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VEREADOR EDUARDO TUMA 

"Ins;itui o Alvará de Funcionamento Condicionado para 
grej s, Templos e Locais de Cultos Religiosos, e dá 
utra providências". 

PROJE 
P elei; 

VOLTA À 2 ,  D: CUS 

01 - PL 
01- 00101,2013 

PRE,.› 	TE 
CAPÍTUL 
DAS DISPOSIÇÕES G RAIS 
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Folha p° 	prol: 

N° 	(. 

Aciefina Cicorke - 
F. OŒ436  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

410 

Art. 1 0 . A instalação e o funcionamento de atividades enquadradas como Igrejas, 
Templos e locais de Cultos Religiosos, em edificações em situação irregular, nos termos 
da legislação em vigor no âmbito do Municipio de São Paulo,  dar-se-á mediante a 
obtenção de "Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de 
Cultos Religiosos", com lotação  máxima  de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, ora 
instituído. 

Art. 20 . 0  Alvará  de Funcionamento Condicionado será expedido para Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos que serão enquadradas como uso não residencial, nR1 e nR2, 
nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13,885, de 25 de 
agosto de 2004, desde que: 

I - a edificação tenha área  total de até 1.500,00 m2 (mil e quinhentos metros 
quadrados) computáveis; 
II - o responsável técnico, legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável pelo 
uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes acerca 
das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade da edificação; 
Parágrafo único. Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência será atendida com a vinculação de 
vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor ou  poderá ser disponibilizado 
através de convênio firmado com estacionamento, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Art. 3. 0  Alvará  de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido pelos responsáveis  
pela atividade e terá o prazo de validade de 02 (dois) anos,  renovável por igual período. 
§ 1 0  A  expedição  da renovação do Alvará de Funcionamento Condicionado dependerá  da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  Quando for necessária a  manifestação das autoridades do Corpo de Bombeiros, 
Sanitária e Ambiental  deverá tal previsão constar expressamente do Alvará de 
Funcionamento Condicionado. 
§ 30  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos das 
autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da edificação 
ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 40  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros - AVCB. 

Art. 40  0 Alvará de Funcionamento Condicionado não será 
edificação: 
I - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de 
permanente; 
II - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 

expedido em reação- .-à'el 

pres'erïàçâo ambiental 
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F. 100.406 

III- que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, objetivando 
a sua demolição; 
IV - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no inciso III deste artigo não se aplica às áreas  
públicas objeto de  concesso,  permissão,  autorização de uso e locação social. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR VIA ELETRÔNICA 

Art. 5 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, declarados pelo 
interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de suas atribuições 
profissionais, será emitido o Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
através da aceitação do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no 
qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em 
decorrência de seu uso indevido ou da prestaçâo de informações inverídicas. 
§ 1 0  0 Poder Executivo Municipal  manterá sistema de consulta e emissào do  Alvará  de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no local 
escolhido, em face da legislaçâo de parcelamento, uso e ocupaçâo do solo e indicação 
dos requisitos a serem atendidos para a obtençâo do  Alvará  de Funcionamento 
Condidonado; 
II - expedição do Alvará de Funcionamento Condicionado por via eletrônica. 
§ 2 0  0 sistema de consulta prévia, aplicado à  emissão  do Alvará de Funcionamento 
Condicionado, buscará alcançar futura integraçâo com outros órgãos estaduais e federais 
encarregados do licenciamento de atividades, com o objetivo de monitorar o atendimento 
a suas exigências específicas e facilitar o registro das atividades. 
§ 30  0 Poder Executivo Municipal elencarà, à época da regulamentação da presente lei, 
os dados, informações, declarações e atestados que deverâo estar na posse do 
interessado por ocasião do pedido do Alvará de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  0 Poder Executivo Municipal  manterá publicado no site do órgâo competente, em 
documento atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação 
de estabelecimentos detentores do  Alvará  de Funcionamento Condicionado, sua 
localização e prazo de validade. 

Art. 6 0  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade das Igrejas, Templos e 
Locais de Cultos Religiosos ou para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou 
incorreção das informações, o Alvará  de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a relação 
de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico e toda a 
documentação necessaria. 
Paragrafo único.  O  órgão público competente para analise da solicitação de Alvará de 
Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto neste artigo, deverá 
concluir sua  análise e expedir a licença no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 7 0  0  Alvará  de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos após sua 
efetiva expedição. 
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Art. 80  Os estabelecimentos de Igrejas, Templos e locais de Cultos Religiosos com 
lotação até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, de que trata esta Lei, deverão solicitar o 
Alvará de Funcionamento Condicionado no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a 
partir data da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO 
CONDICIONADO 

Art. 9 0 . 0 Alvará  de Funcionamento Condicionado perderà sua  eficácia, nas seguintes 
hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da ausência 
dos requisitos que fundamentaram a  concessão  da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença 
vierem a perder sua  eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, de 
incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições anteriores, 
aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 

Art. 10. A declaração de invalidade ou cassação do  Alvará  de Funcionamento 
Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 9 desta lei,  será feita 
mediante a instauração de processo administrativo documental, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. 
§ 1 0  0 objeto do processo será  a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, por 
meio da produção da prova necessaria e respectiva análise. 
§ 20  0 interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
§ 3 0  A  decisão  sobre a invalidação ou cassaçâo do Alvará de Funcionamento 
Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua expedição. 
§ 40  Contra a  decisão será admitido um único recurso, com efeito suspensivo, dirigido à 
autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação 
da  decisão recorrida no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A  decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓ RIA  E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 11. A constataçâo do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Alvará de 
Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no valor de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a consequente 
invalidação do  Alvará, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, civil e 
administrativa. 
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Folha 	 proc 

Adeline Cicone - 
F. ae4C3 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Paràgrafo único. 0 valor da multa estabelecido nesta lei  dever à ser atualizado, 
anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro indice que vier a 
substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12. A expediçâo do  Alvará  de Funcionamento Condicionado não desobriga os 
responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da legislaçâo específica 
municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades, 

Art. 13. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda que 
não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a emissào do 
Alvará de Funcionamento Condicionado. 

Art. 14. 0 Executivo deverá considerar a necessária integraçâo do processo de registro e 
legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as 
competências próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e 
garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos  usuários.  

Art. 15. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que  estabelecerá  os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Alvará de Funcionamento 
Condicionado. 

Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor em 90 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

VEREADOR EDUARDO TUMA 
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SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A justificativa do presente Projeto de Lei mostra-se absolutamente plausível, na 

medida em que !visa proporcionar de forma mais dinâmica, sem, contudo, dar margem à 

negligência, facilitar a obtenção do Alvará de Funcionamento Condicionado às edificações 

destinadas para Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos. 
1110 	Formulado nos moldes da Lei 15499/2011, este Projeto merece prosperar Seu intento, 

pois não viola qualquer dispositivo constitucional ou legal. Ao revés, busca alcançar o 

princípio da isonomia tutelado pela Carta Constitucional, onde os iguais devem ser tratados 

como iguais e os desiguais devem ser postos em pé de igualdade. Tal assertiva se faz 

verificável, por exemplo, quando o art. 150, VI, "b", da Constituição Federal, coloca  no rol 

das imunidades tributárias os "templos de qualquer culto". 

Inegável é a função social exercida pelas igrejas, independente de  religião, junto às 

comunidades onde atuam, fazendo, algumas vezes, o papel do próprio Estado, na medida em 

que buscam acolher, precipuamente, aqueles que estão à margem da sociedade. Tanto é assim 

que o próprio Poder Público mantém convênio com entidades religiosas para atingir interesses 

sociais. 

Contudo, não se pode negar que há conceitos preestabelecidos quanto à temática 

religiosa, o que gera resistências administrativas e rígida burocracia  na obtenção do alvará de 

funcionamento, resultando em empecilhos para o regular exercício das Igrejas, Templos e 

Locais de Culto. 

A sociedade deve ser defendida pela Câmara Municipal de Sao Paulo de todas as 

maneiras, por isso, certo de que o presente projeto será analisado sob o viés político e legal, 

isento de discusees filosóficas ou ideológicas pelos Nobres Vereadores, pede-se e espera-se 

seu acolhimento. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

(fi 3 /1 

Solang Rainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0101/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacào,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dà outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização  de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dà 
outras providências (cópia parcial — especialmente Capítulo 3); 

-Lei Municipal n° 11.785, de 26 de maio de 1995, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205 de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, e dà outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.537, de 19 de março de 2003, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a  redação conferida pela Lei n° 11.785, de 
26 de maio de 1995, e dà outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a  regularização  de 
edificações, e dà outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.876, de 23 de julho de 2004, que altera disposições da Lei n° 
13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a  regularização  de edificações, e 
revoga a Lei n° 13.740, de 15 de janeiro de 2004; 

-Lei Municipal n° 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera dispositivos da Lei n° 
10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 
26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003; 

-Lei Municipal n° 14.094, de 06 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo 
Municipal - CADIN; 

-Lei Municipal n° 14.708, de 06 de março de 2008, que determina a  inclusão  no site da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento 
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 

-Lei Municipal n° 14.714, de 07 de abril de 2008, que altera disposições da Lei n° 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dà outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomv.br  
PI0101-13 pesquisa 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, com a alteração da Lei Municipal n° 15.578/12.  Ação 
Direta de lnconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000:em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do  Órgão Especial do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão  de ADIN movida 
pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia 
desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 
22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, 
Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nesses mesmos 
autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo 'in totum' a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto  n°52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 
p. 64 c. 3; 

- Decreto n° 49.737, de 11 de julho de 2008, que dispõe sobre a  instrução e a 
divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para construção, reconstrução e 
reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a  expedição  de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de  Autorização  para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em 
consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, com as alterações dos Decretos  n°50.943/09, 51.315/10, 51.375/10 e 
52.623/11; 

- Decreto n° 52.857, de 20 de dezembro de 2011, que regulamenta a Lei n° 15.499, de 
7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado. Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000: 
em 15/01/2013, o Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Ore) 
Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão 
de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, 1  medida liminar para 
suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a 
regulamenta. DOC 22/01/2013, p. 64 c. 4; 

- PL 0825/2007, do Vereador Donato, que dispõe sobre a  concessão  do Alvará de 
Autorização para realização de eventos temporários com lotação superior a 100 (cem) 
pessoas, e dà outras providências; 

- PL 0014/2008, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a  emissão  do Termo de 
Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e do  Alvará  de 
Funcionamento, e dà outras providências; 

- PL 0356/2011, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a  inclusão  do endereço 
eletrônico do Município de São Paulo nas placas de  identificação  do exercício 
profissional afixada nas obras, onde estão disponibilizados, via internet, os dados 
básicos  dos projetos de  construção, reconstrução e reforma de edificações públicas e 
privadas; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
PROCURADORIA 

- PL 0413/2011, do Vereador José Rolim, que dispõe sobre a concessão de alvará de 
execução de obras de demolição no Município, e dà outras providências; 

- PL 0006/2013, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Claudinho de Souza, Coronel 
Telhada, Floriano Pesaro, Gilson Barreto, Mário Covas Neto e Patricia Bezerra, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do alvará 
de funcionamento dos locais de reunião; determina a divulgação do link com o Alvará 
de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir uma grande  produção legislativa 
dispondo sobre alvarás e licenças de funcionamento, não há qualquer legislação com 
idêntico teor do projeto sob análise, não colidindo como disposto no artigo 212, inciso 
IV, do Regimento Interno desta Edilidade. 

Assim sendo, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 06. 

São Paulo, 27 de março de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10205 AND 1986 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Pagina 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Regulamentaçâo: Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 

do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto  n°42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expediçâo por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Alterações: Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3o ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 30  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 30  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

26/03/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a  expedição  de licença de funcionamento, 
e dá  outras providências 

• 

 

Jânio  da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel  poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo  único. A expediçào da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do municipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normes de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.°  Competirá  à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razào social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificaçcles na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 	, 

Art. 4•0  A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração  poderá,  de  ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará  a  cassação  da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas  deverão,  no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua  inscrição  no" CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento," junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serâo consideradas válidas, desde  que Co tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.. 

Art. 9.° 0  horário  de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de  Valor  Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. 0 disposto nesta Lei  será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias. 

Art. 13. Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas  
as disposições em contrário. 

Isis Duan -
RF. 11. 
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Página  1 de 2 

Folha e/ 
Proc. eACTOilt 
Isis 
RE. 11 '7)7  ie  

figues 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 11228 AND 1992 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execuçâo, manutençào e utilizaçâo de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com  as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentaçâo: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislaçâo explicative: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lel. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expediçào por via eletrônica 
do  Alvará  de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma,  Alvará  de Execuçâo de Edificaçâo 
Nova ou Reforma e Alvará  de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas  corta -fogo,  alterando  o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a  alinea  "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo ,10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seçâo 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. ver documento) 

26/03/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil  
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• Isis Dir, 
RF; 11.2 

ries 

t....eih.s? 11.228, de 25 de  junho  de  1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwlficas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização  de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei nie 8255, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dà 
outras providéncias. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que the  são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

'Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução,  manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos  imóveis,  no Municipio de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos Il e III assim discriminados: 
Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Ativ-  idade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Especificas Complementares 
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Folhe 
Prix. iD 

Isis Du ,,  
F.  rigueFA 

Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as aliquotes, bases de  cálculo  e periodo de incidência do 
fato gerador do tributo. 
Anexo Ill • 
Tabela de Multas por desatendimentO a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as aliquotes e pases de  cálculo em razão  do 
dispositivo infringido. 

Art. e Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n9  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
Il - Alvará de Autorização; 

III -  Alvará  de  Aprovação;  
IV -  Alvará  de  Execução;  
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
VI - Certificado de  Conclusão;  

VII -  Alvará  de Licença para  Residências  Unifamiliares; 
VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 39  A  execução  de qualquer obra, em Imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. . 

Parágrafo  único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 	. 
a) cujo remanescente não possibilite a execução dé edificação que aten-
da ao disposto na Leoislação de Obras e Edificações e na Legislação de 

• Uso e Ocupação  do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a  implantação  de edificações, a juizo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 49  A  execução  de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com  decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. e À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação  de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área,  deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão Observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de  melhoramento  público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições  previstas  na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas,s disposições deste artico ,  a  execução  
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoraménto público aprovado por lei e com decreta- • 
ção de utilidade públida -eín vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Patilo, a título precário, não sendo devida ao proprietá: 
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto far-Se-à, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. 72  As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrioatário de licenciamento. 

§ 1 2  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos • 
pedidos de: 

- Emissão de Ficha Técnica; 
Il - Análise de Diretrizes de Projeta; 

es 
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Ill - Apresentação de Comunicação; 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de  Autorização;  

VI - Emissão de  Alvará  de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 

VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
IX- Emissão de Alvará de Licença para  Residências  Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

§ e Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
aliquotes, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada  espécie  de pedido. 

§ 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário  do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária,' além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento dà taxa o requerimento de Alvará. 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo L 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao udo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. 0 desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalzatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III. 

Art 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, ate 
o seu dia final, inclusive; quando  não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para  áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Publico, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Paragrafo único - São considerados programas habitacionais de  interes-
se  social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. 0 Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que  serão desenvolvidcs no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção  dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
C)  estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órges téc-
nicos externos à Prefeitura; 
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3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificaeões 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-

cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 

consentirà na execução e implantação de obras e serviços, 

através da  emissão  de: 

a) Ficha Técnica; 

b) Diretrizes de Projeto; 

c) Comunicação; 

d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 

e) Alvará de Autorização; 

f) Alvarà de Aprovação; 

Q) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

I) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiiiares; 

I) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-

sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-

tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 

Incidência  de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrem disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 

data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 

ao requerente o direito de solicitar análise de Diretrizes de 

Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-

dénoies Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 

do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 

nesse período alteração da Jegislação e desde que a nova lei 

não disponha de modo contrario. 

3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante- 
rior a seu desenvolvimento total e oportuno pedido de aprovação. 

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro-
fissional habilitado deverão conter elementos que  possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, indices urba-
nísticos e áreas da edificação a ser projetada. 

3.22 A aceitação do Projeto de Diretrizes  terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a conter, da data de  publicação  do des-
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, o direito  de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re-
sidências Unifamiliares conforme a legislação  vigente  à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei  não 
disponha de modo contrário. 

3.3  Comunicação 

Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa-
dos, ou ocorrência a ser notificada dependerão, obrigatoria-
mente, de Comunicação prévia à PMSP: 
a) execução de restauro em edificações tombadas ou preser-
vadas, desde que obtida a prévia aprovação dos órgãos com-
petentes; 
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares; 
c) execução de reparos extemos em fachadas situadas no 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reformas; 
e) execução  de obras emergenciais; 
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote; 
g) inicio de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra licenciada; 
h) início, paralização e reinicio  de obras para efeito de com-
provação da validade do Alvará de Execução, 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



I) implantação de  mobiliário; 

j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas  necessárias  para sua 
aceitação. 

3.3.2 A comunicação tara eficácia a partir da  aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se: 
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis; 

b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta) dias após a  aceitação, quando enquadradas nas letras 

3.4  Alvará  de Alinhamento e Nivelamento 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do Interes- 
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 0 pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truido com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata localização do lote na quadra. 

3.4.2 0 Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5.  Alvará  de Autorização 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a titulo precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto iniciai, ou quando a 

PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de  edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) Implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni-
dadas  autônomas  de condominio a ser erigido no proprio imóvel; 

• d) avanço de tapume sobre parte da passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 

. f) transporte de terra ou entulho. 
3.5.1 0 pedido de Alvará de Autorização será instruido com peças 

descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pra 
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6  Alvará  de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 0 pedido de Alvará de Aprovação será instruído com: 
a) documentação  referente  ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 
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b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com-
preensão e análise do projeto, em especial quanta ao atendi-
mento das condições minimes previstas na LOE e na LPUOS; 

c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 

for superior à área do  titulo  de propriedade, os indices relati-
vos à LPUOS  serão observados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-

priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 

Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-rati ficada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes  responderão solidariamente apenas pela implantação 

do conjunto. 

3.6.4 0 Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar 

da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 

projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 

de  prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-

mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.42 A  revalidação  do Alvará de Aprovação não  será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 0 prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento habit, da ocorrência sus-

pensive, durante os impedimentos a seguir mencionados: 

a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendència de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 0 Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência  de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 0 prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

36.7 0 Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em cas()  
de desvirtuamento, por parte do Interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de  comprovação  de ilegalidade em sua 
expedição. 

Alvará  de Execução 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo: 
C) edificação nova; 
d) demolição total; 
è) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de  Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeta aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com: 

a) titulo de propriedade; 	• 

b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra; 

c) Alvará de  Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com 
título  de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com: 

a) título de propriedade; 

b) laudo técnico de sinistros; 

c) documentas comprovantes da regularidade da obrasinistrada; 

cl) Peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnico da Obra. 

3.7.3 0 Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante-
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará  a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação,  poderá ser requerido Alvará  de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. . 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 

3.7.7 No expediente que originou o Rivera de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando sera requerida a  expedição  do Certificado de  Conclusão. 

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 
a) do sistema estrutural da fundação; 
b) da superestrutura da  edificação, excluido o ático. 

3.7.8 0 Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais periodos. 

-3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a conter da data de  publicação  do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de  fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras. • 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais  prescreverá. 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução  era  eta-
pas, o Alvará  de Execução  prescreverá: 
a) era  2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluído o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos; 
b) em 1 (um) ano se não forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo-
co já Iniciado  ou a conclusão do sistema estrutural de funda-
ção de outros blocos. 
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará  de Execu-
ção não mais prescreverá para este bloco. 

3.7.11 0 prazo do Alvará de Execução  ficar à suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
a) existéncia de  pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior. • 

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará  de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião  da 
concessão da nova  licença. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras parafizadas e parcialmente executadas desde que: 
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e indices de ocupação e aproveitamento; 
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela 
LPUOS; 
c) .a edificação for adaptada às normas de segurança. 

3.7.14 0 Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo. 

3.7.15 0 Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo,  mediante  ato da autoridade competente, ser: 
.g) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de Ilegalidade em sua 
expedição. 

3.8  Alvará  de Funcionamento de Equipamentos 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado,  a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança. 

3.8.1 0 Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se-
rão obrigatórios e formulados anualmente. 

3.8.3 0 Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re- 
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão. 

3.9 Certificado de  Conclusão  

Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário. devidamente assis-
tido pelo Oirigente Técnico da Obra, a PMSP expedrá Certi-
ficado de  Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de  Execução. 

3.9.1  Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi-
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOE e na LPUOS. 

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metragens lineares 
efou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova-
do e as observadas na obra executada. 

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura incidentes sobre a obra.. 

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra-
tada no item 9,3.4. depende da execução do sistema de ar-
mazenamento, tratamento e destinação de esgoto. 
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aio  Alvará  de Licença para 
Residências Unifamiliares 

Por opção do proprietario, devidamente assistido por profissio-

nal habilitado, poderá ser requerida a  emissão  de Alvará de 

Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas secões 3.6 (Alvará de Apro-

vação), 3.7 (Alvará de Execução) e3.8  (Certificado de Conclusão). 

3.10.1 0 requerimento deverá ser instruído com: 

a) título de propriedade do  imóvel  ou compromisso de compra 

e venda; 

b) peça gráfica que demonstre . a implantação, movimento de 

terra, volumelria, indices urbanísticos e áreas da edificação a 

ser projetada; 

c) levantamento topográfico para  verificação das dimensões, 

• área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.10.1.1 As disposições internas dos  compartimentos,  suas dimensões 

e função serão de total responsabilidade dos profissionais 

envolvidos e do proprietário. 

3.10.1.2 Somente seràó aceitas divergências de até 5% (cinco por 

cento) entre as dimensões e a área constantes do documenta 

de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 

Quando,  em virtude desta divergência, a ares real apurada for 

superior à área do título de propriedade, os indices relativos 

a LPUOS  serão observados em relação aos dados  constan-

te t do  título. 

3.102 0 Alvará de Licença para Residências Unifarrdliares prescre-

verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 

data de publicação do despacho do requerimento, ou após 2 

(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 

prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 

legislação em vigor na  ocasião  do  pedido  de prorrogação. 

3.10.2.1 Para os efeitos do disposto Reste item caracteriza-se o Inicio 

de obras pela  conclusão'  do sistema estrutural de fundação. 

3.10.2.2 Concluída a cobertura, o Alvará de Licença para Residências 

Unifamifiares não mais  prescreverá. 

3.10.3 0 prazo do Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen-
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência  de processo de tombamento. 

3.10.4 0 Alvará de Licença para  Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber . termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça grafica aprova-
da ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original. 

3.10.4.1 0 prazo de Alvará de Licença para Residências Undarniliares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo. 

3.10.5 0 Alvará de Licença para residências unifarruliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP peio 
proprietário e peio Dirigente Técnico da Obra. 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas pequenas alterações que  não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me-
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada. 

3.10.6.2 A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao 
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares,  após  pré-
via  solução  de multas porventura incidentes sobre a obra 

3.10.6.3 A aceitação de obra concluida para edificação tratada no item 
9.3.4.  dependerá  da execução do sistema de armazenamen-
to, tratamento e destinação de esgoto. 
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e 	 e 
au  Certificado de Mudança de Uso 

Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP  emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de atteraçáo fisica do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado. 

3.11.1 0 requerimento será  instruido com: 
a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização e com o novo destino de seus com-
partimentos; 
b) documento que comprove a regularidade cia edificação. 

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependerá  de 
prévia solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11785 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.785 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redaçao do artigo 1 0  e do artigo 6o da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 

disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 839/1993 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 18/3/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Proc. Ne  • 
Lcas 	. 

■47  ZF 

• 

LEI NR 11.785 DE 26 DE MAIO DE 199: 
(Projeta de Lei nE 839/93) 

(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redado'do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 

' 10.205. de 4 de dezembro de 

	

1986 	que ,. disciplina 'a 
expedido .de . licença de 
funcionamento, e di outras .  

,providências. 

Iliguel Colasuonno,.Presidente da Câmara Municipal de 
88o Paulo, faz mater que. a Câmara Municipal de 88o Paulo, 

. de acordo.com  o 1 92 do  artigo. 4E da. Lei Orginica do 
• Municipio de Slo Paulo, proMulga a seguinte lai:. 

• • 

Art. 12 - Q artigo:12 e seu.parigrafo  Unico  da Lei 
10.205 de 4 de. dezembro•de 1986, passa a vigorar com .  
sagi(interedado:. , 	. 	. 	 . 	. 

	

. 	. 	. 
"Art. 12 -. Nenhum imdvel.pbderi ser.. ocupado eq. 

'utilizado  Para instalado,. e.funcionaménto de atividadea .  
'comerciais, induitriaiseinstitucionais, de prestado de 
surviens e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parigrafo  Unico - A «l'irrita° de  licença  a que st 
refera este artigo ficari condicionada au atendimento, 
Por parte do Municipe,- .à legislado pertinente em vigor 
a, em especial,. às formai de parcelamento, - uso e'oCUPAÇIO 
doAmilO, de segurança,. higiene, de sossego público, de. 
Protedo.às crianéas, adolescentes, idosos è portadores 
de deficiência e de proibido à pritica. do racismo  • dtr 

qualuner discriminado atentatdria aos direitos e 
garantias fundamentais.". ' 

Art. '22 - U artigo 62 da Lei 10.205 'de 04 de 
dezembro  de 1986, eaSSA A vigorar com a seguinte redado, 

. 

 
'Art. '62 - Compete à Administraçâo proceder, setiers 

que a seu tritério•julgar conveniente ou'  quando provocada 
pela Aenincia de algum municipe, vistorias cou a 
'finalidade de fiscalizar o  atendimento  do  disposto nesta 

• 12 - A constataeâo de qualquer • das alterades-
previstas no artigo 32 da Lei i9.205:•do comunicada' à 
Administrado, para fins 'de ren0Vaal0 de 	licence, 
implicari a cassado da licença expedida,  sujeitando o 
infrator às saneaes previstas nesta lei. 

5 29 - A 'constatado de .pritica de racismo  i  ou 
,qualquer • discriminado . atentatarla  aos direitos e 
garantias fundamentais sofreri as seguintes penalidades, 

,••• • I - Advertência pelo Executivo Municipal am caso de 
denúncia de municipe; 	 • 

' 	II - Aplicado de multa no valor de 1000, Unidade 
Fiscal do Municipio - UFM 'em caso de.flagrante .  delito, 

'verificado pelo .agente municipal ou por condenado 
JodiCialà 

III - A cassado da licença. expedida em caso de 
reincidência ou nâo Pagamento da multa autuada até m e m 
scia revisto o ato discriminatório ou. sanada a  divide  
junto a'municipalidade. 

Art . . 38 - Esta lei entrari em vigor na data de sua 
:Publicado, revogadas as disposides em contririo. 

Câmara Municipal de,Slio Paulo,. 29 de maio de 1993. 
Et Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO ' 
Publicada na  fintaria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 1E9 de maio da 1995. 	• 

- 	• 0 Diretor Oirai, 

• CARLOS SORROMEU TINI 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13537 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha 
111171811Feri 

Isis Duarte • , , /ues 
PF. 11.24;04 

e 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.537 19/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redaçao conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto de Lei No 905/1997 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 
Decreto no 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/  18/3/2013 
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• 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo  30  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a  redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a  facilitação  ou  exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a  exploração  de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2 0  - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua  publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  da  Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Fotha 
Proc. 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13558 

Total de referências : 

Isis Duarte 
RF. 11.20 -  

dijeS 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.558 14/04/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de edificaçoes, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de 
ocorrência de fraudes em processos administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 13.876/2004 - Revoga o art. 6o, o par. único do inciso IV do art. 8o e a alínea "e" do 
par. 1 0  do art. 11, todos desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 43.849/2003 - Altera dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
31 do Decreto no 43.383/2003, que regulamenta esta Lei. 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - A regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
Estaçoes Radio Base, obedecera as normas desta Lei. 
- Comunicado SGM - Suspensão  da aplicaçâo desta Lei, na redação conferida pela Lei no 
13.740/2004, para imoveis que possuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 
1. 
Lei 13.740/2004 - Altera dispositivos desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
protocolizaçao dos pedidos de regularizaçao de edificaçoes.; (ver documento) 
Lei 13.876/2004 - Altera disposições desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. (ver 
documento)  

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/3/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



LEI No 13,558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a  regularização  de edificações e dà outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 
13 de setembro de 2002, desde que tenham condições minimes de higiene, segurança de 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1° - Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de regularização 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura executada na data referida no "caput" deste 
artigo. 
§ 20  - A Prefeitura poderá exigir obras de adequação para garantir a estabilidade, a 
permeabilidade, a  acessibilidade,  a segurança, a higiene, a salubridade e a conformidade do 
uso. 
§ 3 0  - Para a execução das obras referidas no parágrafo 2 0  do presente artigo será 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período, 
excetuada a situação prevista na alínea "d", parágrafo 2° do artigo 7°. 
Art. 20  - Somente será admitida a  regularização  de edificações  que  abriguem usos 
permitidos na zona de uso pela legislação de uso e ocupação do solo. 
§ 10  - Poderâo também ser regularizadas as edificações que: 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que seja comprovado que à época de sua 
Instalação o uso era permitido, bem como os acréscimos de área construída que estejam de 
acordo com a legislação vigente, quando da referida época da instalação; 
H - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El e E2 que tenham ultrapassado os limites 
definidos para essas categorias em, no máximo, 20% (vinte por cento). 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão passíveis de regularização, em todas as 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especial 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos residenciais não enquadrados nas 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam as seguintes condições, comprovadas 
mediante declaração  do interessado, sob as penas da lei: 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais agrupadas horizontalmente e/ou 
verticalmente, bem como Isoladas, no mesmo terreno; 
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo. 
Art. 30  - A regularização das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas no raio 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos mananciais; 
III - Situadas em área do cone de aproximação dos aeroportos; 
IV - Atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo com a legislação de 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as instalações de Central 
Telefônica, Distribuição de Sinais de IV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica; 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos proprietários dos imóveis integrantes da vila; 
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental; 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego; 

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Art. 40  - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que: 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles; 
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; 
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis no 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de malo de 1995, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respective Operação; 
c) quando a  edificação objeto da  Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Semple; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras Irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respective Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Semple; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluviais, galeries, canalizações e linhas de 
transmissão  de energia de alta tensão  ou em áreas atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova  redação  dada pelo artigo 1 0  da Lei n°9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para Instalações de Central Telefônica, 
Distribuição  de Sinais de IV - DISTV (a cabo), Torre de Comunicações, Estações de 
Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que  serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3 0 . 
Art. 50  - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, desde que atendam um dos seguintes 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cento) da área do terreno permeável; 
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 20  da Lei no 13.276, de 4 de 
Janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 60  - As edificações que dispuserem de estacionamentos descobertos com área superior 
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a 50,00 m 2  (cinqüenta metros quadrados), quando este se apoiar diretamente no solo, 
somente poderão ser regularizadas se forem dotadas de  área permeável, igual ou superior a 
20% (vinte por cento) da  área  do espaço considerado. 
Art. 7° - Os Locais de Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas e 
demais edificações, exceto as de uso residencial, com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) ou pavimento com lotação superior a 100 (cem) pessoas, deverão apresentar por 
ocasião do pedido de regularização, conforme o caso, o Alvará de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR ou o Auto de Verificação de Segurança - AVS ou o Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, para o uso e a área total da edificação, 
considerando: 
I - A altura da edificação como sendo o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático; 
II - O cálculo da lotação de acordo com os critérios da Lei n° 11.228, de 26 de junho de 
1992. 
§ 1° - Os Locais de  Reunião com capacidade de lotação superior a 100 (cem) pessoas, as 
indústrias e os comércios que depositam e/ou manipulam produtos químicos, inflamáveis, 
ou ainda, explosivos que não sejam armazenados em tangues fixos, com qualquer área 
construída, as edificações  não enquadradas no "caput" deste artigo com área construída 
superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e as edificações de uso 
residencial com altura superior a 9,00 m (nove metros) deverão apresentar o Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB, ou Atestado Técnico emitido por profissional habilitado sobre a 
perfeita instalação e funcionamento dos equipamentos de combate a  incêndio,  de acordo 
com as NTO. 
§ 2° - Caso a  edificação nâo possua a documentação referida, serão tomadas as seguintes 
providências: 
a) será estabelecido prazo de 60 (sessenta) dias pelo órgão competente pela análise do 
processo de regularização, para a apresentação do protocolo do pedido de Alvará de 
Funcionamento de Local de  Reunião - AFLR, dispensado do prévio Termo de Consulta, do 
Auto de Verificação de Segurança - AVS, do Certificado de  Manutenção  ou do Visto Final do 
Corpo de Bombeiros - AVCB; 
b) a não-apresentação do protocolo no prazo estabelecido na alínea "a" ensejará o 
indeferimento do processo de regularização; 
c) havendo recurso, conforme parágrafo 2° do artigo 25 desta lei, a  apresentação  do 
protocolo citado na alínea "a" é condição  para prosseguimento da  análise, caso contrário o 
recurso será indeferido; 
d) o prazo máximo para a execução das obras e serviços necessários para  adaptação das 
edificações às normas de segurança é de 180 (cento e oitenta) dias para os Locais de 
Reunião e de 360 (trezentos e sessenta) dias para as demais edificações, podendo ser 
prorrogados por igual período; 
e) decorrido o prazo estabelecido na alínea "d", sem comprovação do atendimento das 
exigências de segurança, acarretará no indeferimento do pedido de regularização e na 
aplicação das sanções previstas na legislação de segurança de uso das edificações em vigor; 
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentação do protocolo do pedido de  regularização. 
§ 3° - Quando se tratar de edificações que possuam tangues de armazenamento de 
produtos químicos inflamáveis e explosivos nos estados sólidos, líquidos ou gasosos, ou as 
que possuam equipamentos de transporte horizontal ou vertical, a regularização abrangerá 
somente a edificação, dependendo a  regularização desses equipamentos de pedidos 
subordinados ao atendimento da legislação específica e respectivas normas técnicas, por 
ocasião  do pedido do Alvará de Funcionamento de Equipamentos. 
Art. 8° - A regularização das edificações de que cuida esta lei dependerá da apresentação 
dos seguintes documentos: 

I - Requerimento, através de formulário específico, totalmente preenchido e sem rasuras 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se localiza, quando houver; 
II - Cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, do exercício de 
2002, relativo ao imóvel onde se localiza a  edificação  ou gleba na qual estiver  incluído; 
III - Comprovantes dos seguintes recolhimentos: 
a)preço de expediente; 
b) taxa especifica para regularização relativa à área a ser regularizada no valor R$ 2,90 
(dois reais e noventa centavos) por metro quadrado; 
c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo à  área  a ser regularizada, 
observando o disposto nos artigos  14e 15. 
IV - Copia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade em nome do interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de  aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis. 
Parágrafo único - Quando do pedido de regularização de unidade autônoma condominial, 
que for objeto de compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, 
obrigatoriamente deverá ser apresentada a anuência do compromissárlo comprador. 
V - Peças gráficas, compostas de plantas e cortes da edificação, em 02 (duas) vias, 
observadas as normas em vigor depadronização de projeto e as regras relativas ao processo 
especial de aprovação de projetos de edificações, com a  exceção prevista no artigo 11, 
obedecidos os seguintes requisitos: 
a) as peças gráficas apresentadas por ocasião do protocolo do pedido de  regularização 
devem ser fiéis ao existente e identificadas as partes a regularizar, contendo todas as 
informações necessárias para a  análise  do  órgão competente; 
b) serão admitidas somente correções para complementação de informações consideradas 
imprescindíveis à analise do pedido. 
VI - Anuência do condomínio, quando for o caso; 
VII - Cópia de documento que comprove a regularidade da construção existente, se houver, 
expedido até a data da publicação desta lei. 
§ 1° - Não será aceito requerimento desacompanhado das peças gráficas  conforme 
estabelecido neste artigo. 
§ 2° - As peças gráficas  a que se refere o inciso V deste artigo deverão ser assinadas por 
profissional habilitado, quando se tratar de edificações com área superior a 500,00m 2  
(quinhentos metros quadrados) e das demais enquadradas no artigo 7° desta lei. 
Art. 9° -  O  requerimento e a guia de recolhimento para regularização de que trata a 
presente lei poderão ser obtidos através de meio eletrônico que, após impressào, deverão 
ser preenchidos, observadas as instruções contidas no "site" da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e recolhido o valor específico na rede bancária autorizada. 
§ 1° - A documentação referida no artigo 8° deverá ser apresentada no prazo estabelecido 
no artigo 24 desta lei, excetuando o recolhimento referente ao Imposto sobre Serviço - ISS, 
que deverá ser efetuado na forma estabelecida no artigo 14. 
§ 2° - Fica obrigado o encaminhamento de uma das vias do Requerimento/Guia de 
Regularização mencionado no "capte, para a Secretaria de Finanças para imediato 
lançamento fiscal no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU da área total construída, 
devida mente identificado através do código específico. 
Art. 10 - Independentemente da solicitação ou de protocolamento de requerimento, serão 
consideradas regulares as edificações residenciais ou as residenciais com uso misto, desde 	)3 
que permitido na zona de uso, excetuadas aquelas com uso industriel ou para depósito ou 	-n 
comércio de produtos perigosos, com área construída total de até 150,00 m 2  (cento e 	• 

cinqüenta metros quadrados), localizadas em terrenos com lançamento fiscal para o 
exercício  de 2002  já desdobrado e no qual conste essa área construída. 	
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§ 10  - Quando a área construída objeto de regularização for diferente da área construída 
lançada no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, o interessado deverá proceder nos 
termos do disposto nesta lei. 
§ 20  - Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos artigos 3 0 , 60  e 
21, devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 
§ 30  - Constatado o enquadramento da edificação em um dos casos previstos no parágrafo 
anterior ou no artigo 4° desta lei, o Certificado de Regularidade expedido automaticamente 
será declarado nulo e aplicadas as sanções cabíveis. 
§ 4° - Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a  comprovação  de 
regularidade será enviada ao interessado, no prazo màximo de 01 (um) ano, no endereço 
de entrega da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 
§ 

 
50_  Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata o "caput" 

deste artigo, decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo 
aplicadas até a data da publicação desta lei, vedada a restituição dos valores pagos a esse 
título. 
§ 60  - 0 disposto no parágrafo 5 0  deste artigo aplica-se inclusive aos casos sob apreciaçâo 
Judicial, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honoràrios. 
§ 7° - Por opçâo do interessado,  poder à ser requerido "visto em planta", conforme artigo 11 
desta lei, independentemente do prazo estabelecido nesta lei. 
§ 8° - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo ao será cobrado qualquer 
tipo de taxa ou preço público. 
Art. 11 - Poderá ser requerida a regularizaçâo através de procedimento simplificado a ser 
regulamentado, para a edificação com à re  a total de construção de até 150,00 m 2  (cento e 
cinqüenta metros quadrados), nos seguintes casos: 
a) destinada ao uso residencial; 
b) destinada ao uso residencial misto com outro uso permitido na zona, excetuadas aquelas 
com uso industrial ou para depósito ou comércio de produtos perigosos; 
C) destinada a outros usos permitidos na zona, excetuadas aquelas com uso industrial ou 
para depósito ou comércio de produtos perigosos. 
§ 1 0  - Para os casos previstos no "caput" deste artigo  basar  à a apresentaçào dos seguintes 
documentos: 
a) requerimento, através de formulário específico, totaimente preenchido e sem rasuras, 
contendo declaração do interessado responsabilizando-se, sob as penas legais, pela 
veracidade das informações e pelo atendimento dos requisitos previstos nesta lei, com 
endereço completo do contribuinte do imóvel ou gleba onde se  localiza, quando houver; 
b) cópia da notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2002, 
relativa ao imóvel onde se localiza a edificação ou gleba na qual estiver incluído; 
c) comprovante de recolhimento do preço de expediente; 
d) cópia de documento que comprove a propriedade e/ou posse do imóvel, através de 
qualquer tipo de titularidade pelo interessado, tais como escritura, compromisso ou 
promessa de compra, venda ou cessão, recibo de pagamento total ou parcial de aquisição, 
entre outros, desde que comprovada sua origem através do Registro de Imóveis; 
e) quando do pedido de regularizaçâo de unidade autônoma condominial, que for objeto de 
compromisso ou promessa de compra e venda, pelo titular do domínio, obrigatoriamente 
deverá ser apresentada a anuência do compromissário comprador, desde que respeitada a 
Convenção de Condomínio devidamente inscrita no Cartório de Registro de Imóveis; 
f) peças gráficas simplificadas; 
g) comprovante do recolhimento da taxa específica para regularização relativa à área a ser 
regularizada no valor Ft$ 2,90 (dois reais e noventa centavos) por metro quadrado, somente 
para a situação prevista na alínea "c" do "caput" deste artigo. 
§ 2° - Aplicam-se as disposições deste artigo para as edi ficações de que trata o paràgrafo 
2° do artigo 20  desta lei, com no mínimo 02 (duas) unidades habitacionais e no màximo 

300,00 m2  (trezentos metros quadrados) de área total de construção e, no  máximo, 02 
(dois) pavimentos acima do térreo. 
§ 3° - Para as edificações de que trata o "caput" deste artigo a Prefeitura poderá firmar 
convênios, nos termos da Lei n0  13.433, de 27 de setembro de 2002, e convênios com 
entidades de classe, com universidades e sindicatos da à rea  de engenharia e arquitetura, 
para fornecer gratuitamente aos contribuintes com renda familiar até 08 (oito) salários 
mínimos assistência técnica para atender as exigências dessa lei. 
§ 40  - Ficam canceladas as multas incidentes sobre as edificações de que trata este artigo, 
decorrentes da aplicação da legislação edilícia e de uso e ocupação do solo aplicadas até a 
data da publicação desta lei, vedada a restituiçào dos valores pagos a esse título. 
§ 50  - 0 disposto no parágrafo 4° deste artigo aplica-se inclusive nos casos sob apreciação 
judiciai, desde que o interessado manifeste-se expressamente no processo, pagando as 
custas e os honoràrios. 
Art. 12 - A regularização das edificações com área construída total superior a 500,00 m2  
(quinhentos metros quadrados),  sere  feita por outorga onerosa, que incidirá somente sobre 
o excedente da área construída a regularizar considerado em relação ao coeficiente de 
aproveitamento máximo para a respectiva zona vigente até data da publicação do Piano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, cujo valor será calculado através da 
multiplicação dos seguintes fatores: área excedente x variável de localização x valor do 
metro quadrado do terreno constante da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 atualizado pelo IPCA ou outro indice que vier a 
substituí-lo. 
I - Nos casos em que não ultra passaram o coeficiente máximo de aproveitamento 4,0 
(quatro), a variável de localização assumirá valores diferenciados segundo a  localização  do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturação e Requalificação Urbana igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanização Consolidada igual a 0,6 (zero seis). 
II - Nos casos em que o coeficiente de aproveitamento ultrapassar a 4,0 (quatro), a variável 
de localização assumir  o dobro do valor constante das alíneas do inciso I deste artigo. 
§ 1° - O valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o màximo de 10 (dez) parcelas fixas, mensais e 
o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 20  - Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de deferimento 
da regularização  dependerá  da comprovação de recolhimento total do valor correspondente 
à outorga onerosa. 
§ 3° - A outorga onerosa para regularização de edificação não incidirá nas seguintes 
hipóteses: 
a) nos conjuntos habitacionais de interesse social promovidos pelo setor público ou privado, 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo; 
b) nos imóveis próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato, cessão ou 
permissào de uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, 
E1.4, E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em 
locaçâo através de instrumento escrito ou não. 
§ 4° - Do Auto de Regularidade das edificações previstas no parágrafo anterior constará, 
obrigatoriamente, ouso autorizado e a alteração desse uso somente poderá ocorrer com o 
pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos nesta lei. 
§ 50  - Os valores recolhidos em razão da outorga onerosa de regularizaçâo serão destinados 
ao Fundo Municipal de Habitação - FMH ou seu sucessor. 
§ 60  - A área construída total superior a 500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) prevista 	'a.. ••••• 	— 
no "caput" deste artigo não se aplica às Operações Urbanas e as Operações Interligadas, 	el Cf) 

sobre as quais incidirá a outorga onerosa sempre que houver excedente de área construída • 07 	C. 

«ah r•I  

f::. 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



, 

o 
C) 5- 

0.3 

a regularizar, conforme segue: 
I - Nos casos em que não foi ultra passado o coeficiente máximo  de aproveitamento 4,0 
(quatro) sera aplicado uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) duas vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro indice que vier a substituí-lo; 
b) area excedente x 1,0 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
atualizado pelo IPCA ou outro indice que vier a substituí-lo. 
II - Nos casos em que foi ultrapassado o coeficiente máximo  de aproveitamento 4,0 
(quatro) será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em maior valor: 
a) três vezes o valor da contrapartida estabelecida na respectiva Operação, devidamente 
atualizada pelo IPCA ou outro indice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente x 1,5 x valor do metro quadrado do terreno constante da notificação-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo ao exercício de 2002 
atualizado pelo IPCA ou outro indice que vier a substituí - lo. 
Art. 13 - Quando a regularização se referir a alteração interna de uma unidade da edificação 
ou a obras complementares definidas na Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, sendo o 
restante da edificação regular, a peça gráfica de que trata o inciso V do artigo 80 e  alínea "f' 
do  parágrafo 1 0do artigo 11, ambos desta lei,  poderá ser substituída por planta baixa da 
parte a ser regularizada e indicação  da  projeção  do restante  construído. 
Art. 14 - 0 recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, exigido 
conforme alínea "c", do inciso III do artigo 80 , deverá ser efetuado na forma e valores 
definidos em regulamento, e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) 
parcelas fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 
50,00 (cinqüenta reais). 
§ 1° - Para as áreas construídas já lançadas  no Cadastro Imobiliário Fiscal, que integrem 
parcial ou totalmente a  área objeto da regularização, o correspondente Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverá ser recolhido  na forma do "caput" deste artigo. 
§ 2° - Não  se aplica o disposto no "caput" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de  Infração e Intimação, hipótese na qual a  regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 30  -  Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias  à adequação do imóvel, exigidas peia Prefeitura nos termos do parágrafo 20  do 
artigo 1 0  desta lei, no caso em que a referida adequação  resultar em aumento de área. 
§ 40  -  Deverá ser recolhido Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para os 
serviços de demolição necessários à adequação dos  imóveis visando à regularização. 
§ 5° - As eventuais diferenças de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, em 
razão  da falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo relativo à  área declarada 
ou em razão de diferença de área apurada posteriormente, serão cobradas antes da 
emissão  do Auto de Regularização de acordo com a legislação em vigor. 
§ 6° - Para fins de regularização de que trata esta lei, o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS, anteriormente recolhido, ainda que em processo anterior de 
regularização, relativo ao mesmo pedido, será considerado para a  quitação  ou a  título  de 
compensação, desde que seja apresentado o respectivo comprovante de quitação. 
§ 70  -  Não serão cobrados juros ou multas se todas as parcelas forem pagas até a data dos 
respectivos vencimentos. 
Art. 15 - Para as edificações regularizadas nos termos desta lei não  será lançado o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre as mesmas, enquadradas nos 
seguintes casos: 
I - com área  total construída de até 150,00 m° (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas exclusivamente a uso residencial; 
II - com área  total construída de até 150,00 m° (cento e cinqüenta metros quadrados), 
destinadas a uso residencial misto, desde que o outro uso seja permitido na zona, 

excetuado com uso industrial ou com depósito ou comércio de produtos perigosos; 
III - destinadas exclusivamente a uso residencial, não enquadrado nas categorias R1, R2 e 
R3, com área total construída de, no máximo, 300,00 m° (trezentos metros quadrados), 
com 02 (duas) ou mais unidades habitacionais,  não situadas nas zonas Z1, Z14, Z15, Z16 e 
corredores de uso especiais lindeiros a ZI. 
§ 1° - Aplicam-se as disposições deste artigo para fatos geradores ocorridos até a data 
prevista no "caput" do artigo 1°. 
§ 20  - As edificações, cujos processos de regularização não forem deferidos nos termos 
desta lei, e aquelas cuja regularização venha a ser cancelada terão o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS lançados. 
§ 3° - NI) se aplica o disposto no "canut" deste artigo aos créditos tributários já 
constituídos por meio de Auto de  Infração e Intimação, hipótese na qual a regularização 
somente será possível com a extinção dos referidos créditos. 
§ 4° - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, de que trata o 
"canut" deste artigo, não serão restituídos valores pagos anteriormente à edição desta lei. 
§ 50  - Será cobrado o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, relativo às obras 
necessárias à  adequação  do imóvel, exigidas pela Prefeitura nostermos do  parágrafo 2 0  do 
artigo 1° desta lei, no caso em que a referida adequação resultar em aumento de  área. 
Art. 16 - A expedição do Auto de Regularização independe do Certificado de  Quitação  do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, para as  áreas em regularização, nos 
seguintes casos: 
I - os previstos nos incisos I, II e III do artigo 15; 
II - quando o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS for devidamente recolhido 
nos termos desta lei. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no  parágrafo 4° do artigo 14, a  expedição  do Auto de 
Regularização  dependerá  da  apresentação  do Certificado de Quitação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Art. 17 - Os processos de  regularização  de edificação em andamento na Prefeitura, na data 
de publicação desta lei,  poderão ser analisados segundo seus parâmetros, desde que o 
interessado manifeste expressamente a sua vontade nesse sentido. 
Parágrafo único - Caso haja alteração de area em relação à declarada no processo anterior, 
deverão ser recolhidos os valores previstos nesta lei, correspondente a essa área acrescida. 
Art. 18 - A regularização da edificação  não exime o responsável do atendimento às normas 
legais relativas aos níveis de ruídos permitidos, à  poluição ambiental e à obediência aos 
horários de funcionamento, conforme a legislação pertinente. 
Art. 19 - A Prefeitura, através de seu órgão competente, poderá, a qualquer tempo, mesmo 
após efetuada a  regularização, verificar a veracidade das informações e as condições de 
estabilidade, de higiene, de salubridade, de permeabilidade, de acessibilidade, de segurança 
de uso das edificações e de respeito ao direito de vizinhança. 
Parágrafo único - Constatada, a qualquer tempo, divergência nas informações ou 
discrepâncias nos valores recolhidos, o interessado será notificado a sana-las ou a prestar 
esclarecimentos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de ser tomada nula a  regularização 
da edificação e aplicadas  as sanções cabíveis. 
Art. 20 - A  regularização  de que cuida esta lei  não implica no reconhecimento, pela 
Prefeitura, da propriedade, das dimensões e da regularidade do lote e nem exime os 
proprietários  de glebas parceladas ou os respectivos responsáveis das obrigações e 
responsabilidade decorrentes da  aplicação  da legislação de parcelamento do solo. 
Paragrafo único - Excetuam-se das disposições deste artigo as edificações que abriguem 
usos das categorias RI, R2.01 e R2.03, onde o deferimento do pedido implicará  no 
reconhecimento do desdobro do lote perante a legislação municipal, desde que observadas 
as dimensões e áreas mínimas definidas para estas categorias nas diferentes zonas de uso. 
Art. 21 - As edificações em lotes pertencentes a loteamentos implantados irregularmente, 
até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo  poderão ser regularizadas se obedecidos 	À.1 
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os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a emissão do Auto de Regularização 
do Loteamento, observado o disposto em legislação federal, estadual e municipalpertinente, 
em especial a Lei n 0  11.775, de 29 de maio de 1995 e alteraçôes posteriores. 
Art. 22 - A  expedição  do Auto de Regularização independe da  quitação  de multas que  serão 
cobradas pela Prefeitura em procedimentos proprios. 
Parágrafo único - Excetuam-se deste artigo, as multas moratórias e de ofício de natureza 
tributária,  que  serão cobradas nos termos da legislação em vigor. 
Art. 23 - As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em  andamento,  não serão passíveis de sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - Para as edi ficações que necessitem do  Alvará  de Funcionamento de Local 
de Reunião - AFLR  serão aplicadas as disposiçóes previstas no artigo 7° desta lei. 
Art. 24 - 0 prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e 
recolhimentos correspondentes, necessários  à regularização de que cuida esta lei, será de 
90 (noventa) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 60 (sessenta) dias, a critério do Executivo. 
Parágrafo único - Nos casos previstos no artigo 21, o prazo para protocolamento  será  de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do decreto de regulamentação, 
prorrogáveis por até 180 (cento e oitenta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 25 - Os processos de que trata esta lei serão considerados especiais, nos termos do 
inciso  Ido  artigo 6° da Lei n0  8.777, de 14 de setembro de 1978, com rito definido pela Lei 
n0  11.228, de 26 de junho de 1992, no que  não  for conflitante com o ora estabelecido. 
§ 1° - As  instâncias administrativas adotadas, de acordo com as competências, para 
apreciação dos pedidos de que trata esta lei  são  as seguintes: 
a) Supervisor ou Diretor de Divisão; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano ou Diretor de Departamento; 
c) Subprefeito ou Secretàrio; 
d) Prefeito. 
§ 2° - 0 prazo para recurso, nos casos de indeferimento de pedido de regularização,  será  de 
60 (sessenta) dias, a contar da publicação do despacho no  Diário  Oncial do Município - 
DOM, e devendo ser notificado o interessado por via postal com aviso de recebimento. 
Art.  26- 0 Executivo definirá as normas especiais de ordenamento administrativo para os 
processos de que trata esta lei e as demais necessárias ao seu cumprimento. 
Art. 27 -  O Executivo fica autorizado a transferir provisoriamente funcionários  de outras 
Secretarias para  análise técnica dos processos de que trata esta lei, e para esse único fim, 
pelo prazo de 01 (um ano), prorrogável por igual período, a partir da data da  publicação 
desta lei. 
Art. 28 - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào, revogadas as disposiçóes em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril de 2003, 450° da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário  Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de abril de 2003. 
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Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13876 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 

Isis Dut  
RF. 11. 

u.es 

1/1 
Título: LEI No 13.876 23/07/2004 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a  regularização 

de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
Projeto: Projeto de Lei No 347/2004 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.324/2004 - Regulamenta a Lei no 13.558/2003, alterada por esta Lei. (Lu 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

e 

18/3/2013 http://cm332adm/scripts/vv -xis.exe/ialid  
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rolha  
Proc. 	 jith 

Isis ')u7 	rigues7, 
PF. 

LEI No 13.876, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 347/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Altera disposições da Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a 
regularização de edificações, e revoga a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
so  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, que dispõe sobre a regularizaçâo das 
edificações, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10  Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, ainda que 
não observem a legislação em vigor, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde 
que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, atendidas as condições estabelecidas nesta lei."(NR) 
"Art. 20 	  
§ 10  Poderâo também ser regularizadas as edificações que abriguem usos não-
conformes, desde que seja comprovado que, à época de sua instalação, o uso era 
permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data da alteração do 
zoneamento que o tornou não-conforme."(NR) 
"Art . 30  A regularizaçâo das edificações enquadradas nas situações abaixo descritas 
dependerão de prévia anuência ou autorização do órgão competente: 
I - tombadas, preservadas ou contidas em perímetro de área tombada, e localizadas 
no raio envoltório do bem tombado; 
II - situadas em à rea  de proteção dos mananciais; 
III - situadas em à rea  de proteção dos aeroportos; 
IV - que abriguem atividade institucional enquadrada como uso especial E4, de acordo 
com a legislação de uso e ocupação do solo, ficando excetuadas deste artigo as 
instalações de Central Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Torre 
de Comunicações, Estações de Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, 
Antenas de Telecomunicações, Equipamentos de Telecomunicações, inclusive 
Equipamentos de Rádio Freqüência (0 KHz a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos 
gigahertz), Estações Rádio Celular, Mini-Estações Rádio Celular e Micro-Células Ràdio 
Celular, que serão analisadas por legislaçâo específica; 
V - situadas em vilas e destinadas a uso diverso do residencial, desde que apresentem 
também a anuência da totalidade dos  proprietários  dos imóveis integrantes da vila; 
VI - situadas nas àreas de proteção ambiental; 
VII - que abriguem atividade considerada Pólo Gerador de Tràfego; 
VIII - que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental."(NR) 
"Art. 40  Não serão passíveis de regularizaçâo para os efeitos desta lei as edificações 
que: 
I - estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre 
eles; 
II - estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso 
especiais lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso 
e ocupação vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da 
atividade o uso era permitido, excetuados os acréscimos executados a partir da data 
da alteração do zoneamento que o tornou não-conforme; 
III - tenham sido objeto de Operaçâo Interligada nos termos das Leis no 10.209, de 9 
de setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio de 1995; 
IV - tenham sido objeto de Operações Urbanas definidas por lei em vigor na data de 
publicaçâo desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
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b) quando os interessados não tiverem cumprido as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação Urbana com legislação própria de 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urbana apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de SEMPLA; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) da  área  total construída constante no 
Alvará  de Execução do projeto aprovado que vinculou a certidão de SEMPLA; 
V - estejam situadas em faixas não-edificáveis junto a represas, lagos, lagoas, 
córregos, fundo de vale, faixa de escoamento de  águas pluviais, galerias, canalizações 
e linhas de  transmissão  de energia de alta tensão  ou em áreas atingidas por 
melhoramentos viários previstos em lei; 
VI - estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela 
Prefeitura, nos termos do disposto no art. 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 
1973, com a nova redação dada pelo art. 1° da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 
VIII - estejam situadas em ruas sem saída com largura inferior a 10,00 m (dez 
metros) e abriguem usos diversos do residencial; 
IX - apresentem vão de iluminação, ventilação ou insolação a menos de 1,50 m (um 
metro e cinqüenta centímetros) voltado para a divisa do lote, excetuados os seguintes 
casos: 
a) as janelas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as 
perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa; 
b) as paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração; 
c) quando for apresentada anuência expressa do vizinho, devidamente 
qualificado."(NR) 
"Art. 70  As indústrias, os comércios, os serviços, os locais de reunião com lotação igual 
ou superior a 100 (cem) pessoas e as edificações com área  construída acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados), por ocasião do pedido de 
regularização, deverão apresentar: 
I - Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros - AVCB em vigência, ou Atestado 
Técnico emitido por profissional habilitado sobre a perfeita instalação e funcionamento 
dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as Normas Técnicas Oficiais - 
NTO, para: 
a) indústrias, comércios e serviços que depositem e/ou manipulem produtos químicos 
perigosos; 
b) edificações com área superior a 750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros 
quadrados), que necessitem do Sistema Básico de Segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 26 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE); 
c) edificações residenciais verticais com altura superior a 9,00 m (nove metros); 
d) edificações térreas com lotação superior a 100 (cem) pessoas que atendam ao 
disposto no Capítulo 12 do Anexo I integrante da Lei no 11.228, de 1992 (COE), e que 
não ultrapassem os limites previstos em sua Tabela 12.11.5.1; 
II - Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - AFLR, para Locais de Reunião com 
capacidade superior a 100 (cem) pessoas; 
III - Auto de Verificação de Segurança - AVS, Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança ou Alvará de Funcionamento de Equipamentos de Segurança para as 
edificações com altura superior a 9,00 m (nove metros) ou que contenham pavimento 
com capacidade superior a 100 (cem) pessoas, e necessitem delSistema Especial de 
Segurança, nos termos da Lei no 11.228, de 1992 (COE), exceto as de uso residencial. 
§ 1 0  Para fins de aplicação deste artigo, considera-se: 
a) altura da  edificação: o desnível real entre o pavimento de saída e o último 
pavimento, excluído o ático;  
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b) capacidade do pavimento: a lotação calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 
1992 (COE); 
c) edificaçâo residencial vertical: também aquela que contém, nos pavimentos térreo 
e/ou naquele imediatamente contíguo, usos classificados nas categorias de uso Cl, Si,  
Il e El. 
§ 20 	  
f) os documentos citados neste artigo, bem como o Certificado de Acessibilidade, que 
tenham como pré-requisito a comprovação da regularidade da edificação, poderão ser 
emitidos mediante a apresentaçâo do protocolo do pedido de regularização, após 
parecer favorável do órgão competente pela analise da regularização da 
edificação."(NR) 
"Art 90 	  
§ 20  A Secretaria de Habitaçâo e Desenvolvimento Urbano e as Subprefeituras 
disponibilizarào o requerimento mencionado no "caput" deste artigo, por meio do 
sistema informatizado de processos da Prefeitura Municipal de São Paulo, para que a 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico apure e lance os impostos 
devidos."(NR) 
"Art 10 	  
§ 20  Não se aplica o "caput" deste artigo às edificações enquadradas nos arts. 3 0  e 21, 
devendo o interessado proceder nos termos do disposto nesta lei. 

§ 40  Para as edificações de que cuida o "caput" deste artigo, a comprovação de 
regularidade sera enviada ao interessado, no prazo máximo de 1 (um) ano após a 
regulamentação desta lei, no endereço de entrega da  notificação-recibo  do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, devendo constar do referido documento a 
obrigatoriedade de atendimento das disposições previstas nos arts. 30  e 21."(NR) 
"Art. 12. A regularização das edificações com área construída computável superior a 
500,00 m 2  (quinhentos metros quadrados) será feita por outorga onerosa, que incidirá 
somente sobre o excedente da área construída computável a regularizar que 
ultrapassar o coeficiente de aproveitamento máximo para a respectiva zona, limitado a 
4,0 (quatro), vigente até a data da publicaçâo da Lei no 13.430, de 2002 (Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo), cujo valor sera calculado da seguinte 
forma:  área construída computável excedente multiplicada pela variável de localização, 
multiplicada pelo fator de interesse social, multiplicada pelo valor do metro quadrado 
do terreno constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao exercício de 2002, 
dividido pelo coeficiente de aproveitamento máximo estabelecido para respectiva zona, 
vigente até 14 de setembro de 2002, data da publicação do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo - PDE, atualizado anualmente pelo indice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro indice que vier a substituí-lo. 
§ 10  A  variável  de localizaçâo  assumirá valores diferenciados segundo a localização do 
imóvel nas Macroáreas delimitadas no Plano Diretor Estratégico, na seguinte 
conformidade: 
a) na Macroárea de Urbanização e Qualificação: igual a 0,3 (zero três); 
b) na Macroárea de Urbanização em Consolidação: igual a 0,4 (zero quatro); 
c) na Macroárea de Reestruturaçâo e Requalificação Urbana: igual a 0,5 (zero cinco); 
d) na Macroárea de Urbanizaçâo Consolidada: igual a 0,6 (zero seis). 
§ 20  0 fator de interesse social sera calculado conforme descrito na tabela do quadro 
16 do Plano Diretor Estratégico. 
§ 3 0  0 valor do pagamento da outorga onerosa poderá ser parcelado, na forma a ser 
regulamentada em decreto, observando-se o máximo de 10 (dez) parcelas fixas 
mensais e o valor mínimo de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela. 
§ 40  Para os casos que se enquadrem no "caput" deste artigo, o despacho de 

deferimento da regularização  dependerá  da comprovação de recolhimento total do 
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valor correspondente à outorga onerosa. 
§ 50  A outorga onerosa para regularizaçâo de edificaçâo não  incidirá  nos imóveis 
próprios, naqueles dados pelo Poder Público em comodato,  cesso  ou pernnissào de 
uso, destinados ao uso institucional sem fins lucrativos das categorias E1.2, E1.4, 
E1.5, S1.4, E2.2, E2.4, E2.5 e S2.4, excetuados os que tenham sido dados em locação 
através de instrumento escrito ou no.  
§ 6° Do Auto de Regularidade das edificações mencionadas no § 50  deste artigo 
constará, obrigatoriamente, o uso autorizado e a alteraçâo desse uso somente poderá 
ocorrer com o pagamento da devida outorga onerosa e demais encargos previstos 
nesta lei. 
§ 70  Os valores recolhidos em  razzo  da outorga onerosa de regularizaçâo serâo 
destinados ao Fundo Municipal de Habitaçâo - FMH ou seu sucessor. 
§ 80  A regularizaçâo das edificações com área construída total superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) prevista no "caput" deste artigo não se aplica às 
edificações beneficiadas pelas disposições das Operações Urbanas, sobre as quais 
incidirá  a outorga onerosa sempre que houver excedente de  área construída a 
regularizar e será aplicada uma das formas abaixo, prevalecendo a que resultar em 
maior valor: 
a) área excedente connputável multiplicada por 2 (duas) vezes o valor da contrapartida 
equivalente ao metro quadrado do potencial adicional de construçâo, objeto do 
benefício, estabelecido na respectiva Operação, devidamente atualizado anualmente 
pela variaçâo do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro indice que vier a substituí-lo; 
b) área excedente connputável multiplicada pelo valor do metro quadrado do terreno 
constante da notificaçâo-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, relativo 
ao exercício de 2002, dividido pelo coeficiente de aproveitamento nnáxinnoestabelecido 
na Certidâo da Operação, emitidas pela SEMPLA, atualizado anualmente pela variaçâo 
do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geogra fia e Estatística - IBGE, ou por outro indice que vier a substituí-lo. 
§ 90  Fica estabelecido, para as zonas de uso Z2, o fator de reduçâo para o cálculo  do 
valor da outorga onerosa prevista no "caput" deste artigo, que passa a ser efetuado da 
seguinte forma:  área excedente connputável a ser regularizada, multiplicada pela 
variável de localizaçâo, multiplicada por 0,5 (fator de reduçâo), multiplicada pelo valor 
do metro quadrado de terreno, constante da notificação-recibo do IPTU, relativo ao 
exercício de 2002, atualizado anualmente pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro indice que 
vier a substituí-lo. 
§ 10. Na regularizaçâo de unidade autônoma em condomínio vertical,  será considerada 
a  área  de construçâo total da edificaçâo para fins de incidência da outorga. 
§ 11. As  áreas cobertas destinadas a estacionamento, carga, descarga e manobras de 
veículos que ultrapassarem os limites previstos na Legislaçâo de Uso e Ocupaçâo do 
Solo vigente até a data da publicaç'âo da Lei n 0  13.430, de 2002 (Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo), serâo consideradas computáveis  para o efeito 
do  cálculo  da outorga onerosa."(NR) 
"Art. 14. 0 recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
exigido conforme alínea "c" do inciso III do art. 80, no valor de R$ 8,35 (oito reais e 
trinta e cinco centavos) por metro quadrado, deverá ser efetuado na forma definida 
em regulamento e poderá ser recolhido de uma só vez ou em até 5 (cinco) parcelas 
fixas mensais, iguais e sucessivas, sendo que nenhuma delas será inferior a R$ 50,00 
(cinqüenta reais). "(NR) 
"Art. 21. As edificações em lotes pertencentes a loteannentos implantados 
irregularmente, até 30 de abril de 2000, no Município de São Paulo poderâo ser 
regularizadas se obedecidos os critérios e os prazos estabelecidos nesta lei e após a 
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emissão  do Auto de Regularização do Loteamento, observado o disposto em legis 	o 
federal, estadual e municipal pertinente, em especial a Lei no 11.775, de 29 de maio 
de 1995, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, o proprietário  ou o 
possuidor poderá, a qualquer tempo, requerer a  regularização  da  edificação, desde que 
concluída até a data estabelecida no "caput" do art. 1 0  desta lei."(NR) 
"Art. 23. As edificações de que trata esta lei, enquanto seus processos de regularização 
estiverem em andamento, não serão passíveis de  sanção em decorrência de infrações 
regularizáveis nos termos ora fixados ou por falta do Auto de Licença de  Localização e 
Funcionamento ou de  Alvará  de Funcionamento. 
§ 1 0  Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo as seguintes situações 
constatadas pela fiscalização: 
I - as edificações que não atendam às condições mínimas de estabilidade e 
salubridade; 
II - o exercício de atividade que não atenda aos níveis de ruídos permitidos, à  poluição 
ambiental e aos horários  de funcionamento, conforme a legislação pertinente; 
III - o exercício de atividade, qualquer que seja, que esteja causando transtorno ou 
incômodo aos vizinhos e à  população em geral; 
IV - o uso não-conforme na zona de uso. 
§ 20  Para as edificações que necessitem do  Alvará  de Funcionamento de Local de 
Reunião - AFLR ou do Auto de  Verificação  de Segurança serão aplicadas as disposições 
previstas no art. 70  desta lei."(NR) 
"Art. 27. Fica concedida a  isenção  do pagamento da taxa específica prevista na alínea 
"h" do inciso III do art. 80  às edificações destinadas a habitações de interesse social e 
a uso institucional sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. A isenção da taxa específica  abrangerá apenas os imóveis de 
propriedade das entidades e instituições interessadas, bem como aqueles a elas dados 
pelo Poder Público em cessão  de uso."(NR) 
)Art. 20  0 prazo para protocolamento do pedido, acompanhado dos documentos 
exigidos e recolhimentos correspondentes, necessários  à regularização de que cuida 
esta lei, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da  publicação  do decreto 
regulamentar, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias, a critério do Executivo. 
Art. 3 0  0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo máximo  de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua  publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentàrias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0  A aprovação desta lei exclui-se do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, conforme previsto no § 20  do citado artigo. 
Art. 60  Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogados o art. 6 0, o 
parágrafo único do inciso IV do art. 80  e a alínea "e" do § 1 0  do art. 11, todos da Lei 
no 13.558, de 2003, e a Lei no 13.740, de 15 de janeiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATEINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário  da  Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário  Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,  Secretário  do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
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Título: LEI N0  14.028 08/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a  redação  do par. 30  e acrescenta par. 40  ao art. 60  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei no 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei N0  17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislaçâo explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a  expedição  de licença de funcionamento. (ver documento) 

[ Back ] 

18/3/2013 http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 60  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe  so 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 § 30 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3 0  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou  fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° 0 processo administrativo de que trata o § 30  deste artigo será instaurado por 
decisão  da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 4520  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14094 

Total de referências :  i. 
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Page 1 of 1 

r:>olha 
Pros. iD7z7 é 

Jsis Dua fa ierfgues 
F.  11.2 ayeed 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regularnentaçâo: 

Alterações: 

LEI No 14.094 06/12/2005 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal. 
Projeto de Lei No 253/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.096/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de novembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 20  São consideradas pendências passíveis de  inclusão  no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações  pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razâo de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; 
III -  concessão  de auxílios e subvenções; 
IV -  concessão  de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora. 
Art. 40  A  inclusão  de pendências no CADIN MUNICIPAL  deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I -  Secretário  Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação  a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 1 0  A  atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 20  A  inclusão  no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou  telegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva  expedição. 
Art. 5 0  0 CADIN MUNICIPAL conterà as seguintes informações: 
I -  identificação  do devedor, na forma do regulamento; 
II - data da  inclusão  no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art. 60  Os  órgãos e entidades da  Administração  Municipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos registros, nos termos do regulamento. 
Art. 70  A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL  não configura reconhecimento 
de regularidade de  situação, nem elide a  apresentação  dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 
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Art. 80  0 registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A  suspensão  do registro não acarreta a sua  exclusão  do CADIN 
MUNICIPAL, mas apenas a  suspensão  dos impedimentos previstos no art. 3 0  desta lei. 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. Uma vez comprovada a  regularização  da  situação  que deu causa à  inclusão  no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art 4 0  desta lei. 
Art. 11. A  inclusão  ou  exclusão  de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei,  sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 40  desta lei. 
Parágrafo único. 0 Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de  inclusão e exclusão  de registros no CADIN 
MUNICIPAL. 
Art. 13. 0 descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 
deveres impostos pelos arts. 40  e 90  desta lei será considerado falta de cumprimento 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A  aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979,  não exclui a responsabilidade do servidor por todos os 
prejuízos que seu ato ou sua  omissão tenham eventualmente causado ao Município. 
Art. 14. As despesas decorrentes da  execução desta lei correrâo por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
contados da sua  publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 4520  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14708 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.708 06/03/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a  inclusão  no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 

funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com 
capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 89/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/3/2013 
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LEI No 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a  inclusão  no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de 
licenças de funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relaçâo de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o nome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação  máxima permitida e o 
nível máximo  de ruído (som) permitido para o local. 
Art. 2 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 3 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S'0 PAULO, aos 6 de março de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.714 07/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dà nova  redação ao inciso I do artigo 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e dà 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/2007 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
Regulamentação: Decreto no 49.669/2008 - Altera o Decreto no 41.532/2001, adequando-o a esta Lei. (ver 

documento)  
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislaçâo explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a  expedição  de licença de funcionamento. (ver documento) 

gUeg Isis Dua 
F. 11 Cl 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14714 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Fotha 

[ Back 
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LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redaçâo ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 inciso I do art. 30  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redaçâo: 
"Art. 30 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da  razão  social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicaçâo. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Page 1 of 1 

Proc. // 
1,iyz; Dua ffjf ues 
RF. 11 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentaçâo: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dà outras providências. 
Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 
Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio  Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; Ítalo Cardoso; Jamil Murad; Joâo Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelào; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tiâo Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 
Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
•  Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do  Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De  So  Paulo, concedeu, em razão  de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia desta Lei, e, por arrastamento, do 
Decreto no 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
-  Aço Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgâo Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a eficácia desta Lei e do Decreto no 
52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 
Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio  Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, Joâo Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José  Ferreira -Zelo  - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT,  Tio Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dà outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalaçâo e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de  So  Paulo,  dar-se-á mediante a obtençâo do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2 0  0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestaçâo de serviços, 
compatíveis ou  toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificaçâo em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso  no  residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II,"respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislaçâo em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área  de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de  Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de  proteção e recuperação  dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificaçâo a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área  total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que  cumprirão  a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificaçâo. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculaçâo de vagas em outro imóvel, nos termos da legislaçâo em vigor. 
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§ 20  0 espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido' 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá  da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do  proprietário  ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua  concessão. 
§ 30  Quando for  necessária  a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à  edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua  demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de  concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da  profissão  dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no  máximo, 1 (um) auxiliar ou  funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  0 disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 2° 0 disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de I.W6f  
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2° desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1° 0 Executivo manterá sistema de consulta e emissão  do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° 0 sistema de consulta prévia, aplicado à  emissão  do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3° 0 Executivo elencarà, à época da regulamentaçâo da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverâo estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 4° 0 Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relaçâo de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localizaçâo e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único.  O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 1° A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 2° 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos ter" piva—
desta  lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificaçào. R  - 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderà sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a  concessão  da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua  eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática  de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão  da  prática, facilitação, incentivo ou  prática  de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou  análogo  à  escravidão,  do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art 10 
desta lei,  será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1 0  0 objeto do processo será  a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  0 interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A  decisão  sobre a invalidaçâo ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a  decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicaçâo da  deciso  recorrida no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A  decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 90 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislaçâo de uso e ocupaçâo do solo 
e/ou legislaçâo específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgâo competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificaçâo poderâo ser objeto de  aço 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislaçâo vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará  a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilizaçâo aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislaçâo de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constataçâo do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestaçâo de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposiçâo de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidaçâo do Auto, sem prejuízo de sua responsabilizaçâo criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. 0 valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variaçâo do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
indice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificaçâo e por sua utilizaçâo ao cumprimento da 
legislaçâo específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composiçâo ou regularização de obrigações, não impede a 
emissào do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtençâo do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. 0 Executivo deverá considerar a necessária integraçâo do processo de 
registro e legalizaçâo das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos  usuários. 
Art. 20. Esta lei  será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverâo constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrâo por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundaçâo de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49737 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 49.737 11/07/2008 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instruçâo e a divulgaçâo de dados técnicos dos pedidos de licença para 

construçâo, reconstruçâo e reforma de edificações por meio do Poi-tal da Prefeitura do 
Município de  So  Paulo na Internet. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 27/3/2013 
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DECRETO No 49.737, DE 11 DE JULHO DE 2008 
Dispõe sobre a instrução e a divulgação de dados técnicos dos pedidos de licença para 
construção, reconstrução e reforma de edificações por meio do Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a fiscalização das obras e construções interessa a toda a sociedade e 
não só ao Poder Público; 
CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da eficiência e da publicidade, norteadores 
da atuação da  Administração Pública, asseguram o acesso transparente aos dados de 
interesse público; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação dos procedimentos, mediante a 
padronização da entrada de informações, com alimentação de bases eletrônicas de dados, 
em atendimento às diretrizes da desburocratizaçâo e da eficiência da  gestão pública; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 16 da Lei Federal n0  5.194, de 24 de dezembro de 
1966, que obriga a  colocação  de placas divulgando os dados dos responsáveis pelas obras 
em construção, bem como na  legislação  municipal pertinente, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os dados básicos dos projetos de construção,  reconstrução e reforma de edificações 
serão disponibilizados para consulta por qualquer usuário, em caráter informativo, no Portal 
da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Parágrafo único. São considerados dados básicos do projeto: 
I - endereço do imóvel; 
II - uso/atividade (pretendida ou já instalada); 
III - área total do terreno; 
IV - área construída total; 
V - área computável; 
VI - número de pavimentos; 
VII - número de subsolos; 
VIII - altura da  edificação; 
IX - recuos (de frente, laterais e de fundos); 
X - testada do terreno; 
XI - número de vagas para veículos; 
XII - número de vagas para veículos, destinadas a pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 
XIII - nome do dirigente técnico, com indicação dos respectivos números de identificação no 

• 	
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
XIV - nome do autor do projeto, com indicação dos respectivos números de identificação no 
CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM. 
Art. 2 0 . Os pedidos de licença para construção,  reconstrução e reforma de edificações 
deverão ser instruídos pelo interessado, obrigatoriamente, com o requerimento obtido no 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, preenchido eletronicamente e 
impresso, acompanhado dos demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
§ 1 0 . 0 preenchimento eletrônico do requerimento constitui etapa antecedente e obrigatória 
para a formulação dos pedidos de licença para construir, reconstruir e reformar edificações. 
§ 20 . Os pedidos de licença para construção,  reconstrução e reforma de edificações, 
instruídos na forma prevista no "caput" e no § 1 0  deste artigo, deverão ser protocolados na 
Subprefeitura competente ou na Secretaria Municipal de  Habitação,  de acordo com as 
respectivas competências legais. 
§ 30 . Após o protocolamento dos pedidos de licença para construção, reconstruçâo e 
reforma de edificações, os dados do projeto mencionados no artigo 1 0  deste decreto e a 
situação  do respectivo procedimento administrativo serão disponibilizados para consulta na 
Internet. 

D49737.doc 
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§ 40 . As licenças para construir, reconstruir e reformar edificações deferidas a partir de julho 
de 1997  estarão disponíveis para visualização no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 
§ 50 . 0 responsável pelo preenchimento eletrônico do requerimento de que trata este artigo 
responde penal, civil e administrativamente pela veracidade das informações prestadas. 
Art. 3 0 . 0 preenchimento eletrônico do requerimento de que trata o artigo 2 0  deste decreto, 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet,  passará  a ser 
obrigatório no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação deste decreto, 
quando os dados mencionados nos incisos V a XII do  parágrafo único do artigo 1 0  deste 
decreto poderão ser consultados pela Internet. 
Art. 40 . Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar edificações, o 
dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar a afixação de aviso 
visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da construção, contendo as 
informações exigidas pela Lei Federal no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, bem como os 
seguintes dados: 
I -  área  total do terreno; 
II -  área construída total; 

• 	III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel); 
IV - número de pavimentos; 
V - altura da edi ficação; 
VI - número de vagas para veículos. 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaçào, observado o disposto em 
seu artigo 3 0 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO,  Secretário  Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário Municipal 
de Habitação 
RODRIGO GARCIA,  Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Regulamenta a expediçâo de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará  de Funcionamento, 

Alvará de Autorizaçâo para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogaçâo: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §10  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alteraçôes: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redaçâo de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expediçào de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará  de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que 
lhe Mo conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova  regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorizaçào para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção  de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de  simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades no-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando  não causem 
Impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantaçào, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratizaçào, 
DECRETA: 
Art. 1o. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis  no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial  nos Capítulos le II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
Irregularidade  de usos  no-residenciais - nR, definindo os  procedimentos 
administrativos referentes à emissào de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalaçào e 
funcionamento de usos  no-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no  máximo, 1 (um) auxiliar ou  funcionário,  nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e  no  sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serio considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupaçào do solo, em caso de ausência 
ou  ineficácia  da licença. 
§ 30 . A licença perderà sua  eficácia nas seguintes hipóteses: 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a  expedição  da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por  lei ou por ocasiào da  expedição  da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razào de alterações físicas ou de utilizaçâo, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relaçâo às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação  no  Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidaçâo, 
no caso de  Alvará  de Funcionamento; 
IV -  revogação,  no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutençào ou renovação; 
V - ausência de renovaçâo, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 30  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a  Instauração  de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as  disposições  da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seçào I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos Mo-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorizaçào para eventos públicos e  temporários. 
Art. 4°. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificaçào permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV -  ginásios  ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e  hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia  expedição  de Alvará de Autorização a realizaçào de 
eventos públicos e  temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I -  imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas  áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins,  áreas  de lazer e recreação,  pátios  de estacionamento,  áreas externas em 
clubes de campo,  áreas  para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos Mo-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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g 10 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
g 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
g 30 . 0 disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
g 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades Incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 40  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação maxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
g 50 . 0 processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
g 60 . 0 Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do g 30  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 40  e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7 0 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
g 1 0 . 0 simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
g 20 . 0 Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
g 30 . 0 Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovaçào do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. go. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 40  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
g 1 0 . 0 aviso a que se refere o inciso III do "capte deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
g 20. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
g 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção  III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II-  número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovaçào do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reuniâo e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de  lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ lo.  o CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsàvel legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . 0 cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporàrios, dependendo 
das características da  edificação  ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsàvel pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando  não  se tratar de à rea  
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII -  observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do  Alvar à de  Autorização 
no local do evento, durante sua  realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de  locação  de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da  instauração e das competências 

Art. 13. 0 processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  serà 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão  municipal competente. 
Art. 14. 0 Auto de Licença de Funcionamento, o Alvar à de Funcionamento e o 
Alvará de  Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de  Alvará  de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1o, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 2o. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvar à de Funcionamento e Alvará de Autorizaçâo referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II,  alíneas  "c" e "d", do Decreto  n°48.379, 
de 2007. 

§ 3 0 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal  poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsàvel por sua  promoção  ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção  II 
Da anàlise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica dever à observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oncial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvar à de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1o. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de  Autorização  para eventos 
públicos e temporàrios, transmitida por  fax ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário O ficial da Cidade. 
§ 20 . 0 prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3 0 . Os  órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. 0 Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo màximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessàrios. 
Paràgrafo único. 0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para  execução  de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 20  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Paràgrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Paràgrafo único. 0 documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
ser à juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10 . 0 prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para  apreciação e decisão  dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são  as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de  Habitação,  as autoridades 
administrativas competentes para  apreciação e decisào dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de  Autorização,  na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de  Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitaçào. 
§ 40 . 0 despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a  instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos  serbo  processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração  serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referldos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n° 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seçào I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de  instrução  do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrào, assinado pelo Interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da  edificação; 
II - copia da cédula de identidade do requerente; 
III - copia de Notificaçào-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - copia da ficha de  inscrição  da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20 , deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverào ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serào subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de copias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seçào II 
Do requerimento de Alvará de  Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - copia da cédula de identidade do requerente; 
III - copia de Noti ficação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - copia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou  permissão,  ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da  Administração Direta ou Indireta da Uniào, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de copias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que  deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutençào da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n 0  1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificaçào, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de  adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quand 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas copias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverào ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do Imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - gula de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seçào III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentas de identificação do responsável pelo evento; 
III - copia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - copia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário  ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - gula de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
h) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da  área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - copias das peças gráficas descritivas, necessárias  à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de  lotação,  ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de lo de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a  sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, Inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a  incêndio e panico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 80  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10. 0 Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência minima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . 0 atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e copias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. 0 uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§  1o. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da  regularidade  da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se, Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará  a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma Inclua-se nas competências  de análise e decisão  do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação,  na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III -  edificação  que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na  legislação edilícia ou de uso e ocupação  do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá  da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de  Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrlgadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à  prática  de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou  Inferior  a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
Instaladas em edificação cujo eventual alvará  de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da  edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A  demonstração das condições de segurança da  edificação,  para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá  da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários  para garantir a segurança em sua  utilização,  conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação  poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de  adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de  adaptação,  nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da  regularidade  do uso 

Art. 28. 0 uso de  imóveis,  para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não  conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser Implantado ou instalado no imóvel, em 
função  do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função  do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições  de  instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para Instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de érea construída computável  máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculaçâo de vagas em outro imóvel, à distância  máxima  de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 . 0 espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento  firmar  convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à  disposição  dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vies 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . 0 uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tomado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 50  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício  da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a  diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais  da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do  horário  de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção  IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 30  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA  EXPEDIÇÃO  DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE  ALVARÁ  DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância  Sanitária - CMVS. 

Seção  II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias,  nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A  licença  de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias  ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária  ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá  da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundària que consista em  "estende" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis  pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade  secundária  ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela  Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1°e  20  do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
Il - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostes ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 2) 
frações  ideais  de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 	-71 

tel cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio pode‘'to  
ficar vinculada à licença previamente expedida para a  unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pe.  
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculaçâo e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a  apresentação  dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento, quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - copias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) copia do contrato de  locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por copia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3°. Nos casos de  ausência  ou de inexistência dos documentas mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão  do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei n 0  11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n° 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de  demarcação e numeração  de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação  de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n 0  32.329, de 1992, inclusive com 
a  previsão  de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n 0  13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n 0  10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei n 0  11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto n 0  
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n 0  10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do  "caput  deste artigo, à disposição dos  órgãos  de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A  expedição  da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da  proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n 0  
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 30  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de  espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões  de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para  exposições  ou  leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de  assistência  à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto  n°45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do  Alvará  de Funcionamento 

Art. 41. Os  responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - copia do Alvará de Funcionamento ou de sua última  revalidação; 
II -  declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições  de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da  edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de  Fiscalização  de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que  compõem 
a Brigada de Combate a  Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 10 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 2o. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. 0 Alvará de  Autorização  para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas  ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2o, § 3o, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10 . 0 processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
municipe. 
§ 20 . 0 objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3o. 0 interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a  invalidação  ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5o. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a  decisão  de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 6o. A  comunicação  dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Municipio. 

Seção  IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1 0 . 0 pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2o. 0 Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3o. 0 processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas  no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. 0 requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 10 . 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no  Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a  análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido sera 
indeferido,  não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a  Instância administrativa. 
Art. 46. 0 Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo  de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente:  
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII -  área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotaçâo pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do  Alvará  de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência  para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a Interposiçào de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicaçào, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e  n°41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artlgo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundaçào de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO,  Secretário  Municipal de Coordenaçào das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitaçào 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 52.857 20/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado. 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 15/01/2013, o 

Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida pelo Exmo. Procurador-
Geral de Justiça, medida liminar para suspender a  eficácia  da Lei Municipal no 15.499/2011, 
e, por arrastamento, deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/01/2013 p. 64 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 0002940-84.2013.8.26.0000 - Em 13/02/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator, Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de 
Justiça, nos autos da ADIn movida pelo Exmo. Procurador-Geral da Justiça, revogou a liminar 
outrora concedida, restabelecendo in totum a vigência e a  eficácia  da Lei no 15.499/2011 e 
deste Decreto, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 p. 64 c. 3. 
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PUBLICADO DOC 21/12/2011,  P.  6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO N° 52.857, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe sào conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . A instalaçâo e o funcionamento das atividades nâo residenciais indicadas no 
artigo 3 0  deste decreto, em edificações em situação irregular, nos termos da 
legislaçâo em vigor, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 30 . 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestaçâo de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, a serem licenciadas em 
edificaçâo em situação irregular, classificadas nas subcategorias de uso não 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 154, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalaçâo 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 2004, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específicas de proteçâo e recuperaçâo dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificaçâo tenha área total de até 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que  cumprirá  a legislaçâo municipal, estadual e federal vigente acerca das 
condições de salubridade, segurança, estabilidade e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividade; 
IV - no caso de edificação dispensada de sistema de segurança, na conformidade 
do disposto no § 3 0  deste artigo, o responsável técnico ateste que  realizou 
pessoalmente vistoria  na edificação, equipamentos e instalações prediais, elétricas 
e de  gás, e que ela se encontra estável, inclusive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido eliminadas todas as situações inseguras, 
precárias  ou de alto risco eventualmente encontradas; 
V - no caso de edificação sujeita à instalação de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor, o interessado informe os números 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou de outro documento municipal 
comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualizado relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenheiro de segurança; 
VI - no caso de edificaçâo sujeita às normas de acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na conformidade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o número do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatório da acessibilidade; 

VII - para atividade sujeita a controle sanitário, o interessado apresente termo de 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 10 . Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei n° 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 2°. Poderão ser licenciadas as atividades consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vinculadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal. 
§ 30 . Excluem-se da obrigatoriedade de instalação de sistema de segurança, 
segundo a legislação municipal em vigor, as seguintes edificações e atividades: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulaçâo protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove metros) e população igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades 
referidos no inciso II deste parágrafo, com capacidade de lotação total superior a 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestaçâo de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à 
prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas; 

- as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 4 de abril de 2005, instaladas nos 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
§ 40 . Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, tal exigência poderá ser atendida mediante a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
§ 50. 0 espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, nos 
termos do disposto no § 40  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de 
convênio firmado com estacionamento e serviço de manobristas, devendo o 
Instrumento contratual ser mantido à disposiçâo dos órgàos de fiscalização 
municipal. 
§ 60 . Na hipótese dos §§ 40  e 5° deste artigo, deverá ser afixada no acesso 
principal da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a 
indicação do local do estacionamento e do número de vagas disponível. 
Art. 4°. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período, desde que atendidas as condições deste decreto. 
§ 10 . A expedição da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado  dependerá  da comprovação, por parte do interessado, de que já fol 
Iniciado o procedimento de regularização da edificaçâo perante o órgão 
competente, com adoção, inclusive, das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo. 
§ 20 . Para obtenção da renovação do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, a comprovação do início do procedimento de regularizaçâo da 
edificaçâo poderá se dar, sem prejuízo das providências mínimas estabelecidas no § 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes protocolos de pedidos: 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovaçâo de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de  Conclusão. 
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§ 30 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
será concedida se comprovado o início do procedimento de regularização da 
edificação, na conformidade do § 2° deste artigo, e se forem adotadas as seguintes 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualizados referidos nos incisos IV e V do 
"capu t  do artigo 3° deste decreto, dependendo do caso; 
II - regularização das pendências registradas no Cadastro Informativo Municipal - 
GADIN. 
§ 40 . A renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado de atividade 
secundária  ou complementar depende da prévia renovaçâo da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficarà vinculada. 
§ 50 . A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do  proprietário  ou possuidor, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 6°. Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Municipio - CEDI e com pendências registradas no GADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no GADIN, em face do disposto no artigo 
3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 7°. Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitària e ambiental, deverá tal previsào constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e da sua renovação, se ocorrer. 
§ 8°. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado e, quando for o caso, os 
documentos expedidos pelas autoridades sanitária e ambiental deverão ser afixados 
no acesso principal da edificaçâo ocupada pela atividade, em local visível para o 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, em local visível para o público, quando for o caso, o Auto de  Verificação 
de Segurança - AVS, ou outro documento municipal comprobatório da segurança 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 50 . 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relaçâo à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de uso ou via em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi'' ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedaçâo constante do inciso III do "caput" deste artigo n'ace se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão,  permissão, autorizaçâo de uso e 
locação social. 
Art. 6°. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado fica dispensado para: 
I - o exercício da profissào dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do artigo 249 da Lei 
no 13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção  de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 

parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10 . 0 disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceçâo da Zona Exclusivamente Residencial - ZER, onde tal atividade não é 
permitida. 
§ 20. 0 disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de  Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade nâo é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 70 . Presentes todos os requisitos técnicos fixados no artigo 30  deste decreto, 
declarados pelo responsável  pela atividade e atestados pelo responsàvel técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atribuições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevido ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 10 . Ficam instituídos por este decreto os sistemas de consulta prévia e de 
emissào do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via eletrônica, 
acessíveis pela rede mundial de computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade no local escolhido, 
em face da legislação de uso e ocupação  do solo, com indicação dos requisitos a 
serem atendidos para a obtençâo do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, constantes do § 6 0  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20 . 0 sistema de consulta prévia, aplicado à emissào do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado,  buscar à alcançar a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3°. Compete à  Supervisão Técnica de Licenciamento Eletrônico de Atividades - 
STLEA, subordinada à  Superviso Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, dentre outras 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sistemas referidos nos incisos I e II do 
§ 10  deste artigo, com acesso pelo Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Intemet, no prazo estipulado no artigo 10 deste decreto; 
II - orientar os servidores das Subprefeituras quanto ao funcionamento do sistema 
eletrônico de consulta e emissão  do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, sua gradual implantação e indisponibilidades; 
III - viabilizar a disponibilizaçâo de relatório ao Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da correspondente ação fiscalizatória, nos 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário, de acordo com a Lei no 13.725, de 
2004. 
§ 40 . As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastra r os imóveis localizados em seu território em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividades, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da  ação fiscalizatória competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à coletividade; 
III - objeto de  ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cassada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no artigo 50  deste decreto. 
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§ 5°. A Empresa de Tecnologia da  Informação e Comunicação do Município de São 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disponibilizar, às Subprefeituras e aos 
demais órgãos municipais, bases de dados geradas a partir do processo de  emissão 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive visando tornar possível o exercício 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 6°. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado sera requerido e expedido 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pessoa física (profissional autônomo) ou 
representante legal da pessoa jurídica (estabelecimento), e o responsável técnico, 
mediante identificação eletrônica ("senha web"), deverão, dependendo das 
características da edificação e da natureza da atividade, fornecer as informações 
relativas a: 
I - nome do  responsável  pela atividade (estabelecimento ou profissional 
autônomo), inclusive nome "fantasia", se houver; 
II - números de inscrição no Registro Geral - RG e no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNR) do responsável pela 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde se pretende licenciar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), Incluído o Código de Endereçamento Postal 
- CEP; 
IV - número do cadastro do Imóvel onde se pretende licenciar a atividade, 
constante da Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTu 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 
V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da  edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e respectiva Anotação  de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao licenciamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pela atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração  do  responsável  pela atividade de que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) da edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de  regularização  da  edificação,  Inclusive com o 
atendimento ao disposto no  inciso  XII deste parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a atividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da  categoria  e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do ai-14o 174 e do Quadro n 0  4 da 
Lei n0  13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico,, nos casos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua  admissão nas Areas de Intervenção estabelecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recuperação  dos  mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guarapiranga; 
XII - declarações do responsável pela atividade e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e habitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendimento ao disposto no inciso III do 
"caput" do artigo 3° deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos IV e V do "caput" do artigo 30  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à segurança da  edificação; 
XIV - número do Auto de  Verificação  de Segurança - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de edi ficações sujeitas à  instalação  de 
sistema de segurança, na conformidade da legislação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere o inciso VI do "caput" do artigo 3° 
deste decreto, relativo à comprovação da acessibilidade da  edificação,  nos casos 
obrigatórios; 

XVI - termo de ciência a que se refere o inciso VII do artigo 3° deste decreto, para 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela atividade sobre a vinculação de vagas em 
outro imóvel, por convênio firmado com estacionamento e serviço de  manobristas; 
XVIII - declaração do responsável técnico sobre a situação do licenciamento dos 
equipamentos da edificação porventura existentes, nos casos obrigatórios previstos 
na legislação municipal em vigor. 
§ 7°. As atividades consideradas secundárias ou complementares poderão se 
beneficiar, no que couber, das informações, declarações e atestados já 
apresentados pela atividade principal, desde que esta já tenha obtido previamente 
a licença condicionada ou sua  renovação. 
§ 8°. Quando se tratar de pedido de renovação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nos termos do artigo 4° deste decreto, para o 
mesmo estabelecimento ou profissional autônomo, assim considerado aquele que 
apresentar iguais números de  inscrição  no  CNP)  ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 
local, o interessado e o responsável técnico deverão Informar: 
I - os dados relacionados nos incisos do § 6° deste artigo, devidamente 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos protocolos dos pedidos indicados no § 
2° do artigo 4° deste decreto, sendo que deverão ser informados todos os pedidos 
formulados e documentos já obtidos, se for o caso; 
III - comprovação do atendimento das providências mínimas requeridas no § 3° do 
artigo 4° deste decreto, com apresentação de atestado técnico atualizado. 
§ 9°. A  expedição  da licença condicionada, ou da sua renovação, pela via eletrônica 
implica na desistência de eventual pedido de Auto de Licença de  Funcionamento  ou 
de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado feito por meio de processo 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da  publicação,  no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet, de listagem a ser atualizada mensalmente, 
disponível à consulta dos interessados pela via eletrônica, contendo a relação dos 
estabelecimentos e profissionais autônomos detentores do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, sua localização e prazo de validade. 
Art. 8°. Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização,  insuficiência  ou  Incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente por meio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 1°. Para atividades em imóveis localizados em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para os quais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em Imóveis  de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da  União, Estado ou Município, deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente, por meio de processo administrativo físico, 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, dispensando-se nesses casos a 
apresentação  da relação de indisponibilidades e impossibilidades do sistema 
eletrônico. 
§ 2°. A Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos - SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circunscrição territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada pelo interessado toda a documentação pertinente, 
referida neste decreto. 
§ 3°. 0 pedido de Auto de Licença de Funcionamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico implica na desistência de eventual 
requerimento de Auto de  Licença  de Funcionamento, por meio físico. 
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§ 4°. Incumbe ainda às Subprefeituras prestar todas as informações necessárias ao 
responsável pela atividade, proprietário da edificaçâo, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que os  auxiliarão  a sanear os seus 
impedimentos. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art , 9 0 • 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedição. 
§ 1°. A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais proprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilizaçâo do imóvel para o funcionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20 . 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 223 e seguintes da Lei n0  13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da atividade. 
§ 30 . 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovaçâo, não 
confere, aos responsávels pela atividade, direito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invalidação, cassaçâo ou caducidade. 
§ 40. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovaçâo, 
expedido nos termos deste decreto,  no  constitui documento comprobatório da 
regularidade da  edificação  ou das condições de higiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este decreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a implantação do sistema de emissâo 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no prazo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA  INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessâo da licença; 
II - cassaçâo, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lel ou quando da expediçâo da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razâo de alterações físicas, de utilizaçâo, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relaçâo às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administraçâo Municipal das alterações previstas no 
artigo 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de  proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminaçâo atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais;  
g) permissâo da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação  da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploraçâo de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei;  

III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, acarretará concomitantemente a imediata 
perda de eficácia de todas as licenças, concessões, permissões e autorizações 
municipais expedidas com vínculo na licença condicionada, independentemente de 
declaraçâo da Prefeitura. 
Art. 12. A declaraçâo de invalidade ou cassaçâo do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, nas hipóteses previstas nos 
Incisos I e II do artigo 11 deste decreto, será feita mediante a instauração de 
processo administrativo documentai. 
§ 10 . 0 objeto do processo será a verificaç'áo da hipótese de invalidaçâo ou 
cassação, por meio da produçâo da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20 . 0 interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30 . A decisão sobre a invalidaçâo ou cassaçâo do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado caberá ao Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da localizaçâo do imóvel em 
sua circunscriçâo territorial. 
§ 40 . Contra a  deciso  será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicaçâo 
da decisão recorrida no Diário Oficiai da Cidade. 
§ 5°. A  decisão proferida em grau de recurso encerra de finitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA  AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no artigo 10 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade 
exercida na edificação aos procedimentos fiscais e sanções previstas nos artigos 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 235, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
n0  9, todos da Lei n 0  13.885, de 2004, sem prejuízo da aplicação de sanções em 
face do eventual desrespeito aos parâmetros de incomodidade, condições de 
instalaçâo, segurança e higiene e outras posturas municipais, na conformidade da 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. 0 disposto no "cape deste artigo deve se dar sem prejuízo  da 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário da  edificação em situação irregular, 
com base na legislação municipal aplicável, especialmente pela falta de Certificado 
de Conclusâo ou documento equivalente, e pelas inadequadas condições de 
salubridade, segurança e habitabilidade da edificação. 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgâo competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste decreto e da  legislação  municipal 
pertinente. 
§ 1 0 . Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Concliclonado, ou da sua renovação, a atividade e a  edificação poderào ser objeto 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 
vigente quanto aos parâmetros de incomodidade, condições de instalação e de 
higiene e demais posturas municipais que devam ser observadas pela atividade, 
bem como quanto às condições de salubridade, segurança, estabilidade e 
habitabilidade da edificaçâo. 
§ 20 . Para fins de aplicação deste artigo, também deverão ser adotados, quando 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação municipal 
específica, especialmente pela Lei n0  9.433, de 1 0  de abril de 1982, Lei n0  11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei n 0  11.501, de 11 de abril de 1994, com alterações 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, e Lei no 13.725, de 9 de Janeiro 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade, 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos no artigo 13 deste decreto. 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da  prestação  de informações inveridicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua renovação, acarretará ao interessado a 
imposição  de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de 
reincidência, com a consequente invalidação do Auto, se expedido, sem prejuízo de 
sua  responsabilização  criminal, civil e administrativa. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se reincidência a prática da 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) ano contado da prática da primeira 
infração. 
§ 2o. 0 valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela  variação  do indice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro indice que vier a substituí-lo. 
§ 30• A decisão sobre a  aplicação das multas e a  invalidação  da licença 
condicionada, referidas no "cape deste artigo, caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Subprefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua  circunscrição  territorial. 
§ 40 . Contra a  decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da  publicação 
da  decisão recorrida no Diario Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua  utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável  a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que  não tenha havido composição  ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão  do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável à obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua  renovação, será permitida a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo licenciamento de atividades deverão 
considerar a necessària integração do processo de registro e legalização das 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, gradualmente, as competências 
próprias com aquelas dos demais entes federativos para, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos e sistemas, de modo a evitar a duplicidade 
de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva dos usuários. 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, deverão constar as 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibilitar também a verificação de sua 
autenticidade; ,  
II - os dados e informações constantes dos incisos I a VIII do § 60  do artigo 70  
deste decreto, exceto quanto a eventuais procuradores; 
III - zona de uso e classificação da via; 

IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 2, anexo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 
V -  parâmetros  de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de  locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para atividade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculaçâo entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionada, de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de  renovação  da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funcionamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da licença à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à  obtenção  do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obrigatórios; 
XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela Prefeitura, do direito a indenizações 
de quaisquer espécies, principalmente nos casos de invalidação, cassação ou 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença condicionada expedida não constitui 
documento comprobatório da regularidade da edificação e das suas condições de 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessibilidade, bem como das condições de 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tratar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentas e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos  órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas nos incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que  não  se fará menção  à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decreto, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de abril de 2008, e no 49.969, de 2008. 
Art. 23. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de dezembro de 2011, 
4580  da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO,  Secretário  Municipal de Coordenação das 
Su bprefeitu ras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 
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PROJETO DE LEI 01-0825/2007 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a  concesso  do Alvará de Autorizaçâo para realização de eventos 

temporários com lotação superior a 100 (cem) pessoas e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - A realização de eventos temporários com lotaçâo superior a 100 (cem) 

pessoas dependerá de prévia expedição do Alvará de Autorização. 
Parágrafo único — Os eventos temporários são aqueles de  caráter não permanente, 

passíveis de montagem e desmontagem de estruturas. 
Art. 2° - Ficam dispensados da obtenção do Alvará de Autorização previsto nesta lei os 

eventos realizados em locais de reunião com Alvará de Funcionamento de Local de Reuniâo 
em vigor, desde que: 

I —  O público utilize exclusivamente as  áreas destinadas à concentraçâo de pessoas já 
licenciadas; 

II — Não tenham ocorrido alterações das condições do sistema de segurança 
implantado e das condições físicas ao local, permanecendo aquelas previstas no projeto de 
adequação as normas de segurança; 

III — Não tenham sido implantadas edificações provisórias ou equipamentos 
transitórios, ainda não licenciados; 

IV — Haja efetivo controle da lotação  máxima permitida, de acordo com aquela 
constante do Alvará de Funcionamento de local de Reunião em vigor; 

V — A realização do evento não implique na alteraçâo de uso do imóvel. 
Art. 3° -  O  Alvará de Autorizaçâo para eventos temporários com lotaçâo superior a 100 

(cem) pessoas deverá ser requerido junto ao órgão competente, no âmbito de suas 
atribuições, conforme estabelecido no decreto regulamentador, mediante processo 
administrativo autuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias antes da realizaçâo do evento. 

§ 1° - Deverá constar do processo administrativo a qualificaçâo completa do produtor 
responsável pela organização do evento e do engenheiro de segurança responsável pelo 
conjunto técnico / operacional, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica — ART, que deverá ser obtida junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura — CREA. 

§ 2° - Durante a realização de eventos temporários, com lotaçâo superior a 100 (cem) 
pessoas, será obrigatória a presença do engenheiro de segurança responsável, podendo ser 
designado um preposto, desde que o mesmo seja engenheiro de segurança, função esta que 
deverá ser comprovada mediante atestado competente. 

Art. 4° - Fica criada, no âmbito do Município de São Paulo, com a finalidade de 
subsidiar e agilizar a tramitação dos processos de licenciamento previsto nesta lei, a Câmara 
Técnica Consultiva, que deverá ser convocada pela Subprefeitura local ou CONTRU/SEHAB, 
no âmbito de suas competências, conforme estabelecido no decreto regulamentador. 

§ 1° - Integram a Câmara Técnica Consultiva: Secretaria das Subprefeituras; 
Secretaria Municipal de Transportes; Secretaria Municipal de Finanças; SEHAB/CONTRU; 
Companhia de Engenharia de  Tráfego — CET; Guarda Civil Metropolitana — GCM, Programa 
de Silêncio Urbano — PSIU; CECON — Central de Comunicações da Secretaria Municipal da 
Saúde; COVISA; Polícia Militar do Estado de São Paulo, ficando facultada a participação do 
Conselho Comunitário  de Segurança — CONSEG da  região. 

§ 2° - Fica facultada à Câmara Técnica Consultiva a convocação de quaisquer outros 
órgãos públicos, não previstos no  parágrafo anterior, para a integração da mesa, quando 
necessário. 

§ 3° - Fica autorizada a realização de Convênio entre a Municipalidade de São Paulo e 
Governo do Estado destinado a atender as exigências previstas nesta lei. 

Art. 5° - Eventos temporários realizados em logradouros públicos deverâo atender ao 
disposto no inciso XXVI, do artigo 9°, da Lei 13.399/2002. 

Art. 6° - A venda dos ingressos destinados aos eventos temporários passíveis de 
licenciamento nos termos desta lei somente será permitida após a autuação do respectivo 
processo de licenciamento no órgão administrativo competente, sob pena de multa de 20% 
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do valor dos ingressos colocados à venda, a ser aplicada ao responsável pela organizaçâo do 
evento. 

Art. 70  - A solicitação do  Alvará  de Autorização deverá ser protocolada com 
documentos e informações previstas no decreto regulamentador, sob pena de indeferimento. 

§ 1 0  - A solicitaçâo de documentos não estipulados no decreto regulamentador deverá 
ser devidamente justificada, com prazo de 72 (setenta e duas) horas para o efetivo 
cumprimento, podendo o organizador do evento, mediante justificativa, solicitar a  dilação  de 
prazo, por igual período e uma única vez. 

§ 20  - A necessidade de  alteração  ou modificação do projeto inicial deverá ser 
apresentada por escrito, com justificativa e antecedência minima de 05 (cinco) dias antes da 
realização  do evento, desde que acompanhados de todos os atestados e documentos 
técnicos necessários.  

Art. 80  - 0 atendimento das exigências técnicas  deverá ser comprovado por atestados 
técnicos firmados por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados da 
respectiva Anotação  de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional. 

Art. 90  -  O  Alvará  de  Autorização será emitido a título  precário, podendo ser cancelado 
a qualquer tempo, quando constatado desvirtuamento de seu objeto inicial. 

Art. 10 -  O  Alvará  de  Autorização poderá  ter validade máxima  de seis meses, podendo 
ser renovado uma única vez mediante o recolhimento das taxas devidas. 

Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica às edificações 
permanentes, que  deverão obter, junto ao órgão competente, o Alvará de Funcionamento 
para o local de reunião. 

Art. 11 - A SEHAB/CONTRU e/ou as Subprefeituras locais ficam autorizadas a exigir 
procedimentos complementares à  aprovação  do evento, mediante devida justificativa 
técnica. 

Art. 12 - A  realização  do evento sem o devido Alvará de  Autorização  ou o 
desvirtuamento da licença concedida,  implicará  na aplicação de multa ao responsável pela 
organização  do evento na seguinte conformidade: 

I -  Utilização e/ou implantação  de  edificação  transitória ou equipamento transitório, na 
conformidade do item 6.1 da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92; 

II - Utilização  temporária  de  edificação licenciada para uso diverso do pretendido, na 
conformidade do item 6.V da Tabela de Multas do Anexo III da Lei 11.228/92. 

Art. 13 - A inobservância dos requisitos desta Lei implicará na  responsabilização  dos 
infratores, sem prejuízo da  proibição  do evento ou interdição do local. 

Art. 14 - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após a data de publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a emissào do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de 

Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem emissão,  pela Prefeitura, do Auto de Licença de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotaçâo igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 20  - Fica instituída, nos termos desta Lei, sistemática para a  concessão  do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 30  - Fica instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de Licença de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1 0  - 0 Termo de Funcionamento Provisório certificará  que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parâmetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS, sendo documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I - endereço do estabelecimento ou do local de trabalho, incluído o número do 

Código de Endereçamento Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área construída utilizada; 
X - Quali ficação do responsável técnico. 
Art. 40  - 0 Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotaçâo igual ou superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, por meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 5 0  - 0 requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade da edi ficação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou  Permissão, assinado pelo proprietário  ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da Unik, do Estado ou do Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI - Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE; 
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VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 
por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação  de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de segurança. 

§ 1 0  - Constituem documentos hábeis  para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de  Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de  Regularização correspondente; 
IV - certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
V - peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 20  - Para os efeitos da  emissão  do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou  Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 

Art. 60  - 0 Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua  análise, será 
expedido no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolamento. 

§ 10  - 0 curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 20  - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 70  - 0 requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no  Diário Oficial da Cidade. 

§ 1 0  - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que  terá validade por 01 (um) ano. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários  à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do  Alvará  de 
Funcionamento, que  poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. 

§ 30  - Se a  análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 80  - 0 simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento das atividades. 

§ 10  - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 20  - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão  ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de regularização da edificação. 
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§ 30  - Expirado o prazo de validade do Termo de Funcionamento Provisório, e 
não havendo o protocolamento do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou de 
Alvará do Funcionamento, a atividade ficará sujeita as sanções da Lei 13885/04. 

Art. 90  - Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão 
ser apresentados: 

I - cópia do título de propriedade do imóvel; 
II - cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, devidamente registrado; 
III - documento que comprove a existência de Sistema de Segurança contra 

Incêndio; 
IV - laudos relativos à adequação de níveis de ruído, vibração e poluição 

ambiental, respectivamente para licenciamento de industrias, nos termos da Lei n° 
13.885/04; 

V - Alvará de Funcionamento de tangues e bombas e Certificado de 
Estanqueidade para postos de armazenamento e abastecimento de combustíveis, 
incluindo aqueles localizados em garagens de áreas de estacionamento de veículos; 

VI - atestado de adequaçâo das instalações de gás combustível às exigências da 
legislação em vigor, emitido por profissional regularmente inscrito no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para os estabelecimentos 
nos quais esse produto seja necessário para o exercício da atividade; 

VII - Laudo Técnico descrevendo o sistema de proteção acústica instalado, 
comprovando a adequação às exigências quanto ao nível sonoro máximo permitido na 
zona de uso, para os estabelecimentos destinados ao lazer, cultura, hospedagem, 
diversões, culto religioso e instituições de toda espécie, caso suas atividades utilizem 
fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação, em 
atendimento à Lei n0  13.885/04, e alterações subseqüentes; 

VIII - Certificado de Acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência, de acordo 
com as disposições do Decreto 45.122/04, para os tipos de estabelecimentos que se 
fizerem necessários; 

IX - comprovante de cobertura de seguro contra furto e roubo de automóveis 
para estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, supermercados, 
empresas cujo número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos e empresas 
que explorem a atividade de estacionamento; 

X - cópia da ficha de inscriçâo do estabelecimento ou local de trabalho no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

XI - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA n0 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal n0 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 

XII - outros documentos eventualmente exigíveis ou decorrentes de obrigações 
impostas por ocasião  da expedição de Alvarás de Aprovação e Execução ou do 
Certificado de  Conclusão  ou documento equivalente; 

XIII - protocolo do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para as 
atividades que se fizerem necessárias. 

§ 1 0  - As edificações abaixo discriminadas, com área inferior a 750 (setecentos e 
cinqüenta) metros quadrados, excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do 
documento de que trata o inciso III do "caput" deste artigo: ' 

a) as destinadas à prestação de serviços de saúde, à prestaçâo de serviços de 
educação, a locais de reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com lotação 
inferior a 100 (cem) pessoas; 

b) as destinadas à hospedagem e com altura igual ou inferior a 12 (doze) 
metros); 
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c) as com altura igual ou inferior a 9 (nove) metros e lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas por andar, destinadas a qualquer uso, excluídas as destinadas à 
produção, manipulação, armazenamento ou distribuição de gases e líquidos 
combustíveis ou inflamáveis, ou de produtos perigosos, tais como carvão,  pneus, papel 
e derivados, tintas e vernizes, resinas e gomas, inseticidas, materiais lubrificantes, 
artefatos de borracha e plástico, graxas e produtos químicos. 

§ 20  - Também estão excluídos da apresentação de documento que comprove a 
existência de Sistema de Segurança contra Incêndio os estabelecimentos enquadrados 
como Nr-1 instalados nos pavimentos térreos de edifícios residenciais, 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação e 
com saída(s) imediata(s) para a via pública. 

§ 3 0  - 0 Auto de  Conclusão, o Certificado de  Conclusão, o Auto de Conservação 
ou o Auto de Regularização, expedidos nos termos das Leis nos 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e 11.228, de 25 de junho de 1992, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física e/ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado, constituem-se documentos hábeis para fins de comprovação do 
atendimento às exigências do Sistema de Segurança contra Incêndio. 

§ 40  - São isentos da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos situados em edifícios aprovados nos termos da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), mantidos sem alterações de ordem 
física e/ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

§ 5 0  - Para os efeitos da  emissão  do Auto de Licença de Funcionamento, o Termo 
de Anuência ou  Permissão, referido no inciso V do "caput" do artigo 5 0  deste decreto, 
substitui aquele mencionado no inciso I do "caput" deste artigo. 

Art. 10 - Deverão instruir o pedido de Alvará de Funcionamento: 
I - Laudo Técnico de Segurança, com Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo; 
II - planta da edi ficação representando fielmente o local, contendo a localização 

do Sistema de Equipamento de Segurança, em 3 (três) vias (projeto de adaptação às 
normas de segurança); 

III - cópia da ficha do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cada um dos responsáveis 

técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

V - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, 
deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 

1987; 
f) de  conclusão  de obras; 
g) de atendimento à Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993 e Decreto 45.122/04 

(acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física); 
II - guia de recolhimento quitada; 
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III - laudo de medição sonora, em atendimento à Lei n° 13.885/04, e alterações 
subseqüentes; 

IV - comprovante de atendimento ao Decreto n 0  34.571, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 11 - Em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior a 100 
(cem) pessoas, será concedido prazo ao requerente para a execução de obras e 
serviços visando atender as exigências de que tratam os documentos previstos no 
artigo anterior. 

Art. 12 - 0 Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento 
deverão ser expedidos no prazo máximo  de 60 (sessenta) dias, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - requerimento devidamente instruído com os documentos exigidos; 
II - comprovação, por meio de vistoria realizada por profissional habilitado, da 

plena conformidade das condições do estabelecimento ou local de trabalho com a 
documentação apresentada; 

III - inexistência de pendências de multas, incidentes sobre a obra e/ou a 
atividade. 

§ 1° - 0 curso dos prazos definidos neste artigo ficará suspenso durante a 
pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras ou serviços. 

§ 2° - Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo e não sendo expedido o 
Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, a atividade poderá 
ser exercida de acordo com as normas do Termo de Funcionamento Provisório. 

Art. 13 - Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar os elementos 
arrolados no § 2° do artigo 30, além da ressalva acerca da obrigatoriedade de sua 
renovação, nos termos do disposto no artigo 16, ambos desta Lei. 

Parágrafo único - Em se tratando de local de reunião com lotação igual ou 
superior a 100 (cem) pessoas, além do disposto no § 2° do artigo 3°, deverá constar 
ainda a lotação máxima, bem como o nível máximo de ruído permitido. 

Art. 14 - A expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade considerada secundária ou complementar dependerá  da 
prévia emissão  do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento 
da atividade principal, ao qual aqueles ficarão vinculados. 

§ 1° - Do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento da 
atividade secundária  ou complementar deverão constar sua vinculação ao Auto de 
Licença ou ao Alvará  de Funcionamento para a atividade principal. 

§ 2° - 0 Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará  de Funcionamento da 
atividade complementar ou secundária somente serão emitidos se o uso pretendido for 
equivalente ou menos restritivo que aquele originalmente aprovado para a atividade 
principal, nos termos da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS. 

§ 3° - Quando se tratar de estande ou box de venda de produtos embalados e 
prontos para o consumo em lojas de departamento, mercados ou supermercados, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre 
os  responsáveis  pela atividade principal e os  responsáveis pelo estande ou box de 
venda, no sentido de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, 
as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 4° - Na hipótese da atividade secundária  ou complementar implicar em 
pequena reforma,  deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela 
Municipalidade para essa finalidade. 

§ 5° - 0 requerimento do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvarà de 
Funcionamento de atividade secundária  ou complementar deverá ser instruído com o 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, referido no  parágrafo terceiro deste 
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artigo, e com os documentos relativos à própria atividade secundària ou 
complementar. 

Art. 15 - Poderá ser emitido Auto de Licença de Funcionamento para duas ou 
mais atividades comerciais ou de serviços, para um mesmo local, sem delimitação da 
área útil efetivamente utilizada para cada uma delas, desde que cumpridas as 
seguintes condições, sem prejuízo das demais estabelecidas nesta Lei: 

I - seja respeitada a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS; 

II - as atividades destinem-se à comercialização de mercadorias ou prestação de 
serviços administrativos ou pessoais, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 

a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumação de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de administração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza; 
III - seja atendida a quantificaçâo das instalações sanitárias  nos termos do 

disposto na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - 
C.O.E.). 

Parágrafo único - Serâo expedidos tantos Autos de Licença de Funcionamento 
quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no local, todos vinculados 
entre si. 

Art. 16 - 0 Auto de Licença de Funcionamento deverá ser obrigatoriamente 
renovado: 

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliàrios - CCM, da razão social ou da 
propriedade do estabelecimento; 

II - quando houver modificações na edificação utilizada, resultando na perda da 
eficàcia do documento comprovante da regularidade dessa edificação; 

III - por exigência de disposiçâo legal. 
Art. 17 - 0 prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a 

partir da data de sua publicação do  Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único - A renovação do Alvará de Funcionamento será solicitada 

mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do  Alvará  de Funcionamento ou da última renovação; 
II - declaração do  responsável legal quanto às condições de segurança, 

estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que 

compõem a Brigada de Combate a Incêndio, quando necessário sistema básico ou 
especial de segurança. 

Art. 18 - A renovação do  Alvará  de Funcionamento será concedida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificaçâo utilizada, desde que constatadas as adequadas condições 
de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

§ 10  - Verificada alteração substancial nas condições de segurança, deverá ser 
apresentado Projeto de Adaptação nos termos da Seçâo 3.N do Anexo 3 do Decreto no 
32.329, de 23 de setembro de 1992. 
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§ 20  - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser emitida Intimação para 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências  necessárias e o prazo para 
seu atendimento. 

§ 30  - Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários  a executar, 
será expedido o Alvará  de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata o § 3 0  do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará  de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos e/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão  a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infrator às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1 0  - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o responsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa prévia no prazo de 3 (três) dias. 

§ 20  - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de Licença de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia da  decisão ser anexada ao 
processo de  concessão  do Auto ou Alvará. 

§ 30  - Sem prejuízo da publicação no  Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade ser à comunicado do despacho por via postal. 

§ 40  - Após a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco de dados 
informatizado, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 50  -  O pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de  concessão  da licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das características do 
imóvel ou da atividade serão lançados no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarâo todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1 0  - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem prejuízo da publicação no Diàrio Oficial da Cidade. 

§ 20  - 0 prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou jurídico, devidamente discriminado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de Licença de Funcionamento são  as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III -  Secretário  de Coordenação das Subprefeituras; 
IV -  Comissão  de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
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V - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do  Alvará  de Funcionamento  são  as seguintes: 
I - Diretor de  Divisão; 
II - Diretor de Departamento; 
III -  Secretário  da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV -  Comissão  de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
V - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu a  decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a 

decisão. 
§ 1 0  - 0 despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 20  - 0 prazo para a interposição de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicaçâo do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3 0  - Os pedidos de reconsideraçâo e recursos referentes a Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos. 

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de Licença de Funcionamento ou o Alvará  de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no  Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são  continuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia útil 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei  entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, o Decreto no 41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, MG 65 

PROJETO DE LEI 01-00356/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a  inclusão  do endereço eletrônico do Portal de Informações do 
Município de São Paulo nas Placas de identificação afixada nas obras e dà outras 
providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Nas placas de identificação do exercício profissional a que se refere o art. 16 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966, afixadas nas obras, além das 
informações já estabelecidas, deverá constar o endereço eletrônico do Portal da 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Internet, onde estâo disponibilizados os 
dados básicos  dos projetos de construção, reconstrução e reforma de edificações 
públicas e privadas. 
Art. 20  Os dados básicos  dos projetos de construção,  reconstrução e reforma de 
edificações públicas e privadas serão disponibilizadas para consulta por qualquer 
usuário, em caráter informativo, no Porta da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet. 
§10  - São considerados dados básicos  do projeto de obras privadas: 
I - endereço da obra; 
II -  Identificação  do  proprietário; 
III - uso/atividade (pretendida ou  já instalada) 
IV-Área total do terreno; 
V - Área construída total; 
VI - Área computável; 
VII - Número de pavimentos; 
VIII - Número de subsolos; 
IX - Altura de edi ficações; 
X - Recuo (de frente, laterais e de fundos); 
XI - Testado do terreno; 
XII - Número de vagas para veículos; 
XIII - Número de vagas para veículos, destinado as pessoas com deficiência ou 
Mobilidade reduzida; 
XIV - Nome do autor do projeto, com indicaçâo dos respectivos números de 
identificação  no CREA e de inscriçâo no cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM; 
XV -  O responsável técnico pela execução da obra; 
a) Nome do autor ou coautores do projeto ou projetos, com indicaçâo dos 
respectivos números de  identificação  no conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia-CREA e de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários -CCM; 
b)Nome do responsável ou  responsáveis técnicos pela execução da obra, com 
indicação dos respectivos números de identificação no conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e de  inscrição  no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários-CCM; 
c)Atividades específicas pelas quais o profissional ou profissionais são responsáveis; 
d)Nome da empresa executora da obra, de acordo com o seu registro; 
e)Descrição e característica construtivas da obra 
XVI - Memorial descritivo da obra; 
XVII - Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto; 
XVIII - Projeto aprovado 
XIX - Alvarás expedidos; 
XX - Licenciamento ambiental, quando necessário; 
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis; 
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§2 0  Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referidos no 
§1 0, deverão ser disponibilizados também: 
I - Planilha orçamentária  de referência; 
H - Cronograma físico financeiro 
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 
IV- Contrato e aditamento; 
✓ - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos serviços; 
VI - Relação de  funcionários; 
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente; 
Art.3 0  Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a  afixação  de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal n 05.194, de 24 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I -  área  total do terreno; 
II -  área construída total; 
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
✓ - altura da edificação; 
VI - número de vagas para veículos; 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos  da referida 
obra. 
Art.40  0 Poder Executivo regulamentará  esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua  publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua  fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00413/2011 do Vereador José Rolim (PSDB) 
"Dispõe sobre a  concessão  de alvará de execução de obras de demolição no 
Município e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica determinado que somente seja concedido pela Prefeitura do Município 
de São Paulo,  alvará  de execução de demolição de construções com área maior do 
que 50 (cinquenta) metros quadrados, após apresentação pelo proprietário  do 
imóvel de Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos, como estabelece a 
presente Lei. 
Art. 20 . 0 Termo aludido no artigo anterior deverá ser apresentado no ato do 
pedido do  alvará  de execução de demolição e conterà, obrigatoriamente, a 
destinação a ser dada aos resíduos da demolição, feita através de Termo de 
Compromisso de Destinação de Resíduos, firmado pelo proprietário  do imóvel. 
§10. 0 recolhimento em caçambas e o transporte dos resíduos da demolição 
somente poderão ser realizados por empresa devidamente cadastrada junto a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§20 . 0 descarte do resíduo da demolição somente poderá ser efetuado em local 
próprio para o recebimento de material inerte, devidamente licenciado pelos órgãos 
de proteção ambiental do Estado de São Paulo e Municípios sede das áreas. 
Art. 3 0 . 0 Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos mencionado no Art. 
1 0  desta Lei  deverá ser firmado antes do pedido de  alvará  de execução de 
demolição e, sua falta, impossibilita a  concessão  do  alvará. 
Art. 40 . A falta de cumprimento do Termo de Compromisso de que trata a presente 
Lei,  gerará, após confirmação fiscalizatória, multa cujo valor será fixado pelo Poder 
Executivo e, diante de reincidência, caberá ao Executivo estabelecer também 
penalidades que, quando exauridas, implicarão  na impossibilidade de ser concedido 
posterior alvará  de construção no imóvel autuado. 
Art. 50 • Esta Lei  será regulamentará pelo Poder Executivo no que couber no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Art. 60 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contràrio. 
Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2011. Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00006/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB), Claudinho de Souza (PSDB), Coronel Telhada (PSDB), Floriano 
Pesaro (PSDB), Gilson Barreto (PSDB), Mário Covas Neto (PSDB) e Patricia 
Bezerra (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura divulgar via internet a imagem do 
alvará de funcionamento dos locais de  reunião; determina a divulgação do link com 
o Alvará de Funcionamento divulgado pela Prefeitura no site do estabelecimento, e 
dá outra providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a divulgar via internet a 
imagem do alvará de funcionamento dos locais de reunião considerados por esta 
lei. 
Art. 2° Para fins desta lei, entende-se por locais de reunião os estabelecimentos 
que necessitam requerer o Alvará de Funcionamento. 
Art. 3 0  Necessitam requerer o Alvará de Funcionamento, como disposto no art. 4° 
do Decreto n0  49.969/2008, os estabelecimentos com capacidade de lotação igual 
ou superior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o 
exercício de atividades geradoras de público e atividades assemelhadas. 
Art. 4° Considera-se atividades assemelhadas para fins, do disposto no art. 3° 
desta lei: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II- templos religiosos; 
III "buffet"  salões  de festas ou danças; 
IV-  ginásios  ou  estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5° Os locais de reunião definidos por esta lei  são obrigados a ter um site na 
internet e divulgar em local visível: 
I - link com a Imagem do Alvará de Funcionamento disponibilizado no site da 
Prefeitura; 
II - planta do local informando, as saídas de emergência e itens do sistema de 
segurança do estabelecimento. 
Art. 6° Os locais de reunião definidos por esta lei que derem publicidade a eventos, 
festas, shows, reuniões e similares deverão fazer constar no convite impresso ou 
eletrônico: 
I- número do Alvará; 
II- Lotação máxima permitida no estabelecimento; 
III- Informação de que no site consta a planta do local. 
Art. 7° Os locais de reunião que forem flagrados sem o site na internet com o link 
que remete a imagem do alvará de funcionamento disponibilizado pela Prefeitura, 
sofrerão as seguintes penalidades: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil. reais), que 
poderá ser. graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento; 
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de  suspensão  de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
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r'.oiha • 
Proc. 

Isis 	odrigues 

Art. 80  Os locais de reunião que forem flagrados sem a planta do local c 	as 
saídas de emergência e itens de segurança do estabelecimento no site da internet, 
e dando publicidade a eventos, festas, shows, reuniões e similares sem respeitar a 
exigência imposta no art. 60, sofrerá  a seguinte penalidade: 
I - multa de R$1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 
Art. 9 0  0 valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice,  será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 10 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) dia, a 
contar de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução: desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." • 
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Foiha 	C7U-- do proc. 
n°  01 — 3Z—Cfe  204_ 
João Carlos D Chaves 

Técnico Adrrjjstrativo 
RF 11V136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10101-13 

16 - PAR 

PARECER 16- 00425/2013 	 OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0101/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir o 
Alvará  de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 
Religiosos. 

De acordo com a propositura, a  instalação e funcionamento de atividades enquadradas 
como igrejas, templos e locais de cultos religiosos, em edificações em situação irregular e 
com lotação máxima  de até 1.500 (mil e quinhentas) pessoas, dar-se-á mediante a  obtenção 
de  "Alvará  de Funcionamento Condicionado". 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão  Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação  à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação  no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva disciplinar a  expedição das 
espécies de licença de funcionamento no Município de São Paulo, temos que a matéria se 
encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito 
Administrativo", 13° edição.  Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a 
faculdade de que dispõe a  Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo 
de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". 
0 poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da  função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A  atuação preventiva se dà por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A  concessão  de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de  manifestação  do poder de polícia administrativa. 

r 
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Chaves 
ktrativo  CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	da proc, 
n°  O.L —J4.  de 2C) 

João Carlos 
Técnico Adr 

RF 11 

p10101-13 

A  atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na  fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da  Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de  infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que  servirão  de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão  pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como • 

	

	entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição.  São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

0 chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação  da  atuação  dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na  instituição  de restrições à autonomia 
privada na  fruição  da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela  imposição  de deveres e obrigações de  abstenção e de  ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
poder de polícia e atribui à  Administração Pública competência para 
promover a sua  concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois,  manifestação  da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar a expedição das espécies de licença de funcionamento existentes neste 
Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da  Administração  sobre direitos 
individuais deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a  Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão  pela qual todos os 
contornos para sua  obtenção devem estar traçados com precisão  na norma jurídica 
disciplinadora de sua  expedição,  dal a natureza vinculada. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à  concessão  de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação  do poder de polícia administrativa. 
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RF 336 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10101-13 

Há que se considerar ainda que existem normas de  administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição  primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração  do Município  e a conduta dos municipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 
o Município, mas apenas estabelece normas de  administração,  
reguladoras da  atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua  
como goder regulatório, genérico e abstrato. 0 Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
concretos de  administração."  (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) 

Registre-se que embora as igrejas, templos e locais de cultos religiosos também possam ser 
11111 englobados pela Lei n°15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 

de Funcionamento Condicionado, justifica-se a  pretensão veiculada na propositura no 
sentido de emitir regramento próprio para essas atividades, na medida em que, por sua 
natureza, podem demandar frequência superior à capacidade máxima de  lotação abarcada 
pela Lei n° 15.499/11. 

Com efeito, o art. 2° da referida lei prevê a possibilidade de  obtenção  do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado nas hipóteses em que é cabível a  expedição  de Auto de 
Licença de Funcionamento, o qual nos termos dos artigos 3° e seguintes do Decreto n° 
49.969/08 — que regulamenta a  expedição  de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de 
Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 
1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 — deve ser requerido em relação aos 
estabelecimentos com capacidade de  lotação inferior a 250 (duzentos e cinquenta) pessoas. 
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Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação  do 
solo é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI, 
da Lei Orgânica do Município. 

0 projeto deverá ser submetido à  apreciação  do  plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno — Resolução  n°02/91. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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Folha n° 95 

do Processo  n°01-101-2013 
Ana Lúci de Oliveira Sousa 
RF.: 100 3 

 

   

   

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 29 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão  
• Manifestação  fora do microfone 
• Exibição de imagens 
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Folha n° 96 
do Processo  n°01-101-2013  
Ana Lúcia Oliveira Sousa 
RF.: 10082 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

0 primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construído pelos 
proprietários  de imóveis localizados no Município de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a apresentação de  análise  de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse Social em área  de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe sobre a inclusão, na 
tabela de composição de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
promover, anualmente, a campanha de conscientizaçâo para a  vacinação  de cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira: "Dispõe sobre a  implantação  da Coleta 
Seletiva de  Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado i.--5-ar-a igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dà outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a redação do `caput do art. 
9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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Folha n° 97 
do Processo  n°01-101-2013  
Ana  Lúci de  Oliveira Sousa 
RF.: 1008 

requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicion do, e dà outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel.  Dispõe  sobre implantação de 
creches municipais dentro da  área  dos clubes da comunidade — CDC e dà outras 
providências. (Pausa) Não  há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a  concessão  de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa)  Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa) Não  há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a redação da Seção 14.1.2.2 
do Capítulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa) Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeído no município de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa)  Não hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992, na  redação  dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa)  Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe sobre a criação 
e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviàrio STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) 0 nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

0 SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da  Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica  sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões na Cidade que eu diria, se não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação à demanda. Fora isso, há também a questão do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a utilização do transporte hidroviário, nós imaginamos esse projeto, que  já  foi votado 
em primeiro, passou por todas as Comissões da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região  de uma densidade populacional muito alta e de 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
focado muito na  questão  do transporte sobre rodas. É uma decisão  de Governo que, 
em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviário. Tenho muita convicção disso, até porque moro naquela região  do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. 0 Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por là, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que está na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à  estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no  Japão e em outros Países. Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio, ou seja, ele possibilitaria a  navegação  pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a estação do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão  que vamos dar uma grande colaboração para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5 milhão de passageiros para quase 3 milhões — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período, se manteve a 
mesma, não teve alteração. 

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão  para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é choyer no molhado falar de todos os problemas que 
existem na questão da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra questão que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá 
muito com a questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviàrio vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de combustível.  Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a questão de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então,  a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande  contribuição  para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra questão,  não  que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? 0 Professor 
Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de  propulsão  de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra  questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de  poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no nível da água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação  a já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluição. 

Aí temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará  na oxigenação 
da  água,  mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviàrio,  não 
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões. 

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
-  Apresentação  de vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. 0 professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que  não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para  perceber.. .aí já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a  água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário  de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos aí, eu tive mesmo, é verdade, está aí o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que  são iluminados  pela..  .então,  se  estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a intenção é de fazer alguns comentários  sobre o projeto de lei que está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que  são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão do transporte hidroviário, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas  águas  da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte  aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da intenção do nosso Secretário de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a  obrigação  do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações a fazer. A primeira é 
em relação  à questão da tecnologia. Vimos essa questão  do transporte hidroviário de 
forma  tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então,  a  questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação  à questão da tarifaçâo. Pelo que dà a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região  Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único, não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
0 SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a  implementação  dos 
sistemas hidroviários da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do município de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua  implementação - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas. 0 exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a população da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do município de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a  região  da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de  valorização  do projeto, com relação  à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Ângela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação  de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão  de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da  navegação  fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para nós, esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de embarcação e de  propulsão,  a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a  propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogàs ou gás nat ral, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição  para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. 0 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings —  está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — 0 sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária antes da  construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros,  há  rampas e taludes da 
Represa Billings.  O "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da estação de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a região de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a  valorização  de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 
decisão política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão política de implantar ou  não.  Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão política ou  não. 

Se a decisão política for favorável, qual o tempo de  implantação  que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras ligações. 

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a  decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

0 SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à construção naval — 
na construção dessas embarcações — e também à articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação  de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência pari nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO —  Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos a implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 
disposição  dos rios. 

Esta  Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à  disposição  para colaborar. Agora, 
esses rios  são ligados ao Governo do Estado, se  não  me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli, não entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — 0 Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então,  para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a questão  não  for 
discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe  intenção política de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta  Comissão  de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela relação que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José Aníbal, de Energia, 
muito ligado à  questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão  e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à  disposição  para colaborar em 
todos os momentos. 

Então,  se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa sugestão do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a reunião seja com o Secretário  de Energia, Sr. José Aníbal e com o 
Secretário  do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli,  já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela  sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa.  será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio,  há um enorme buraco negro que tentamos 
I 	ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

O assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que  já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na  região  do 
Tietê vieram daquela região  da Argentina no sentido contrário  do fluxo e são  
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviário nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — 0 que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que não existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 

I 	no âmbito metropolitano. 
Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 

Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de embarcações que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas penínsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico,  vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já  na América do Sul,  há  rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde  há táxi-barcos.  

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que  não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a  implementação não  só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 
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conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviário metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município de São Paulo. 

Implementar  essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

0 SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
Bonduki. 

0 SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a questão do transporte hidroviário para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviário para o 
transporte de resíduos sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra, não 
me lembro. 

Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte  rodoviário relacionado a essas novas centrais que serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas críticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais  não darão conta, não funcionarão. 

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que são apenas para resíduos 
secos, que representam apenas uma parcela do resíduo sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então, se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veículo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos de pensar alternativas de veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a posição da Secretaria de Transportes:  não 
deveríamos ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora  terá  que ser apresentado. 

Considero, então,  que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do Município de São 
Paulo, que deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a  implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduateí com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviàrio do Município de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a  implementação  do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que são as plantas industriais processadoras dos resíduos. Acho que essa é 
uma questão  importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a questão da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 
velocidade alta para  água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da  região um pouco antes de ltaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleraçâo, a  embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. 0 sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas  não dá para 
ser uma integração  de  competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande  aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de Logística da Polícia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de Logística da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que  já  foi dito, quero comentar sobre o 
custo da embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão na ordem de 
30 milhões de libras. 0 feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação  tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então, a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do  usuário,  a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a  embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tangues de  sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não  entra  água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação, entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região  onde foi encontrado um grande bolsão de  gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baía da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na  região  de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamarâs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a questão do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalização de custos. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

0 SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível de ambulâncias  aquáticas, e a 
própria Defesa Civil está pedindo por isso em todo o Brasil devido à questão de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superficie  aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superficie, não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico que temos não só em São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a  oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de  degradação ambiental. 

Considero, então,  que é uma embarcação  versátil, de baixo custo, que  não  
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em  São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JÚNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A  Associação Empresarial da  Região  Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre  empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
I 

 
região  Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na  região  onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas.  
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuizo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os empresários. 

A  Associação Empresarial Região  Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a região para quem ainda não a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a implantação do sistema à tecnologia da  embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
I audiência pública, acho importante que a própria  Comissão encaminhe essa proposta. 

Eu manteria o meu projeto original, e a  Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da  Comissão.  
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela  organização  do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os 
trabalhos da nona audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta audiência pública  está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.clov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, 
desde o dia seis de junho de 2013. No dia 10 de junho foi publicada no  Diário  de S.Paulo e 11 
de junho na Folha de S.Paulo. 

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 75/2013, do Vereador Aurélio Nomura, 
que  dispõe  sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dà outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
O próximo item é o PL 89/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de detectores de metais nos cinemas, casas de shows e teatros. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Pedi a palavra para solicitar à nossa Assessoria que 

busque esse mesmo texto. Temos um projeto exatamente igual, elaborado quando aquele 
garoto, acho que no Shopping lguatemi, disparou tiros dentro do cinema. Desde essa época, o 
assunto vem sendo tratado na Casa. Isso deve ter uns dez anos. Portanto, pedi para que 
buscassem o projeto de minha autoria para que seja apensado ao do Vereador Jair Tatto e, em 
seguida, possamos trabalhar o projeto em conjunto. 

O grande problema desse projeto foi que o detector de metal teria de ter uma 
classificação diferente dos comuns, porque senão quem entrasse com uma moedinha no 
cinema, o sistema iria disparar. Existe um problema de densidade e, na época, estudamos isso 
e ele acabou não evoluindo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado pela  informação, Vereador 
Paulo Frange.  Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 

Passemos ao próximo item: PL 80/1995, do Vereador Wadih Mutran, que obriga o 
Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro 
quadrado de jardim, que for construído pelos proprietários  de imóveis localizados no Município 
de São Paulo, e dà outras providências. 

Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Essa matéria é exatamente igual à nossa, já tratada com 

o Governo anterior, com o Sr. Eduardo Jorge. Tratamos as áreas privadas de proteção 
ambiental, dentro do Município, com as mesmas características das APPs federais. 
Transformamos o percentual da terra de áreas urbanas, por exemplo, dentro de condomínios e 
tal, que fosse averbada com perpetuidade como área verde para o Município tivesse o 
desconto do T, de terreno, do IPTU. Essa matéria foi acordada com o Governo anterior. Era um 
mecanismo bom de incrementar o verde. 

Peço à nossa Assessoria para que junte o nosso projeto a esse, porque já esta bem 
adiantado e esta, praticamente, acertada todas as situações que envolvem, inclusive, a relação 
com o verde. 

Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) —  Não há oradores inscritos. Feitas as 

observações do Vereador Paulo Frange, dou por realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 475/2009, do Vereador Paulo Frange, que obriga a 

apresentação de analise de investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de 
alvará  de aprovação e execução  de edificação nova e reformas de Habitações de Interesse 
Social em área de ZEIS - Zona Especial de Interesse Social. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência. 
Passemos ao próximo item: PL 516/2009, do Vereador Paulo Frange, que dispõe 

sobre a  criação  do Programa Municipal Hospitalar de Responsabilidade Ambiental e instituição 
do selo Verde Saúde. 
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Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Com a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — As áreas destinadas a esses hospitais, na grande 

maioria da cidade de São Paulo,  são acima de 20, 30 mil metros quadrados e percebemos que 
no entorno não existe nenhuma vegetação. 

Na época, em reunião com o sindicato dos hospitais, eles concordaram com essa 
discussão  para que pudéssemos criar a figura do hospital sustentável — agora, com esse 
conceito -, era 2009. Traríamos uma nova  classificação aos hospitais, aqueles que  são 
reconhecidos pela Prefeitura de São Paulo com Selo Verde. É um diferencial, principalmente, 
para os hospitais públicos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela informação. 
Passemos ao próximo item: PL 524/2011, do Vereador Francisco Chagas, que 

dispõe sobre a inclusão na tabela de  composição  de custos, os preços de equipamentos para 
praças e parques utilizados na área de lazer, elaborados a partir de material reciclado. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 518/2012, do Vereador David Soares, que dispõe 

sobre a  criação  do Banco do Lixo, e fixa outras providências. 
Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 17/2013, do Vereador Ari Friedenbach, que autoriza 

o Poder Executivo a promover, anualmente, a campanha de conscientizaçâo para a vacinação 
de cães contra a doença "cinomose", e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Neste momento, faremos uma inversão de pauta: o PL 54/2013 passa para o final 

da pauta. Passemos ao próximo item: PL 57/2013, do Vereador Jean Madeira, que dispõe 
sobre a implantação da coleta seletiva de óleo vegetal usado nas creches, escolas de ensino 
fundamental públicas e privadas do Municipio de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 1Q1/201,3,  do Vereador Eduardo Tuma, que institui 

o alvará de funcionamento condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá 
outras providências. 

Não há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 103/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que altera a 

redação  do "caput" do art. 9° da lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o 
prazo de requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras 
providências. 

Não  há oradores inscritos. Realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item: PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe 

sobre a  criação e a implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, nas 
bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Esse projeto foi bastante debatido, na última audiência pública, com uma série de 
convidados e inscritos. Hoje, contamos com o convidado Sr. Horácio Augusto Figueira. 

Anuncio a presença de alunos da FAU-USP, que nos honram com a visita nesta 
audiência pública. 

Com a palavra o engenheiro Horácio Augusto Figueira. 
0 SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Bom dia a todos. Agradeço o convite 

do nobre Vereador Ricardo Nunes e da sua assessoria. Quando fui consultado sobre esse 
projeto foi até numa entrevista de rádio e, na hora, analisei em função  de toda a logística que 
conheço da região metropolitana de São Paulo, pois trabalhei na Companhia do Metrô, sou 
engenheiro civil e tenho mestrado em transporte,  então, conheço um pouco as demandas que 
temos de transporte dentro da  região metropolitana. 

Então,  me pareceu um projeto simpático na seguinte questão.  A via hidroviária está 
praticamente pronta, tirando algumas interferências físicas que  terá  de ser feita a adequação 
para que o veículo seja totalmente para circulação em via fluvial ou fluvial e terrestre, pois já 
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existe essa tecnologia no mundo há muito tempo, mas coloquei algumas questões importantes. 
Eu recomendo que seja feito um teste piloto, talvez convidar alguma empresa 

internacional que já opere um sistema desses, com a  aprovação  da Prefeitura de São Paulo, e 
a questão das vias navegáveis passa pela gestão estadual também, departamento hidroviário, 
provavelmente, para fazer um teste piloto, inicialmente, até que se chegue num projeto 
detalhado de engenharia, inclusive, para que você tenha a integração de um sistema que cubra 
a área das represas, os Rios Pinheiros e Tietê, aí sim, com estações que possam interligar com 
as margens para que as pessoas possam sair e cruzar as marginais por passarelas, ou até 
pelas pontes que  já existem, interligando com os sistemas que já estão operando, de trem ou 
metrô, onde você possa fazer conexões. 

É um sistema interessante e em termos energéticos tem melhor eficiência 
operacional que o terrestre. Isso já é sabido há um século pelo menos em termos de 
engenharia de transportes. Então,  não vejo problema em se inserir como mais um modal dentro 
da matriz que já existe na grande São Paulo. Ele vai competir com o trem da linha esmeralda? 
Obviamente que não, o trem está lotado, as Marginais estão entupidas de automóveis  então  a 
gente precisa de mais um modal, que pode ser diferenciado, inclusive,  não vejo problema 
também de você ter um hovercraft se for esse tipo de veículo, com uma tarifa básica comum e 
até um hovercraft diferenciado para um serviço expresso que possa chegar até as portas do 
aeroporto. Então,  se pode ter dois tipos de serviços, isso não é crime. Inclusive, é um erro hoje 
em São Paulo e na  região metropolitana esse quebra-quebra dos 20 centavos; é um absurdo. 

Eu gostaria de entrevistar essas pessoas que quebraram o patrimônio que 
pagamos por causa de 20 centavos, que foi um acréscimo de 7%. Provavelmente essas 
pessoas comem em restaurantes, vão aos supermercados e estão pagando um preço mais 
caro e nem perceberam isso. A manifestação deles para mim, desculpem eu estar inserindo 
isso, mas acho que é importante dentro de um política de transportes metropolitanos. Para mim 
eles tinham que estar protestando contra a  isenção  de IPI que o Governo Federal está fazendo 
para carro zero. Tinha que ter isenção de IPI para remédios, comida, para baixar a questão de 
custo hospitalar, ensino, tudo isso. Então, o foco deles está errado. Se a  discussão é tarifa 
zero, é outra  discussão  que  não  passa nunca por um quebra-quebra como o que  está sendo 
feito de forma totalmente irresponsável. É degradante como ser humano ter de presenciar 
essas coisas. 

Voltando para o projeto hidroviàrio, eu apoio o projeto, pena que peguei no 
finalzinho, já está sendo encaminhado para o Sr. Prefeito avaliar, mas inclusive, já falei que me 
coloco à disposição, se permitirem, para que façamos estudos subsequentes. Que tem 
demanda, tem. 

A cidade de São Paulo e a  Região Metropolitana têm uma demanda reprimida 
muito grande de viagens que se encaixam em todos os modais e tem renda para tudo. Tem 
renda até para voo de helicóptero, que custa de dois a três mil a hora.  Então, tem mercado 
para esse sistema, a  questão das eclusas, barreiras, pelas explicações técnicas que me foram 
fornecidas, o veículo sobe rampa, você pode fazer uma rampa de concreto para que possa 
vencer desníveis, não precisa ser eclusa, necessariamente, que nem temos em Barra Bonita. 

Então, considero que é um projeto positivo, mas a questão que coloco é que antes 
que pensemos num grande projeto que possa custar algumas centenas de milhões de reais, 
com estações,  que tem de ter ar-condicionado, pois não vamos colocar um passageiro na porta 
do Rio Pinheiros e Tietê para respirar aquele ar não muito agradável. Até que cheguemos 
neste estágio acho que seria interessante, através de uma parceria com o Governo Municipal e 
Estadual, convidar, pois  há empresários  a fim de investir no nosso País, trazer um equipamento 
que pode vir via navio e fazer um teste  prático aqui na Grande São Paulo, com o usuário. 

0 SR. RICARDO NUNES — 0 senhor é um grande especialista de transporte 
público coletivo, já conhecido pela F. de São Paulo,  Estadão,  CBN e vários... 

0 SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — E detalhe, eu uso, acho que a hipocrisia 
do discurso tem de acabar, se você gosta do pastel que você diz para o outro que ele tem de 
comer, então,  frite e coma na frente dele. Eu uso, eu vim para  cá  de metrô e ônibus. 
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O SR. RICARDO NUNES — É inegável e reconhecemos o.  seu grau de 
conhecimento com relação ao transporte, estatísticas e números. Será que o senhor poderia 
falar bem resumidamente sobre a  questão  de números de passageiros, principalmente, 
naquela região  que pega a Pedreira, a Billings, do outro lado da Billings no Grajaú, Cantinho do 
Céu, M'Boi Mirim, onde tem a represa Guarapiranga porque o grande problema que vemos na 
Cidade, com relação ao uso do transporte e fazendo uma relação com as nossas represas, é 
procurar ajudar um pouco a desafogar a Belmira Marin, depois Alvarenga e M'Boi Mirim. 

O SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Até gostaria de ter esses números e 
comentei com a assessoria que não houve tempo, a  reunião  foi segunda e não tive tempo de ir 
atrás  dos dados do Metrô, mas é possível conseguirmos. Mas, posso viajar um pouco na 
numerologia, pois conheço bem a Cidade pelas demandas que  há  nos corredores de ônibus e 
na própria linha da CPTM, dà para estimar por baixo uma demanda de 30 a 40 mil passageiros 
por hora, sentido pico da  manhã.  Esse é um chute do Horácio, assumo o crime da numerologia 
chutada, agora, de bate-pronto, mas pelo que conheço da Cidade, isso inclui a Marginal 
Pinheiros, porque ela sai là de baixo, sai da Represa, mais o corredor de ônibus, mais a CPTM, 
então, abrindo nos três ou quatro leques viários, podemos chegar a 30 ou 40 mil passageiros 
hora/sentido. Então,  se a gente pensar em termos de mercado - eu faço pesquisa de mercado, 
não só na  área  de trânsito e transporte - que podemos atrair 3% da demanda, se cada veículo 
desse possa transportar de 100 a 150 clientes,  então, teríamos um sistema com uma 
frequência de 10 veículos por hora, o que seria plenamente operacional. Há  demanda. 

Hoje existe uma coisa em  São Paulo que é um paradigma, o Metrô não vai acabar 
com o congestionamento em  São Paulo, nem os corredores de ônibus, porque precisamos ter 
um serviço diferenciado. Eu perguntaria para os senhores, vocês tomariam banho com aquele 
sabonete antigo, de tangue, que cheguei a tomar quando era moleque, por farra? Aquele 
sabonete de pedra. 0 mercado tem um limite. Não adianta querer colocar todo mundo numa 
tarifa de 3,20. As pessoas espanam pela renda e poder de  decisão. 

Precisamos ter um transporte diferenciado. 0 que temos em cima de cada linha de 
Metrô hoje, uma avenida congestionada, é a Santos Dumontrfiradentes, Av. Paulista/Linha 
Verde em baixo, Rebouças/Linha Amarela. Então, estamos brincando de nos enganar porque 
uma grande demanda vai para o metrô, mas rapidamente, o viário é exaurido pelo automóvel. 
As marginais estão aí, as 20 faixas que chegam a congestionar de  manhã e à tarde. 

Eu como engenheiro de  tráfego não vejo mais saída para os automóveis em São 
Paulo. Tem de ter saídas voltadas para soluções coletivas, seja ferroviário, rodoviário,  ou 
hidroviàrio. Pena que não tive tempo de preparar esses números. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Temos de lembrar que o automóvel 
sempre vai existir, independentemente, de qualquer coisa. 0 automóvel se transforma no 
grande  vilão, lembrando que a cultura do brasileiro é pelo automóvel, como a do americano. 
Terá o transporte público, mas o automóvel sempre vai existir e precisa ter algum espaço para 
ele. 

Agradeço a presença do senhor, parabenizo pelas observações, inclusive, pelos 
atos de vandalismo que vimos ontem em São Paulo e que não se justifica pelos 20 centavos 
até porque é consequência da  inflação, infelizmente, o que estamos vivendo. 0 protesto 
poderia ser pela qualidade do serviço de ônibus de São Paulo, que costumo dizer que tem 
preço alemão e qualidade nigeriana. É vergonhoso uma Cidade que se pretende dizer 
cosmopolita, moderna, ter um sistema de transporte que obriga as pessoas a viajarem duas 
horas e meia para ir e outras duas horas e meia para voltar em condições que quem já andou 
de ônibus sabe o que é. Os ônibus ainda são mecânicos, não tem ar-condicionado, não tem 
ponto de ônibus, comparável  a qualidade dos ônibus da Nigéria, arriscaria dizer que là deve ser 
um pouco melhor que aqui. 

0 SR. HORÁCIO AUGUSTO FIGUEIRA — Com relação à  questão  do automóvel e 
o espaço viário. É utopia achar que vamos acabar com os automóveis, não é isso. Mas, o que 
não podemos permitir, é até um crime ambiental, que o automóvel continue atrapalhando o 
ônibus. Em Curitiba hoje chega a ter 270 quilômetros de congestionamento no  horário  de pico 
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da tarde, pelo maplink. É uma informação gratuita na internet. A grande diferença de Curitiba é 
que o congestionamento de automóveis  não  contamina os corredores. Inclusive, acabaria com 
o rodízio, sem pedágio urbano, nada disso. Quer usar o carro, o prazer ou desprazer será seu, 
o que  não pode deixar é comprometer a eficiência do transporte coletivo. Isso para mim é 
inadmissível. 0 congestionamento de automóveis é inevitável, o de ônibus é imperdoável. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se fizermos uma digressão a respeito, 
o Governo Federal em vez de estimular e investir tanto em frigoríficos, através do BNDES, 
poderia ter dado os 18 bilhões de investimento que  são dados para uma empresa privada, num 
investimento para o transporte público nas diversas capitais brasileiras. Daí vemos a  inversão 
de prioridades nos governos, em todos os governos, esse em especial tem um fraco pela 
carne. Muito obrigado, Dr. Horácio. 

Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil. 
0 SR. LAERTE BRASIL — Laerte, da São Paulo Contabilidade Vidas. 
Só tomei posição para falar sobre os protestos, que há violência do Estado e de 

alguns manifestantes, mas a maioria é pacífica. 0 protesto não é pelos 20 centavos. A 
passagem a 3 reais é uma das mais caras do mundo e o serviço é péssimo. 

São Paulo tem uma frota de 11 mil ônibus, de latas. Os municipes andam 
dependurados nessas latas, sem segurança. Os ônibus são todos sujos; 93% não têm ar 
condicionado e cerca de 98%  não têm piso rebaixado. 

Hoje, o custeio da tarifa é recai somente no usuário. Se houvesse o repasse desse 
custeio para o Estado e Município, a tarifa custaria, em média, 70 centavos. 

Temos uma Polícia Militar totalmente truculenta. Por exemplo, na reintegração de 
posse, ocorrida na zona Sul, as pessoas estavam desarmadas, mas a polícia já entrou 
atirando. 

Obrigado pela palavra, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Só farei uma correção,  que a 

truculência, infelizmente, está do lado dos manifestantes que ontem cercaram e quase 
mataram um policial militar. 

O assunto hoje é transporte hidroviàrio. 
Parabenizo o Vereador Ricardo Nunes, que se dedicou na elaboração do projeto, 

buscou técnicos, discutiu, conversou com cada um dos Vereadores, explicou, veio às 
audiências públicas, chamou especialistas. Dá gosto a gente ver Vereadores trabalharem 
dessa forma. 

Tem a palavra o Sr. Edvan Bezerra, Presidente da Esul. 
O SR. EDVAN BEZERRA — Bom dia a todos. 
Sou Presidente da Esul, uma entidade do  fundão  da zona Sul de São Paulo, que 

conta com 500 associados. 
Vivemos em uma região conhecida. Seria interessante termos um mapa aqui para 

podermos mostrar o trabalho desse transporte hidroviário. 
Hoje, a nossa região tem mais de 700 mil habitantes e o menor indice de pessoas 

com grau superior completo. Isso, acredito que seja um pouco de responsabilidade do 
transporte, porque quem conhece a  região, sabe que temos uma avenida hoje, a dona Belmira 
Marin, que tem 6 quilômetros e que, às vezes, as pessoas levam 2 horas para atravessar esse 
trajeto! Com esse projeto, esses 6 quilômetros seriam encurtados. 

Temos uma barragem que faz ligação direta com o Rio Pinheiros. Com  esse 
projeto, economizaríamos, pelo menos, uns 5 quilômetros para chegarmos até Teotônio Vilela. 
Da Teotônio Vilela, là no fundão, estamos no quilômetro 28. Então, todo esse trajeto seria 
economizado com esse transporte hidroviário, porque poderia se fazer a coleta das pessoas na 
margem da represa e desembocariam direto na Marginal Pinheiros. 

Hoje, temos de dar uma enorme volta para chegarmos ao mesmo lugar que as 
pessoas que  estão  là na  região  do Socorro já estão. Então, por conta disso, acho que as 
pessoas não fazem faculdade. 

Nós, que somos empresários  da  região, quando precisamos dos melhores 
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profissionais, encontramos dificuldades, porque não temos os melhores, porque eles saem de 
nossa região, isso por conta do transporte. 

Sou uma pessoa apaixonada por esse projeto, porque acredito muito que, além de 
estarmos ajudando a resolver o problema do transporte, estaremos ajudando uma região  que é 
meio esquecida. 

Parabéns, Ricardo, pelo projeto! 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra a Sra. Ananda Castilho, 

da Escola de Arquitetura e Urbanismo, da USP. 
A SRA. ANANDA CASTILHO — Bom dia. 
Meu nome é Ananda. Acho muito válida  a  implantação  de vias hidroviárias. 
O projeto foi muito bem estudado. Acho legal. 
Acho válido reforçar o comentário a respeito da  manifestação acerca do transporte. 

Não acho que essa manifestação não foi por causa dos 20 centavos apenas. Generalizar, 
dizendo que todos os manifestantes podem pagar por esses 20 centavos, que todos comem 
em restaurantes e tudo o mais,  não acho isso. A maior parte da cidade de São Paulo  não tem 
condição  de pagar. Acho que 3 reais já é muito. Eu, como estudante, pago meia e já acho 
muito! Não trabalho e não tenho como sustentar isso. 

Bom, transporte coletivo realmente é saída. Precisamos apoiar o transporte 
coletivo. Não é aumentando o preço da passagem que a qualidade do transporte vai melhorar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Continuo insistimos que o que vimos 
ontem são marginais travestidos de manifestantes. Não se faz o que se fez ontem. Temos de 
pensar nos outros e essa turma acho que se esqueceu de lembrar de todos aqueles que foram 
agredidos e que levaram 4, 5, 6 horas para chegar em suas casas em função  da baderna. 

Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Com relação ao convite ao Secretário, compreendemos 

a  situação,  mas já tem um bom número de dias que pedimos para que pudéssemos tratar 
sobre esse assunto, que é da maior importância. Isso porque estamos tratando de uns 
trocados no valor de um bilhão de reais, que está sendo conduzido por um fundo, que é lei de 
minha autoria. Portanto, vou criar da criança que criei. 

Acho que criei um monstro, porque esse dinheiro tem de ser exclusivamente para a 
finalidade do Código de Trânsito, artigo 320: sinalização, fiscalização, educação do trânsito e 
não é assim que vem sendo tocado. 

Constituímos o Fundo porque, há época, o atual Ministro de Justiça disse que 
entraria com uma ação  de improbidade administrativa, pedindo até mesmo a  cassação  do 
Prefeito Pitta, porque 35% do dinheiro das multas, em São Paulo, era desviado para o Tesouro 
e gasto em outras finalidades. 

Veio o Governo Marta e passou para 30%, ninguém entrou com ação. 
Veio o Governo Serra, aconteceu a mesma coisa. 
O Prefeito Kassab tinha expectativa política, achou melhor me permitir votar o 

Fundo. 
Esse Fundo é de 2001. Começamos a trabalhar nisso em 1999, até por orientação 

da Casa, com técnicos da CET e o próprio José Eduardo Cardozo que, na época, falava: "Vou 
entrar e já, já transformo em inelegíveis todos os futuros prefeitos de São Paulo". 

Bom, o Tribunal de Contas fez um relatório e apresentou integralmente todos os 
desvios Na faixa de 25 a 35% dos recursos ia para outras finalidades. 

Depois do Fundo, a coisa ficou pior! 
Agora, tem o Fundo que protege contra a improbidade, mas o dinheiro está saindo 

para outro lado, está indo para operação da CET. 
Então, precisamos realmente conversar com o Secretário Jilmar Tatto. Tem de ser 

o Secretário. Não adianta encaminhar técnico para cá, porque não tem a mesma 
responsabilidade funcional. 

Portanto, não é nada político. Esse assunto merece muito cuidado. Estamos 
tratando de um "fundinho" de um bilhão de reais. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sem dúvida. 
O Secretário Jilmar Tatto pediu desculpas. Em função, justamente, dos atos de 

vandalismo de ontem eles estão recompondo e pediram a nossa compreensão  a fim de que 
possamos remarcar a audiência pública. 

Então, remarcaremos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil  Bond uki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, o líder do Governo também me ligou 

para explicar isso. 
Inclusive, o Secretário  disse que quer vir. 
0 SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, só vou voltar um pouco a fim de concluir 

a questão da audiência pública do PL 54. 
Agradeço muito a sua  condução nesta Comissão. Já tinha grande admiração por 

V.Exa. e a cada dia, em que vamos convivendo, passo a ter mais. 
Orgulho-me muito estar aqui com V.Exa. Aprendo bastante. 
Parabéns por sua condução. 
Hoje, foi a segunda audiência pública do transporte hidroviário, do PL 54. Pelo 

Regimento, tínhamos de ter 2 votações. Já votou em primeira. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Anuncio a presença do nobre 

Vereador Wadih Mutran. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse projeto requer duas audiências públicas. 
Portanto, já fizemos as duas audiências e ele já esté pronto para ser votado em 

segunda e ir à  sanção  do Prefeito. 
Se Deus quiser, vai dar tudo certo e poderemos colaborar com a Cidade. 
Só queria deixar registrado que tomamos o maior cuidado possível com relação aos 

nossos convidados. Fiz questão de convidar pessoas que  não são  de minha relação pessoal. 
O Engenheiro Horácio é um dos maiores especialistas de transporte e o conheci 

agora. 
Ou seja, quero deixar consignado que fiz questão de convidar pessoas que não 

fazem parte de meu círculo pessoal para, realmente, termos uma visão imparcial. 
Pudemos perceber que houve, por parte dos técnicos, a defesa do projeto. 
Agradeço muito meu presidente da Esul, Edvan, bem como todos os demais 

membros da Esul. 
Obrigado a todos. 
Obrigado à  Comissão. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, não consegui chegar a tempo de 

participar integramente desta audiência, mas queria fazer uma referência. 
O estudo que esté sendo desenvolvido na FAU, vai bem além daquilo que temos 

discutido. 
Sou Professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e participo do 

Conselho desse grupo de pesquisa que estudou o hidroanel. 
A ideia do hidroanel, além desses aspectos debatidos aqui, é uma proposta muito 

ousada que, na verdade, pressupõe uma ligação completa: ligaria não só os Rios Pinheiros e 
Tietê, como através da Represa Billings e ABC, chegando até Suzano e Mogi das Cruzes, 
ligando tudo ao Tietê, là em cima. 

Ou seja, é uma proposta que envolve toda a  região metropolitana. 
Então, seria importante, em um outro momento, eventualmente termos um debate 

até um pouco mais amplo sobre isso, com a Emplasa, com a Secretaria de Negócios 
Metropolitanos, com o DAEE, para discutirmos, de maneira mais geral, a proposta do hidroanel, 
que implica em uma discussão metropolitana. 

Hoje, temos a  construção  do rodoanel, mas temos também a  discussão  sobre o 
ferroanel e, agora, o hidroanel, que são 3 formas de conectar a região metropolitana. 

Então, acho que é uma discussão importante. 
A nossa Comissão, embora metropolitana, tem discutido muito as questões apenas 
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de São Paulo e essa discussão metropolitana é fundamental, porque os probl mas urbanos da 
cidade de São Paulo estão vinculados aos problemas das demais cidades metropolitanas. 

Acho que  não dà mais para estudarmos a cidade de São Paulo isoladamente. 
Então, queria destacar aqui para que, talvez, em alguma oportunidade, possamos 

trazer a  discussão metropolitana e o hidroanel, dentro dela, ocupa um lugar importante. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado, nobre Vereador Nabil 

Bonduki. 
Vereador Ricardo Nunes, completamos a audiência. 
Queria agradecer a presença de todos e, em especial, dos alunos que, para nós, 

seria muito importante que conhecessem mais esta Casa e que participassem efetivamente 
das audiências públicas. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a 7a audiência pública da 
Comissão  de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Tenham todos um bom dia. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 101/13, que institui o Alvará  de Funcionamento Condicionado para Igrejas, 
Templos e Locais de Cultos Religiosos, e dà outras providências, de autoria do Nobre Vereador 
Eduardo Tuma. 

O  objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em 
particular a - Secrétaria Especial de Licenciamentos e a Secretaria Municipal de  Coordenação 
das Subprefeituras, acerca do teor completo do projeto de lei, enfocando também as questões 
abaixo relacionadas. 

- Se atividades como igrejas, templos e locais de cultos religiosos, com lotação maxima 
de 1.500 pessoas e instalados em edificações em situação irregular com até 1.500 m 2 , aos 
quais se propõe a concessão do  "Alvará  de Funcionamento Condicionado" previsto no Projeto 
de Lei,  são enquadradas como Polos Geradores de Trafego. 

- A respeito das implicações da criação e concessão  do  alvará proposto, no caso das 
atividades sugeridas serem enquadradas como Polos Geradores de Trafego e, portanto, na 
Subcategoria de uso nR-3 (usos não residenciais especiais ou incômodos), no Grupo de 
Atividades "Empreendimentos geradores de impacto de vizinhança", conforme o Decreto n° 
45.817/05. 

- A respeito das implicações da inexistência de condição para a  concessão  do referido 
alvará,  nos moldes da Lei n° 15.499/11, que exija que "a atividade exercida seja permitida no 
local em face da zona de uso e da categoria e largura da via, atenda os parâmetros de 
incomodidade, as condições de instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", 
"e", e "g" do inciso II do art. 174 e do Quadro n° 04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
e, quando localizada em area de mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas 
Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais especificas de proteção e recuperação 
dos mananciais da Billings e Guarapiranga". 

Solicito, outrossim, que seja anexada ao pedido de informações a cópia do projeto de lei 
original. 

Reitero que tais informações  são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 
praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

	

Vereador 	ea Ma razzo 

	

Presidente da Comissão 	 na Metropolitana e de 
e 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereado,rJo Ankérico 
Presidenteeãrtá  ar  Munici4al de São Paulo 	 1 

IEX 101-13 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Leonar 	al Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12 

São Paulo, 03 de julho de 2013. 

36- OF—SGP12 
36— 00298/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento  Interno,  
encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 
101/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, institui o alvará  de funcionamento 
condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dà outras providências 
solicitando que nos envie subsídios para que a  Comissão possa emitir parecer a 
respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ -À ÉRICO 

ePresid nt 

Anexo: Pedido da  Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

m..einfasriwe*.tmnly+antsavtatarw.a.t  

(3 	x 4 .  

î 
16 JIJL 2013 

"kija•a„;e:te 	tvaenttor.:31-getoe 
RE: 

SGmi,ts7L 
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ANTONIO D 
Secretário  do 

O  MADORMO 
mo  Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00298 12013 

tfeie 
São Paulo, 1 `d de pZ-1-4-)klg- de 2013. 

Folha n° 	4 -10  do proc. 

n°  01— ;Oet  de 20 	 

U1/4- étà Leonard 	4  

	

o Am 	Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

15-  0°CReG  
15_ 00608120 - 

331113-c, 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção  

ao pedido de envio de subsídios formulado pela  Comissão  de Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente, relativo ao Projeto de Lei n° 101/13, de 

autoria do Vereador Eduardo Tuma, que institui o alvará  de funcionamento 

condicionado para igrejas templos e locais de cultos religiosos, encaminho a 

essa Presidência, por cópia, as informações oferecidas pelas Secretarias 

Municipais de Licenciamento e de Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
cw JAM/MTGS/sr 

Res 101-13 
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Leonardo Arn\a41-Feeir8zz 011  
RF 11.372 - SGp-1 ,  PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCPÃÇAp  DO SOLO 

Fce 	Info a o n° 	 
do Processo n° 2013 - 0.200.102 - 3 em 02/08/13 ( )  '1' 0 4. Otrn-)  i 

EA1C-ROG -MG PMI EC E.V\VOIA INTERESSADO: SGM - ATL III 	 SMSPIGUOS 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 101/13 - Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, 
Templos e Locais de Cultos Religiosos 

Informação n° 1295/S1VISP/SGUOS/13 

SMSP/SGUOS 
Sra. Supervisora Geral, 

Trata-se de PL propondo a  criação  de "Alvará de Funcionamento Condicionado para Igrejas, 
Templos e Locais de Cultos Religiosos" - AFC, com lotação máxima de 1.500 pessoas, 
instalados em edificações em situação irregular. 

A propositura segue, em linhas gerais, o disposto na Lei n° 15.499/2011, que instituiu o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado - ALFC para atividades enquadradas como nR1 e à 
nR2, instaladas em edificações irregulares, com área maxima construída de 1.500m2 . 

lil
lid

  li
  I  

1
141

11
1m

1  
Il

lii  
1  

A Lei n° 15.499/2011, regulamentada pelo Decreto n° 52.857/2011, não contempla locais de 
reunião,  tais como Igrejas, Templos e Locais de Cultos Religiosos, ainda que enquadrados 
corno nR2 (locais de reunião com lotação máxima de 500 pessoas - Quadro n° 2, anexo ao 
Decreto n° 45.817/2005), pois se restringe às hipóteses permissivas de Auto de Licença de 
Funcionamento, conforme art. 2° da Lei n° 15.49912011. Os locais de  reunião, licenciados por 
Alvará de Funcionamento, foram excluídos da Lei n° 15.499/2011 por razões de conveniência, 

-por importarem certos riscos. 

0 PL destoa, contudo, da Lei n° 15.499/2011 e Decreto n° 52.857/2011, em alguns aspectos 
relevantes: 

1 - Pretende re-enquadrar as atividades citadas como nR2, ainda que a lotação máxima atinja 
1.500 pessoas, alterando, portanto, a própria LUOS. 
Acima de 500 pessoas, os locais de  reunião,  que incluem as igrejas, templos e locais de culto, 
repetimos, são classificados pela Lei 13.885/2004 e Quadro n° 2, anexo ao Decreto n° 
45817/2005 como nR3 (empreendimentos geradores de impacto de vizinhança). E usos nR3 não 
podem ser instalados nas vias locais das zonas mistas - ZM ou de proteção ambiental - ZMp, 
ou nas vias com largura inferior a 12 (doze) metros, conforme art.158 da Lei 13.885/2004, 
como exemplos. 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E  OCUP1AÇÂ  DO SOLO 

Fol de Informaç 
1 

SA\JOiA 
Siv1SP / 

Além disso, forçoso considerar que os demais locais de  reunião,  ais còiin inemas e teatros, 
não tiveram tratamento idêntico ao oferecido aos templos, igrejas e locais de culto, o que nos 
assemelha a um verdadeiro privilégio; 

2 - 0 PL não impõe os requisitos relativos ao zoneamento e atendimento da LUOS em vigor, 
como é o caso do inciso I do caput do art. 2° da Lei n° 15.499/11, que diz o seguinte: 

"I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de instalação e usos 
estabelecidos no inciso  Je alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso lido art. 174 e do Quadro n° 04 
da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, quando localizada em área de mananciais, esteja 
elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais 
especificas de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; " 

Ou o inciso I do art. 4° da Lei n° 15.499/11, que diz: 

"Art. 4° 0 Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em relação à 
edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa;" 

Importante considerar, neste passo, que o disposto no § 1° do art. 5° do PL, que prevê sistema de 
consulta prévia quanto à viabilidade da atividade em determinado local, com indicação dos 
requisitos a serem atendidos para obtenção do AFC, serve apenas como informação ao 
interessado. 

A nosso ver, os requisitos para obtenção do AFC devem ser especificados na lei, como, por 
exemplo, o atendimento aos parâmetros de incomodidade. Caso contrário, ainda como exemplo, 
uma intimação do PSIU para imediata execução de tratamento acústico na edificação  poderá ser 
solenemente desconsiderada pelo responsável que tenha obtido o AFC, pelo prazo de 2 anos, 
renovável por mais 2. 

Além disso, o AFC privilegia a atividade exercida em edificação irregular, pois enquanto a 
revalidação do Alvará de Funcionamento (edificação regular) é anual, a renovação do AFC se 
dará após 2 anos da expedição, por mais 2 anos; 

3 - 0 PL cita no inciso I do art. 2° "1.500m 2" de área total computávei, o que é diferente de 
área total construída (vide inc. II art. 2° da Lei n° 15.499/2011), propiciando que edificações 
ainda maiores venham a obter o AFC (o espaço destinado ao culto, propriamente dito, e uma 
série de anexos, como salas de aula, como exemplos); 

RPS/rps 

do Processo  n°2013 — 0.200.102 — 3 em 02/08/13 
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Fothe 	Z 5 do proc. 

n° 	O 4  de 20 It3 

Leonardo AnlitiSàirazzoll 
RF 11.37v.  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

 

SAO PAULO 
cüreA 

 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUP,A---ÇA DO SOLO 

Fo1M  de  Inforna  ao n° 
do Processo  n°2013  — 0.200.102 — 3 em 02/08/13 (a). 	 CtIA  

4 - Embora o PL também permita, pelo inciso II do art. 2° pr po ePc 'lez a Lei n° 
15.499/2011 (inciso III do art. 2°), o funcionamento da  atividade mediante compromisso do 
responsável técnico e do  responsável pelo uso de futuro cumprimento da  legislação  municipal, 
estadual e federal acerca das condições de higiene, segurança de uso e estabilidade da 
edificação, acabou por omitir "habitabilidade" da edificação, distinguindo-se, também neste 
aspecto, da citada lei. 
Isto significa, de pronto, que a acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, imposta pela Lei n° 11.345/1993 (Decreto n° 45.122/2004),  não será previamente 
exigida (requisito), como o fez o inciso VI do art. 3° do Decreto n° 52.857/2011, para  concessão 
do ALFC; 

5 - 0 Decreto n° 52.857/11 exigiu previamente à  concessão  do ALFC a comprovação da 
segurança da edificação, mediante a apresentação de documento público de controle (AVS e 
outros) ou atestado técnico de profissional habilitado, na conformidade dos incisos IV e V do 
art. 3°. Ou seja, não se aceitou, à época da sua edição, que os problemas relativos à estabilidade, 
segurança e acessibilidade fossem postergados para depois. 0 PL apresentado não incorporou, 
assim, as lições do Decreto n° 52.857/11, cujas exigências têm base em outras leis, como a Lei 
n° 11.228/1992 (COE), o Decreto n° 32.329/1992 (que exige, inclusive, estabilidade e sistema 
de segurança em edificações existentes) e Lei n° 11.345/1993 (acessibilidade, inclusive em 
edificações existentes); 

6 — Por último, salientamos que pelo art.11 do PL a multa pelo uso indevido do sistema 
eletrônico para  concessão  do AFC foi fixada em R$ 5.000,00 — a metade da prevista no art. 15 
da Lei n° 15.499/2011. 

Importante recordar agora que as Leis n° 13.190/2001 e 13.287/2002 foram julgadas 
inconstitucionais, há pouco tempo. 

Quanto às questões formuladas sob fls. 3, acrescentamos: 

- os locais de reunião com capacidade de lotação superior a 500 pessoas são pólos geradores de 
tráfego, de acordo com a alinéa "g" do inc.  Ido  art. 2° da Lei n° 15.150/10; 

- o impacto no trânsito de  veículos  tende a ser menor se a atividade continuar classificada como 
nR3 (locais de reunião com mais de 500 pessoas, evidentemente); ocorre que o PL pretende 
impor novo enquadramento, como nR1 ou nR2. Assim, em princípio, poderá  a atividade ser 
instalada em via local de zona mista, ou vias com largura inferior a 12 metros, resultando em 
prejuízo para o trânsito da cidade e privilégio para as atividades contempladas, sendo isto 
vedado às demais, inclusive aos demais locais de  reunião. 
Mas outras questões  são igualmente relevantes, como acima apontado, tais como zoneamento, 
parâmetros de incomodidade, acessibilidade e segurança da edificação, previamente à 
concessão  do AFC; 

RPS/rps 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
1/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 131



ev\wl- 

Eng° R G RIO  PAHE  O  SAVOIA 
SMSP/S UOS 

02/08/13 

Arq. Marly .Kiatake 
Supervisora  Geral 

de Uso e Ocupação  do Solo 
SMSP/SGUOS 

Folhe n" 	1  	do proc. 

n°  1 - ta de 20  43  

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372-  SGP-1 -  PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

SUPERVISA° GERAL DE USO E OCUP DO SOLO 
!\ a de Inforna o n° 

do Processo n° 2013 - 0.200.102 - 3 em 02/08/13 ()  ''N0 ()A-7( • 
Ep,ZI.R0t.:ÉIR f'î-C;;Apt ,0 SAVOIA 

• Ft4SPI SGUO:.=,  - quanto à terceira questão de fls. 3, reportamo-nos aos itens I e 2, enfla. . 

Salientamos, também, a importância de consulta a SEL/SEGUR, sobre este PL, em razão da 
competência pela emissão de AFC para locais com capacidade de lotação superior a 500 
pessoas. 

Por fim, opinamos, pelas razões acima expostas, pelo veto integral do PL 101/13. 

INTERESSADO: SGM - ATL III 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 101/13 

SMSP/ATAJ 
Sra. Procuradora Chefe, 

Retornamos o presente, com as considerações da cota anterior. 

02/08/13 

RPS/rps 
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Folha n°  4 	do proc. 

n°  D1D1   de 20 (3 

PREFEITURA DE 
SÃO PA L 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372-  SGP-i^ 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de informação n°, 
Do PA n° 2013/0.200.102-3 

	
aos 07/08/2013 

Assunto: requerimento da  Comissão  de Politica Urbana Metropolitana e de Meio 

Ambiente. PL n° 101/2013, que institui o Alvará de funcionamento condicionado para 

igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras providências. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SMSP/GABINETE 
Senhor Secretário  

0 presente foi encaminhado a SMSP/ATAJ para atendimento do pedido de 

informações requerido pela  Comissão  de Politica Urbana Metropolitana e de Meio 

Ambiente às fls. 03, bem como para exame e manifestação sobre a propositura (fl. 09). 

Primeiramente, compete-nos responder as questões formuladas pela  Comissão 

de Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente. Vejamos: 

1) As atividades "como igrejas, templos e locais de cultos religiosos, com 

lotação maxima de 1.500 pessoas e instalados em edificações em situação irregular com até 

1.500  m2 ,  aos quais se propõe a  concessão  do "Alvará de Funcionamento Condicionado" 

previsto no Projeto de Lei,  são enquadradas como Pólos Geradores de Tráfego ? 

Nos termos do Decreto n° 45.817/2005, as citadas atividades enquadram-se no 

grupo de atividades "locais de reunião ou eventos" (com lotação máxima de 500 pessoas) 

da subcategoria de uso nR2 ou no grupo de atividades "empreendimentos geradores de 

impacto de vizinhança" (locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 

Rua Libero Badan5, 425 — 35" andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo  —SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Folha n° 	 (,)  do proc. 

n°  ()1 —10 	de20 	3 

PREFEITURA DE 
SÃO PAUL 

Lc. 
Leonardo M'ara! Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-1' 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 	 A 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do PA n°2013/0.200.102-3 
Folha de informação n° 

aos 07/08/2013 

(quinhentas) pessoas ou mais, inclusive atividades temporárias) da subcategoria de uso 

nR3. 

Nesse ponto, observamos que a Lei n° 13.885/2004 estabelece condições 

especiais para a instalação e funcionamento das atividades enquadradas como nR3, ou seja, 

atividades potencialmente geradoras de impacto urbanístico ou ambiental (artigo 154, 

inciso III, da Lei n° 13.885/2004). 

Além dessas condições especiais, "de acordo com a legislação própria, serão 

exigidas para  instalação e funcionamento das atividades classificadas como nR3, medidas 

mitigadoras dos impactos no tráfego, de vizinhança e ambiental" (artigo 158, parágrafo 

3 0, Lei n° 13.885/2004). 

SMSP/SGUOS esclarece que "os locais de  reunião  com capacidade de 

lotação superior a 500 pessoas são  pólos geradores de  tráfego,  de acordo com a alínea 

g do inciso I do artigo 2°, da Lei n° 15.150/10". 

2) Quais as "implicações da criação e concessão do alvará proposta, no caso das 

atividades sugeridas serem enquadradas como Pólo Geradores de Tráfego e, portanto, na 

Subcategoria de uso nR-3 (usos especiais e incômodos), no Grupo de Atividades 

"Empreendimentos geradores de impacto de vizinhança", conforme o Decreto n° 

45.817/2005?  

A nosso ver a criação e concessão  do alvará condicionado no caso de atividades 

enquadradas na subcategoria de uso nR3 infringe o disposto nas Leis n° s 13.430/2002, 

13.885/2004 e Lei n° 15.150/2010. Vejamos. 

0 artigo 157, parágrafo 4 0  da Lei n° 13.885/2004 estabelece que "previamente à 

aprovação  de projeto para  construção  ou reforma de edificações, equipamentos ou 

Rua Libero Badaró,  425—  35" andar - Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
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Leonardo Arr razzoll 
RF 11.37? - 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de  informação n° 
Do PA n° 2013/0.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

, 
instalações destinadas às atividades classificadas como nR3 ou Kevrenenie ao 

licenciamento para  instalação e funcionamento dessas atividades, quando não houver a 

necessidade de aprovação de projeto, a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, 

após análise do empreendimento e do impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as 

exigências que além das demais disposições legais, deverão ser obrigatoriamente 

atendidas". 

Outrossim, o artigo 160 da Lei n° 13.885/2004 prevê que a instalação de 

empreendimentos classificados como pólo geradores de tráfego está sujeita a fixação de 

diretrizes nos termos da legislação específica no que se reporta às "características e 

localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, com respectivas áreas de 

acomodação e acumulação", às características e dimensionamento das áreas de embarque e 

desembarque de veículos e passageiros, pátio  de carga e descarga, ao dimensionamento de 

vagas para estacionamento de veículos e às medidas mitigadoras para reduzir o impacto do 

empreendimento no sistema viário". 

Pois bem, a Lei n° 15.150/2010 considera os "locais de reunião ou eventos com 

capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou mais" Pólos Geradores de Tráfego. Referida 

lei prevê que a implantação de empreendimentos classificados como Pólo Geradores de 

Tráfego encontra-se condicionada a observância de diversas obrigações dispensadas pelo 

PL n° 101/2013. 

Outrossim, o artigo 161 da Lei n° 13.885/2004 dispõe, ainda, que os 

estabelecimentos classificados como geradores de impacto de vizinhança "terão seus 

projetos analisados pela  Comissão  de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de 

Parcelamento do Solo — CAIEPS". 

Rua Libero Badaró, 425 — 35" andar — Centro 
Cep: 01009-000--  Sio Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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RF 11.372 - SGF-1 -  

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de informação n° 
Do PA n° 2013/0.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

Ora, o PL em análise estabelece procedimento para obtenção de  alvará  de 

funcionamento condicionado para igrejas e locais de culto religiosos incompatível com o 

PDE, a LUOS e a Lei n° 15.150/2010. 

Ademais, a  concessão  de alvará de funcionamento condicionado para as igrej as, 

templos e locais de cultos religiosos com capacidade de 500 (quinhentas) pessoas ou mais 

poderá sobrecarregar o sistema viário e de transportes (artigos 8°, inciso IX; 9°, inciso II; 

10, incisos VI e VII, alíneas a e c; 76, inciso III da Lei n° 13.430/2002). 

3) Indaga-se "a respeito das implicações da inexistência de condições para a 

concessão  do referido alvará,  nos termos da Lei n° 15.499/11, que exija que "a atividade 

permitida no local em face do uso e da categoria e largura da via, atenda os parâmetros de 

incomodidade, as condições de instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", 

"d", "e", e "g" do inciso do artigo 174 e do Quadro n° 04 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto 

de 2004 e, quando localizada em áreas  de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 

admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas de 

proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga". 

Nesse passo, frisamos que a Lei n° 15.499/2011 admite a  expedição  de auto de 
licença de funcionamento condicionado para "atividades comerciais, industriais, 

institucionais e de prestação de serviços, compatíveis  ou toleráveis com a vizinhança 

residencial, exercidas em edificação irregular, classificadas na subcategoria de uso não 

residencial – nR1 e nR2", desde que observadas urna série de requisitos. 

A mencionada lei, contudo, não é aplicável aos estabelecimentos caracterizados 

corno locais de  reunião,  ou seja, às igrejas, templos e locais de culto. Esses 

Rua Libero Badaró, 425 - 35" andar - Centro 
Cep: 01009-000 - Sào Paulo - SP 

Telefone: 3101-5050 - Fax 3241-3270 
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PREFEITURA DE 
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Folha n° 	/- 45 	do proc. 

tLà■de 20 I 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372-  SGP-12 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de  informação  n° 
Do PA n° 201310.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

estabelecimentos devem requerer alvará de funcionamento para "instar-se, .'pouie'mpo 

indeterminado, em parte ou na totalidade de edificação permanente, para o exercício de 

atividades geradoras de público". 

0 Projeto de Lei n° 101/2013, todavia, prevê a expedição de  alvará  de 

funcionamento condicionado para "igrejas, templos e locais de culto", atividades 

enquadradas nas subcategorias de uso não residencial — nR 2 e nR3. 

Conforme salientamos anteriormente, o procedimento para a expedição de 

alvará de funcionamento condicionado na forma proposta pelo PL n° 101/2003 para 
atividades enquadradas na subcategoria de uso não residencial nR3 não é compatível com o 

disposto no PDE, na LUOS e na Lei n° 15.150/2010. 

Notadamente em relação às áreas de mananciais da Billings e Guarapiranga, que 

se encontram localizadas na Macrozona de Proteção Ambiental de acordo com o PDE, os 

usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3, característicos das atividades 

potencialmente geradoras de impacto urbanístico ou ambiental, não parecem atender as 

exigências de "manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a fragilidade 

dos seus terrenos"2 . 

Assim é que o Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Socorro 

estabelece, no seu artigo 27, que "no território situado em Macrozona de Proteção 

Ambiental, o exercício das atividades comerciais, de serviços, industriais de pequeno porte 

I  Artigo 4", Decreto  n°49.969/2008.  
2 

Art. 148, Lei n" 13.430/2002. "Na Macrozona de  Proteção  Ambiental os núcleos urbanizados, as edificações, os usos e a intensidade de 

usos, e a  regularização  de assentamentos, subordinar-se-ão  à necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar 

a fragilidade dos seus terrenos". 

Rua Libero Badaró, 425 — 35° andar — Centro 
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n° 	t 	■  de 20  13  

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 	rae,:eg filt  
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Leonardo Arreeàlzzoll 
RF 11.372 - SGR-12 

Folha de  informação n° 
Do PA n° 2013/0.200.102 -3 	 aos 07/08/2013 

e institucionais não poderão causar incômodo à população e nem impàcielociVo ao 

meio ambiente de acordo com as disposições da Parte III desta Lei e especialmente não 

causar impacto aos mananciais formadores dos reservatórios Billings e 

Guarapiranga". No mesmo sentido, dispõe o Plano Regional Estratégico da Subprefeitura 

do M'Boi Mirim quanto aos mananciais do Guarapiranga (artigo 15). 

De seu turno, o artigo 158,  parágrafo  1 0, da lei n° 13.885/2004 prevê as 

hipóteses em que é vedada a instalação dos usos não residenciais nR3. Permitimo-nos 

transcrever o citado artigo: 

Art. 158. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o uso não  residencial nR 
é permitido, desde que sejam observados: 
I. no mínimo as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II desta lei nos Livros dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
II. no mínimo os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação estabelecidos para o uso nR2 em 
cada zona de uso e categoria de via nos Quadros n° 02/a a 02/i anexos. 
§ 10 - Fica vedada a  instalação  dos usos não residenciais nR3: 
I. nas zonas especiais de preservação - ZEP, zonas de  proteção e desenvolvimento sustentável - ZPDS, zonas 
de lazer e turismo - ZLT; 
II. nas zonas exclusivamente residenciais de proteção ambiental - ZERp e faces de quadra a elas lindeiras; 
III. nas vias locais das zonas mistas de proteção ambiental - ZMp; 
IV. nas zonas especiais de preservação ambiental - ZEPAM; 
V. nas zonas especiais de preservação cultural - ZEPEC; 
VI. nas zonas especiais de produção agricola e de extração minerai - ZEPAG; 
VII. nas zonas especiais de interesse social - ZEIS - 4; 
VIII. nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras e nas zonas centralidade 
lineares ZCLz -I, ZCLz - II; 
IX. nas vias locais das zonas mistas - ZM; 
X. Nas vias com largura inferior a 12 (doze) metros. 
§ 2° - Com o objetivo de compatibilizar e harmonizar a instalação do uso não residencial nR3 com o entorno, 
para instalação e funcionamento dessas atividades, poderão ser exigidas condições superiores às estabelecidas 
nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, para cada zona de uso ou categoria de via, relativas a: 
I. recuos; 
II. gabarito; 
III. permeabilidade e cobertura vegetal; 
IV. espaços para estacionamento, carga e descarga. 
§ 3° - Além das condições especiais referidas no  parágrafo anterior, de acordo com a legislação própria, serão 
exigidas para instalação e funcionamento das atividades classificadas como nR3, medidas mitigadoras dos 
impactos no tráfego, de vizinhança e ainbiental. 

Rua Libero Badaró, 425 — 35 andar — Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Do PA n° 2013/0.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

§ 4° - Previamente à aprovação de projeto para  construção  ou reforma de edificações, equipamentosS ou 
instalações destinadas às atividades classificadas como nR3 ou previamente ao licenciamento para instalação 
e funcionamento dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e do impacto previsto, deverá 
emitir parecer contendo as exigências que além das demais disposições legais, deverão ser obrigatoriamente 
atendidas. 
§ 5' - Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU nos termos do parágrafo anterior, as características do 
empreendimento e do entorno, observado o disposto no parágrafo 3°, deverão ser analisadas por órgão técnico 
colegiado, intersecretarial. 
§ - Fica atribuída à  Comissão  de Analise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - 
CAIEPS, criada pelo Decreto  n°41.864, de 4 de abril de 2002, a competência para a analise preconizada no 
paragrafo anterior, até regulamentação dos procedimentos técnicos e administrativos relacionada ao 
licenciamento dos usos nR3 por ato do Executivo". 

Em suma, como bem observou SMSP/SGUOS às fls. 14, as considerações feitas 

nos itens 01 e 02 de nossa manifestação s'ab  aplicáveis e válidas  no que se reporta à questão 

n° 03 formulada pela  Comissão  de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente. 

Superada a fase inicial de  análise das questões formuladas à folha 03, passemos 

ao exame do PL n° 101/2013. 

Do ponto de vista técnico-jurídico, entendemos que o Projeto de Lei merece 

veto total. Explicamos. 

0 PL n° 101/2013 institui alvará de funcionamento condicionado para igrejas, 

templos e locais de culto religiosos. 

0 projeto em tela parece-nos inconstitucional por afrontar o principio da 
igualdade. 

Com efeito, o artigo 5°, caput, da CF/88 estabelece que "todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, (...)". 

Rua Libero Badaró, 425 -- 35"  andar—  Centro 
Cep: 01009-000 — São Paulo — SP 
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Do PA n° 2013/0.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

Isso significa que o ordenamento  jurídico vigente não admite a sediOét teleis 

que estabeleçam distinções não autorizadas pela Constituição Federa1. 3  

Acerca do princípio constitucional da igualdade, José Afonso da Silva citando a 

doutrina de Francisco Campos observa que "o legislador é o destinatário principal do 

princípio, pois se ele pudesse criar normas distintivas de pessoas, coisas ou fatos, que 

devessem ser tratados com igualdade, o mandamento constitucional se tornaria inteiramente 

inútil  (...)". 4  

Nos termos da legislação municipal, as igrejas, os templos e os locais de cultos 

religiosos são considerados locais de  reunião. 

0 PL n° 101/ 2013 privilegia os estabelecimentos "igrejas, templos e locais de 

culto" em detrimento de outros estabelecimentos também caracterizados como locais de 

reunião, por exemplo, museus, clubes associativos, teatros, etc. 5  

Não  há,  a nosso ver, nenhuma justificativa razoável que possa legitimar essa 

distinção. 

Além da inconstitucionalidade ora apontada, o PL n° 101/2013 é incompatível 

com o PDE, a LUOS e a Lei n° 15.150/2010. 

3  Silva, José Afonso da. "Curso de Direito Constitucional Positivo". Malheiros Editores Ltda: São Paulo, 
2013, p. 217. 
4  Idem.p. 218. 
5  Artigo 4°, Decreto n° 46.969/2008. "Devem requerer  Alvará  de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por 
tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de  edificação  permanente, para o exercício de atividades 
geradoras de público, incluindo, dentre outras assemelhadas: I — cinemas, auditórios, teatros ou salas de 
concerto; II — templos religiosos; III - "buffet", salões de festas ou danças; IV —  ginásios e estádios;  V — 
recintos para exposições e leilões; VI — museus; VII — restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; VIII — 
casas de música, boates, discotecas e danceterias; IX — autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; X — 
clubes associativos, recreativos e esportivos." 
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Folha de informação n° 51 
Do PA n° 201310.200.102-3 	 aos 07/08/2013 

Ante o exposto, em que pese o louvor da iniciativa, entendemos que a proposta 

padece de inconstitucionalidade e é contrária ao interesse público, na medida em que se 

afigura incompatível com o PDE, a LUOS e a Lei n° 15.150/2010. 

Com essas considerações, submetemos o presente à análise e deliberação de 

Vossa Senhoria, rogando posterior devolução à SGM/ATL III, em caráter de urgência. 

São Paulo, 07 de agosto de 2013. 

-/(LC 	vIC 
ANDRÉA PEREIRA DE ALMEIDA 
Procuradora do Município 
Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 210.367 

De acordó.\ 

1,1  
; 

FABÍOLÀ. LÉITE - ORLANDELLI GINDRO 
Procurad& do Município 
Assessora,Chefe da ATAJ - SMSP 
OAB/SP n6  182.416 
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ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de informação n° 
Do PA n°2013/0.200.102-3 

	
aos 07/08/2013 

ibero Badaró, 425 — 35" andar — Centro 
Cep: 01009-000  — São Paulo — SP 

plefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 

Folha n° 	 do proc. 

	 de 20 	 

PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 	,53PLA 
SUDPREFEITURAS 

Leonardo ArnalSbAtrkzoll 
RF 11.372 • SGP-12 

Assunto: Projeto de Lei n° 101/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que institui o 

Alvará  de Funcionamento Condicionado para Igrejas, Templos e Locais de Cultos 

Religiosos, de dá outras providências. Pedido de subsídios. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto requerido às fls. 09, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com resposta à consulta formulada nos termos de fls. 11 e seguintes. 

A propósito, permitimo-nos sugerir a oitiva da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano acerca do tema. 

Sem mais, colocamo-nos a disposição de Vossa Senhoria para eventuais 

esclarecimentos. 

São Paulo, 07 de agosto de 2013. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  Municipal 
SMSP 	 e 
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Folha n° AbS-  do proc. 

( de 20 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

Leonardo 
 A1.3172r-aSGP-1ae 2zz  

Folha de informaçâo n° s b 
Do Processo no 2013-0.200.102-3 - 

Em 03/09/13. (a) paPKer 	RUk;ER"it.1 

C EU SO 

AUTOS: 	 Processo no 2013-0.200.102-3 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 101/13, de autoria do 

Vereador Eduardo Tuma, que institui o Alvará de 
Funcionamento Condicionado para igrejas, 
templos e locais de cultos religiosos. Pedido de 
subsídios. 

MANIFESTACÃO n° 437/CEUSO-AT/2013  

SEC/CEUSO  
Sr. Secretário Executivo 

Trata-se de requerimento da  Comissão  de 
Política Urbana e Metropolitana e de Meio Ambiente sobre o 
Projeto de Lei no 101/2013, que institui o Alvará de 
Funcionamento Condicionado para igrejas, templos e locais de 
cultos religiosos. 

Em relação ao questionado, temos a informar 
que a Lei no 15.499/11 regulamentada pelo Decreto no 
52.857/11, que trata do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, não contempla os locais de reunião como igrejas, 
templos e locais de cultos religiosos, com capacidade superior a 
500 (quinhentas) pessoas, pois de acordo com o Quadro 2, 
anexo ao Decreto no 45.817/05, estes usos são enquadrados 
como nR3. 

A Lei no 15.499/11, admite a expedição de 
"Auto de Licença de Funcionamento Condicionado" para 
atividades comerciais, indústrias e de prestação de serviços 
compatíveis  ou toleráveis com a vizinhança residencial, 
exercidas em edificação regular, classificadas como uso não 
residencial nR1 e nR2..., portanto, a mencionada lei não é 
aplicável  para o caso em questão, devendo, para estes 
estabelecimentos (igrejas, templos e locais de cultos religiosos) 
ser exigido o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização (eventos públicos e 
temporários) e Termos de Consulta de Funcionamento, conforme 
dispõe o  Decreto  no 49.969/08. 
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Folha n° 	do proc. 

n°0(-101  de20  13  

ne red1o1 A3771 2araslrpd1rEzzoll 2i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL1/49°  

Folha de informação n° 
Do Processo no 2013-0.200.102-3 

On" 	Em 03 / ° g/ lel.“190ARet:5:E^CC 
strt  ir- 	ii  

e 

CEUSC 
Cabe ressaltar que os locais de  reunião, com 

capacidade superior a 500 (quinhentas) pessoas são 
classificados como "Pólos Geradores de  Tráfego"  face ao artigo 

2 0 , inciso I da Lei no 15.150/10, sujeitos a fixação de exigências 
específicas estabelecidas no sentido de minimizar o impacto do 
Sistema Viário decorrente da instalação de tais atividades, bem 
como deverão atender os parâmetros fixados no artigo 160 da 
Lei no 13.885/04 quanto aos dispositivos de acesso de veículos, 
áreas  de embarque e desembarque, vagas para estacionamento 
e ainda terão seu projetos analisados pela  Comissão  de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo 
- CAIEPS. 

Sendo assim, a  concessão  do Alvará de Licença 
Condicionado para igrejas e locais de cultos religiosos, estabe-
lecidas pela referida propositura é incompatível com o Plano 
Diretor Estratégico (Lei no 13.430/02), a Legislação de Uso e 
Ocupação do Solo (Lei no 13.885/04) e a Lei no 15.150/10. 

Em relação ao indagado a respeito das 
implicações 'da inexistência de condição para  concessão  do 
referido alvará,  nos moldes da Lei no 15.499/11, que exija que a 
atividade exercida seja permitida no local em face a zona de uso 
e da categoria e largura da via, atenda os parâmetros de 
incomodidade, as condições e usos estabelecidos no inciso I 
alíneas "a", "d", "e" e "g" do inciso II do artigo 174 e do Quadro 
no 04 da Lei no 13.885/04, e quando localizada em área  de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas admitidas nas Áreas 
e Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas de 
proteção 	e 	recuperação  dos 	mananciais da 	Billings 	e 
Guarapiranga", temos a informar que: 

• conforme salientamos anteriormente as atividades de 
subcategoria nR3 (no caso, locais de reunião com 
capacidade superior a 500 pessoas), são classificadas como 
Pólo Geradores de  Tráfego,  de acordo com a Lei no 
15.150/10, e estão sujeitas ao licenciamento para 
instalação destas atividades, a  análise prévia e parecer 
emitido pela CTLU (Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística), bem como seus projetos analisados pela 
CAIEPS  (Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de 
Edificação e Parcelamento do Solo), visto que estes 
empreendimentos 	encontram-se 	condicionados 	a 
disposições legais que deverão ser atendidas, por serem 
atividades geradoras de impacto urbanístico e ambiental; 
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no 	t— (0(de2O  1 9)  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
LeonardoArnara e zzoil 

RF 11.3 7 2- SGP-12 

Folha de informaçâo n° 'lu 
Do Processo no 2013-0.200.102-3 

Em  

• as  áreas  de Mananciais, de acordo com a Lei no 13.430/02 
(PD E), s'a- 1z) localizadas na Macrozona de Proteção 
Ambiental, onde as atividades geradoras de impacto 
ambiental (nR3), não atendem as exigências previstas no 
artigo 158 da Lei no 13.885/04 quanto à "preservação de 
impacto do meio ambiente". 

Assim, a "inexistência destas condições ... para 
expedição do respectivo alvará", confrontaria com as disposições 
legais e procedimentos técnicos e administrativos relacionados 
ao uso nR3. 

Isto posto, entendemos que o contido no 
referido Projeto de Lei, contraria as Leis de Uso e Ocupação do 
Solo (13.885/04) ao Plano Diretor Estratégico (13.430/02) e a 
Lei no 15.150/10, bem como acolhemos os pareceres de 
SMSP/SGUOS em fls. 11/14 e SMSP/ATAJ em fls. 26/34. 

É o nosso parecer que submetemos a 
consideração dessa DD. Chefia, sugerindo o veto total da 
propositura em questão, e oportuno encaminhamento a SGM-
ATL. 

`0,,U agosto/2013 

/,. 

k-c Lzd2,, ; 
REGIN HELENA NADER 

Assessor Técnico 

SEC/CEUSO 

RH N/ca r. 
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Folha cl°  /i 	do proc. 

n°  OtÒ1   den  1  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL.tenardo razzoll 
RF 11.372 • 30P-12 

Folha de informação n° 
Do Processo no 2013-0.200.102-3 

FIWIA 

AUTOS: 	 Processo no 2013-0.200.102-3 
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 101/13, de autoria do 

Vereador Eduardo Tuma, que institui o Alvará  de 
Funcionamento Condicionado para igrejas, 
templos e locais de cultos religiosos. Pedido de 
subsídios. 

INFORMAÇÃO/SEC/CEUS0/294/2013  

SEL-G  - (SIMPROC 60 68 00 010) 
Sr. Assessor Especial 

Em atendimento à solicitaçâo de SGM/ATL às fls. 
36, encaminhamos a manifestaçâo da CEUSO às fls. 38 a 40, que 
acolhemos. 

7--- 

i' tembro/2013 

1\ 
	

1 --I\--  
PEDRO LUIZTERREIRA DA FONSECA 

Secretário Executivo 
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Folha n°  4 *b 5 do proc. 

n° 	(- t 0 de 2ce 	 

Leonardo Arnarritl -Plad.?ezzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Fls. de  informação n° 	 c'ew A 

Do proc 2013-0.200.102-3 	em 10/09113 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Ferr.cncla  
Pst, c*sco s Tecnia 1 

abinste 
R. 01192-3 

Assunto: Projeto de Lei n° 101/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que 

institui o Alvará  de Funcionamento Condicionado para igrejas, 

templos e locais de cultos religiosos. Pedido de  subsídios. 

INFORMAÇÃO N°515/SEL-G/2013 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Retorno presente, com a  manifestação  da Comissão de 

Edificações e Uso do Solo é Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados-

SEC/CEUSO às folhas 38 a 41. 

r1)--/setembro/2013 

, 	I 

•
\\ 

PAULA MÂlilA MOTTA LARA 
Secretária  Municipal de Licenciamento 
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o ,  
Folha n° 	0 ao ;Apt. 
no. 	 - /Of de 20 13 

André M_—
RF 4 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	 SAO PAULO 
210/2015 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 101/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 101/13, de autoria do nobre Vereador Eduardo 

Tuma, que institui o Alvará de Funcionamento Condicionado para  Igrejas, Templos e 

Locais de Cultos Religiosos, e dá outras providências. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto, por meio do Parecer 425/2013. 

0 projeto de lei visa criar o "Alvará  de Funcionamento Condicionado" a ser 

concedido a igrejas, templos e locais de cultos religiosos, com lotação máxima  de 

1500 pessoas, formulado, segundo o autor, nos moldes da Lei n° 15.499/2011, que 

instituiu o "Auto de Licença de Funcionamento Condicionado". 

0 instrumento criado pela Lei n° 15.499/11 destina-se à instalação e ao 

funcionamento de atividades não residenciais, compatíveis ou toleráveis com a 

vizinhança residencial, realizadas em edificações em situação irregular, com área  total 

de até 1500 m2, classificadas nas subcategorias de uso nR1 e nR2, nos termos da 

legislação em vigor, sob as condições fixadas pela referida lei. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente manifesta-se favoravelmente à proposição. 

A Comissão de Administração Pública, considerando a relevância da 

iniciativa, manifesta-se de maneira favorável ao projeto de lei em questão. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia entende que a proposta traz contribuições significativas nos 

aspectos que lhe compete analisar e também se manifesta favoravelmente ao projeto 

de lei. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, reconhecendo 

o caráter meritório da iniciativa, manifesta-se de modo favorável ao projeto em pauta. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da  execução  da lei correrão por 

RELCOM 	
1 de 4 
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A RÉLI 	G 

GILSO 

NELO RODOLFO 

- Dlha  n 1 (MeV. 

n° . 01' 	de 20 13  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 101/13 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 

posicionando-se com parecer favorável  à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE «. 

DALTI  VAN 

JULIAN CARDOSO 

PAULO FRANGE 

SOUZA SANTOS 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANDREA MATARAZZO 

MA IO COVAS NETO 

PASTOR E 	ON CHAVES 

VALDE 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Solha n° 4 11.2.aoprou 
n°11-Lt-je 20 

André Mar 
RF 4  12  

ADOLFO QUINTAS RICARDO YOUNG 

SEN IVAL MOURA 

AVÁ 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 101/13 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

TONINHO PAIVA 

COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

CALVO 

ANÍBAL 	FREIT S 

NATALINI 

NETINHO DE PAULA 
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t,ofrit 	l,Y3 C104f9C,  
fi•01-  101 de adi 

André M 
fîlF 

ABOU ANNI 

AU NOMURA 

ADILSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 101/13 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JOSÉ POLICE NETO 

JA R TATTO 	 RICARDO NUNES 
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16-SE 
/05/2015 
60 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM . REVISÃO FINAL 

- "PL 101/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Institui o Alvará de 

Funcionamento Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 

providências. FASE DA  DISCUSSÃO: 1a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. 

Encerrada a  discussão. 

A votos o PL 101/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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